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Governo do Estado lança aplicativo de pesquisa de preços em 
tempo real

Ferramenta visa ajudar consumidor a detectar especulação e aumento abusivo de mercadorias
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Um aplicativo para ajudar o consumidor a fugir de preços abusivos e da especulação envolvendo 
produtos de alta procura durante a pandemia do coronavírus foi lançado pelo Governo do Estado 
nesta sexta-feira (10). Através do Preço da Hora Bahia, os cidadãos baianos terão cotações de mais
de seis milhões de produtos em tempo real. Para fazer a cotação, o sistema toma como base cerca 
de 3,2 milhões de notas fiscais eletrônicas processadas todos os dias no Estado.

O usuário precisa aproximar o código de barras impresso na embalagem da câmera do celular ou 
digitar o nome do produto desejado para que o aplicativo forneça as cotações. No celular ou na tela 
do computador, já que o Preço da Hora Bahia também conta com um site, é possível comparar, por 
exemplo, os preços de itens hoje difíceis de encontrar, como álcool em gel, máscaras e luvas, em 
meio a seis milhões de produtos comercializados diariamente em toda a Bahia. 

O Preço da Hora Bahia abrange todos os produtos vendidos no varejo, com destaque especial para 
combustíveis e medicamentos. Solicitada a pesquisa, o aplicativo irá apresentar os preços de venda 
do produto nas últimas horas, na região em que está o consumidor, utilizando a localização do seu 
celular. 



Ao receber a relação de preços e locais onde eles estão sendo praticados, o consumidor terá na tela
informações sobre quando foi realizada a última venda, telefone e rota para chegar ao 
estabelecimento. É possível, ainda, acessar um gráfico com o histórico de preços do produto. 

De acordo com o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, estas informações têm como 
fonte exclusiva as notas fiscais armazenadas na Sefaz-Ba, “o que reforça a importância de se pedir 
a nota fiscal em todas as compras”. 
  
As informações são fornecidas pelas cerca de 180 mil empresas presentes nos 417 municípios da 
Bahia, ao emitirem a Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica (NFC-e) ou a Nota Fiscal Eletrônica (NF-
e). Diariamente, são mais de 3,2 milhões de notas fiscais processadas pela Sefaz-Ba, com picos 
superiores a 4,4 milhões. Só em Salvador são emitidas mais de 1,2 milhão notas fiscais eletrônicas 
todos os dias. O Interior, por outro lado, responde por 68% do total de produtos comercializados no 
varejo.

O diretor de Produção de Informações da Sefaz-Ba, Jadson Bitencourt, esclarece que os preços 
são obtidos das informações de notas já emitidas, e que o estabelecimento não é obrigado a 
garantir um preço que tenha sido praticado em promoção ou situações como vendas a usuários 
fidelizados, descontos por pagamento à vista, promoções-relâmpago, entre outras. O Preço da Hora
Bahia exibe o preço praticado e o eventual desconto concedido. Por esta razão, principalmente 
quando encontrar preços muito menores que os de costume, o consumidor deve ligar para a loja e 
confirmar se o preço permanece o mesmo. Isto pode ser feito diretamente do aplicativo, que exibe o 
telefone informado pelo estabelecimento na nota fiscal.

O Preço da Hora Bahia baseia-se em uma solução desenvolvida pelo governo da Paraíba em 
parceria com o Tribunal de Contas do Estado  (TCE-Pb), cedida para a Bahia como parte da política 
de intercâmbio de boas práticas entre os estados no âmbito do  Consórcio Nordeste, presidido pelo 
governador Rui Costa. 
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Assunto: Cotação pela internet facilita compras – aplicativo Preço da Hora Bahia 
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Governo   do   estado   lança   aplicativo   para  
pesquisa   de   preço;   saiba   como   funciona  

Há   2   diasAtualizada   Há   2   diasFonte:   Da   redação  
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Fazer  pesquisa  antes  de  comprar  já  é  costume  de  muita  gente.  Porém,  com  a  pandemia                

de  Covid-19  e  as  recomendações  de  isolamento  social,  o  ideal  é  não  demorar  muito  em                

locais  com  grande  circulação  de  pessoas.  Pensando  nisso,  o  governo  do  estado,  por              

meio  da Secretaria  da  Fazenda  (SefazBa) ,  lançou  o  aplicativo  "Preço  da  Hora  Bahia",              

para   que   o   consumidor   pesquise   sem   sair   de   casa.  

A  ferramenta  traz  informações  em  tempo  real  extraídas  das  notas  fiscais  eletrônicas,             

bastando  fazer  a  leitura  do  código  de  barras  impresso  na  embalagem,  usando  o  celular,               

ou  digitando  o  nome  do  produto  desejado.  No  celular  ou  na  tela  do  computador,  é                

possível  comparar,  por  exemplo,  os  preços  de  itens  hoje  difíceis  de  encontrar,  como              

álcool  em  gel,  máscaras  e  luvas,  em  meio  a  seis  milhões  de  produtos  comercializados               

diariamente   em   toda   o   estado.   



 

O  Preço  da  Hora  Bahia  abrange  todos  os  produtos  vendidos  no  varejo,  com  destaque               

especial  para  combustíveis  e  medicamentos.  Solicitada  a  pesquisa,  o  aplicativo  -            

disponível  para  Android  e  iOS  -  irá  apresentar  os  preços  de  venda  do  produto  nas                

últimas  horas,  na  região  em  que  está  o  consumidor,  utilizando  a  localização  do  seu               

celular.  

LEIA  MAIS: Governo  suspende  transporte  intermunicipal  em  mais  quatro  cidades  do            

interior   da   Bahia  

O  aplicativo  irá  utilizar  a  geolocalização  do  aparelho  para  encontrar  os  menores  preços              

em  um  raio  de  até  30  quilômetros,  que  pode  ser  ajustado  a  parâmetros  informados  pelo                

usuário.  Ao  receber  a  relação  de  preços  e  locais  onde  eles  estão  sendo  praticados,  o                

consumidor  terá  na  tela  informações  sobre  quando  foi  realizada  a  última  venda,  telefone              

e  rota  para  chegar  ao  estabelecimento.  É  possível,  ainda,  acessar  um  gráfico  com  o               

histórico   de   preços   do   produto.   

Vale  reforçar  que  a  ferramenta  exibe  o  preço  praticado  e  o  eventual  desconto  concedido.               

Por  esta  razão,  principalmente  quando  encontrar  preços  muito  menores  que  os  de             

costume,  o  consumidor  deve  ligar  para  a  loja  e  confirmar  se  o  preço  permanece  o                

mesmo.  Isto  pode  ser  feito  diretamente  do  aplicativo,  que  exibe  o  telefone  informado              

pelo   estabelecimento   na   nota   fiscal.   

FONTE  
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As  informações  de  preço  têm  como  fonte  exclusiva  as  notas  fiscais  armazenadas  na              

Sefaz,  conforme  explica  o  secretário  da  Fazenda  do  Estado,  Manoel  Vitório.  Elas  são              

fornecidas  pelas  cerca  de  180  mil  empresas  presentes  nos  417  municípios  da  Bahia,  ao               

emitirem  a  Nota  Fiscal  do  Consumidor  Eletrônica  (NFC-e)  ou  a  Nota  Fiscal  Eletrônica              

(NF-e).  

Diariamente,  são  mais  de  3,2  milhões  de  notas  fiscais  processadas  pela  secretatia,  com              

picos  superiores  a  4,4  milhões.  Só  em  Salvador  são  emitidas  mais  de  1,2  milhão  notas                

fiscais  eletrônicas  todos  os  dias.  O  Interior,  por  outro  lado,  responde  por  68%  do  total  de                 

produtos   comercializados   no   varejo.  

CONSÓRCIO   NORDESTE  

O  Preço  da  Hora  Bahia  baseia-se  em  uma  solução  desenvolvida  pelo  governo  da              

Paraíba  em  parceria  com  o  Tribunal  de  Contas  do  Estado  (TCE-Pb),  cedida  para  a               

Bahia  como  parte  da  política  de  intercâmbio  de  boas  práticas  entre  os  estados  no  âmbito                

do  Consórcio  Nordeste,  presidido  pelo  governador  Rui  Costa.  Disponível  para  celulares            

Android  e  iOS,  a  ferramenta  permite  ao  usuário  fazer  suas  próprias  listas  de  compras  e                

obter  as  melhores  cotações  para  elas,  possibilitando  assim  definir  produtos  favoritos            

para  facilitar  a  pesquisa.  Além  do  App,  a  solução  inclui  também  uma  página  web,  que                

amplia   as   possibilidades   de   navegação   a   partir   do   computador.   

O  projeto,  de  acordo  com  o  secretário,  integra  as  iniciativas  de  cidadania  fiscal  do               

governo  baiano  que  incluem  a  campanha  Nota  Premiada  Bahia,  com  cerca  de  550  mil               

participantes  de  todo  o  Estado,  e  o  programa  Sua  Nota  é  um  Show  de  Solidariedade  ,                 

que   apoia   530   instituições   filantrópicas   baianas.  
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APP do governo da Bahia permite conferir preços em tempo real 

 
Um novo aplicativo lançado pelo governo da Bahia permitirá ao consumidor baiano realizar 
cotações em segundos e sem sair de casa.  Denominado Preço da Hora Bahia, o app traz 
informações em tempo real extraídas das notas fiscais eletrônicas, bastando fazer a leitura do 
código de barras impresso na embalagem, usando o celular, ou digitar o nome do produto 
desejado. É possível comparar, por exemplo, os preços de itens hoje difíceis de encontrar, 
como álcool em gel, máscaras e luvas, em meio a seis milhões de produtos comercializados 
diariamente em toda a Bahia.  

  

O Preço da Hora Bahia abrange todos os produtos vendidos no varejo, com destaque especial 
para combustíveis e medicamentos. Solicitada a pesquisa, o aplicativo irá apresentar os preços 
de venda do produto nas últimas horas, na região em que está o consumidor, utilizando a 
localização do seu celular. Estas informações têm como fonte exclusiva as notas fiscais 
armazenadas na SefazBa. 

  

As informações são fornecidas pelas cerca de 180 mil empresas presentes nos 417 municípios 
da Bahia, ao emitirem a Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica (NFC-e) ou a Nota Fiscal 
Eletrônica (NF-e). Diariamente, são mais de 3,2 milhões de notas fiscais processadas pela 
Sefaz-Ba, com picos superiores a 4,4 milhões. Só em Salvador são emitidas mais de 1,2 milhão 
notas fiscais eletrônicas todos os dias. O Interior, por outro lado, responde por 68% do total de 
produtos comercializados no varejo. 
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Para utilizar o Preço da Hora Bahia bastará ao consumidor baixar o app e, ao abri-lo, informar 
o produto a ser pesquisado. O aplicativo irá utilizar a geolocalização do aparelho para 
encontrar os menores preços em um raio de até 30 quilômetros, que pode ser ajustado a 
parâmetros informados pelo usuário. Ao receber a relação de preços e locais onde eles estão 
sendo praticados, o consumidor terá na tela informações sobre quando foi realizada a última 
venda, telefone e rota para chegar ao estabelecimento. É possível, ainda, acessar um gráfico 
com o histórico de preços do produto.  

  

O Preço da Hora Bahia baseia-se em uma solução desenvolvida pelo governo da Paraíba em 
parceria com o Tribunal de Contas do Estado  (TCE-Pb), cedida para a Bahia como parte da 
política de intercâmbio de boas práticas entre os estados no âmbito do  Consórcio Nordeste, 
presidido pelo governador Rui Costa. Disponível para celulares Android e iOS, a ferramenta 
permite ao usuário fazer suas próprias listas de compras e obter as melhores cotações para 
elas, possibilitando assim definir produtos favoritos para facilitar a pesquisa. Além do App, a 
solução inclui também uma página web, que amplia as possibilidades de navegação a partir do 
computador.   
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Governo do Estado lança aplicativo de pesquisa de preços em tempo real

Em tempos de quarentena e de muita especulação envolvendo produtos de alta procura durante a pandemia do coronavírus, um
aplicativo disponibilizado pelo governo baiano, por meio da Secretaria da Fazenda (SefazBa), chega para permitir que o consumidor
realize cotações em segundos e sem sair de casa: o Preço da Hora Bahia traz informações em tempo real extraídas das notas
fiscais eletrônicas, bastando fazer a leitura do código de barras impresso na embalagem, usando o celular, ou digitar o nome do
produto desejado. No celular ou na tela do computador, é possível comparar por exemplo os preços de itens hoje difíceis de
encontrar, como álcool em gel, máscaras e luvas, em meio a seis milhões de produtos comercializados diariamente em toda a
Bahia. 

O Preço da Hora Bahia abrange todos os produtos vendidos no varejo, com destaque especial para combustíveis e medicamentos.
Solicitada a pesquisa, o aplicativo irá apresentar os preços de venda do produto nas últimas horas, na região em que está o
consumidor, utilizando a localização do seu celular. Estas informações têm como fonte exclusiva as notas fiscais armazenadas na
SefazBa, lembra o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, “o que reforça a importância de se pedir a nota fiscal em todas
as compras”. Com o Preço da Hora Bahia, enfatiza, “cada usuário economiza, e todos ganham".

As informações são fornecidas pelas cerca de 180 mil empresas presentes nos 417 municípios da Bahia, ao emitirem a Nota Fiscal
do Consumidor Eletrônica (NFC-e) ou a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e). Diariamente, são mais de 3,2 milhões de notas fiscais
processadas pela SefazBa, com picos superiores a 4,4 milhões. Só em Salvador são emitidas mais de 1,2 milhão notas fiscais
eletrônicas todos os dias. O Interior, por outro lado, responde por 68% do total de produtos comercializados no varejo.

Consórcio Nordeste

O Preço da Hora Bahia baseia-se em uma solução desenvolvida pelo governo da Paraíba em parceria com o Tribunal de Contas do
Estado  (TCE-Pb), cedida para a Bahia como parte da política de intercâmbio de boas práticas entre os estados no âmbito do 
Consórcio Nordeste, presidido pelo governador Rui Costa. Disponível para celulares Android e iOS, a ferramenta adaptada pela
Companhia de Processamento de Dados do Estado da Bahia (Prodeb) permite ao usuário fazer suas próprias listas de compras e
obter as melhores cotações para elas, possibilitando assim definir produtos favoritos para facilitar a pesquisa. Além do App, a
solução inclui também uma página web, que amplia as possibilidades de navegação a partir do computador.  

“Optamos pelo modelo mais completo entre aqueles que têm sido adotados por alguns fiscos estaduais”, explica o secretário
Manoel Vitório. “O Preço da Hora Bahia vai estimular a concorrência entre as empresas, contribuindo para a redução de preços e
para dar maior visibilidade ao pequeno comerciante, e será um avanço na relação com o consumidor, que passará a contar com a
garantia de uma pesquisa consistente para adquirir o produto mais barato”, avalia.

O projeto, de acordo com o secretário, integra as iniciativas de cidadania fiscal do governo baiano que incluem a campanha Nota
Premiada Bahia, com cerca de 550 mil participantes de todo o Estado, e o programa Sua Nota é um Show de Solidariedade , que
apoia 530 instituições filantrópicas baianas.

Geolocalização

De acordo com Félix Mascarenhas, superintendente de Gestão Fazendária da SefazBa, para utilizar o Preço da Hora Bahia bastará
ao consumidor baixar o app e, ao abri-lo, informar o produto a ser pesquisado. O aplicativo irá utilizar a geolocalização do aparelho
para encontrar os menores preços em um raio de até 30 quilômetros, que pode ser ajustado a parâmetros informados pelo usuário.
Ao receber a relação de preços e locais onde eles estão sendo praticados, o consumidor terá na tela informações sobre quando foi
realizada a última venda, telefone e rota para chegar ao estabelecimento. É possível, ainda, acessar um gráfico com o histórico de
preços do produto. 

O diretor de Produção de Informações da SefazBa, Jadson Bitencourt, esclarece que os preços são obtidos das informações de
notas já emitidas, e que o estabelecimento não é obrigado a garantir um preço que tenha sido praticado em promoção ou situações
como vendas a usuários fidelizados, descontos por pagamento à vista, promoções-relâmpago, entre outras. O Preço da Hora Bahia
exibe o preço praticado e o eventual desconto concedido. Por esta razão, principalmente quando encontrar preços muito menores
que os de costume, o consumidor deve ligar para a loja e confirmar se o preço permanece o mesmo. Isto pode ser feito diretamente
do aplicativo, que exibe o telefone informado pelo estabelecimento na nota fiscal. Bitencourt também reforça que, como a fonte de
informações do Preço da Hora Bahia é a nota fiscal emitida, esta é mais uma razão para que o consumidor exija a nota fiscal em
todas as compras que fizer.

Fonte: Ascom/ Sefaz

Governo da Bahia
Governo do Estado da Bahia 
Secom - Secretaria de Comunicação Social
3ª Avenida, nº 390, Plataforma IV, 1º andar, CAB
CEP 41.745-005 - Salvador - Bahia
Tel: +55 (71) 3115-9249
Localização

Horário de funcionamento:

http://www.secom.ba.gov.br/
http://www.secom.ba.gov.br/
https://maps.google.com/maps?q=3%C2%AA+Avenida,+n%C2%BA+390,+Plataforma+IV,+1%C2%BA+andar,+CAB.+CEP+41.745-005&hl=pt&ie=UTF8&ll=-12.950527,-38.433094&spn=0.016918,0.012124&sll=37.0625,-95.677068&sspn=55.586984,49.658203&hq=3%C2%AA+Avenida,+n%C2%BA+390,+Plataforma+IV,+1%C2%BA+andar,+CAB.+CEP+41.745-005&hnear=Salvador+-+Bahia,+Brasil&t=m&z=16
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Governo do Estado lança aplicativo de 

pesquisa de preços em tempo real 

Em tempos de quarentena e de muita especulação envolvendo produtos de alta procura 

durante a pandemia do coronavírus, um aplicativo disponibilizado pelo governo baiano, por 

meio da Secretaria da Fazenda (SefazBa), chega para permitir que o consumidor realize 

cotações em segundos e sem sair de casa: o Preço da Hora Bahia traz informações em tempo 

real extraídas das notas fiscais eletrônicas, bastando fazer a leitura do código de barras 

impresso na embalagem, usando o celular, ou digitar o nome do produto desejado. No celular 

ou na tela do computador, é possível comparar por exemplo os preços de itens hoje difíceis de 

encontrar, como álcool em gel, máscaras e luvas, em meio a seis milhões de produtos 

comercializados diariamente em toda a Bahia. 

O Preço da Hora Bahia abrange todos os produtos vendidos no varejo, com destaque especial 

para combustíveis e medicamentos. Solicitada a pesquisa, o aplicativo irá apresentar os 

preços de venda do produto nas últimas horas, na região em que está o consumidor, utilizando 

a localização do seu celular. Estas informações têm como fonte exclusiva as notas fiscais 

armazenadas na SefazBa, lembra o secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, “o 

que reforça a importância de se pedir a nota fiscal em todas as compras”. Com o Preço da 

Hora Bahia, enfatiza, “cada usuário economiza, e todos ganham”. 

As informações são fornecidas pelas cerca de 180 mil empresas presentes nos 417 

municípios da Bahia, ao emitirem a Nota Fiscal do Consumidor Eletrônica (NFC-e) ou a Nota 

Fiscal Eletrônica (NF-e). Diariamente, são mais de 3,2 milhões de notas fiscais processadas 

pela Sefaz-Ba, com picos superiores a 4,4 milhões. Só em Salvador são emitidas mais de 1,2 

milhão notas fiscais eletrônicas todos os dias. O Interior, por outro lado, responde por 68% do 

total de produtos comercializados no varejo. 

Consórcio Nordeste 



O Preço da Hora Bahia baseia-se em uma solução desenvolvida pelo governo da Paraíba em 

parceria com o Tribunal de Contas do Estado (TCE-Pb), cedida para a Bahia como parte da 

política de intercâmbio de boas práticas entre os estados no âmbito do Consórcio Nordeste, 

presidido pelo governador Rui Costa. Disponível para celulares Android e iOS, a ferramenta 

permite ao usuário fazer suas próprias listas de compras e obter as melhores cotações para 

elas, possibilitando assim definir produtos favoritos para facilitar a pesquisa. Além do App, a 

solução inclui também uma página web, que amplia as possibilidades de navegação a partir 

do computador. 

“Optamos pelo modelo mais completo entre aqueles que têm sido adotados por alguns fiscos 

estaduais”, explica o secretário Manoel Vitório. “O Preço da Hora Bahia vai estimular a 

concorrência entre as empresas, contribuindo para a redução de preços e para dar maior 

visibilidade ao pequeno comerciante, e será um avanço na relação com o consumidor, que 

passará a contar com a garantia de uma pesquisa consistente para adquirir o produto mais 

barato”, avalia. 

O projeto, de acordo com o secretário, integra as iniciativas de cidadania fiscal do governo 

baiano que incluem a campanha Nota Premiada Bahia, com cerca de 550 mil participantes de 

todo o Estado, e o programa Sua Nota é um Show de Solidariedade , que apoia 530 

instituições filantrópicas baianas. 

Geolocalização 

De acordo com Félix Mascarenhas, superintendente de Gestão Fazendária da SefazBa, para 

utilizar o Preço da Hora Bahia bastará ao consumidor baixar o app e, ao abri-lo, informar o 

produto a ser pesquisado. O aplicativo irá utilizar a geolocalização do aparelho para encontrar 

os menores preços em um raio de até 30 quilômetros, que pode ser ajustado a parâmetros 

informados pelo usuário. Ao receber a relação de preços e locais onde eles estão sendo 

praticados, o consumidor terá na tela informações sobre quando foi realizada a última venda, 

telefone e rota para chegar ao estabelecimento. É possível, ainda, acessar um gráfico com o 

histórico de preços do produto. 

O diretor de Produção de Informações da Sefaz-Ba, Jadson Bitencourt, esclarece que os 

preços são obtidos das informações de notas já emitidas, e que o estabelecimento não é 

obrigado a garantir um preço que tenha sido praticado em promoção ou situações como 

vendas a usuários fidelizados, descontos por pagamento à vista, promoções-relâmpago, entre 

outras. O Preço da Hora Bahia exibe o preço praticado e o eventual desconto concedido. Por 

esta razão, principalmente quando encontrar preços muito menores que os de costume, o 
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Nota Premiada suspende sorteios mas mantém repasses a filantrópicas

Os sorteios foram suspendidos pelos próximos três meses devido à pandemia do coronavírus

 A suspensão dos sorteios da Loteria Federal pelos próximos três meses devido à pandemia do novo coronavírus levou a Secretaria da Fazenda do Estado
(Sefaz-BA) a interromper as premiações da campanha Nota Premiada Bahia, que tomam por base os resultados divulgados pela Caixa Econômica Federal para
definir o número da sorte a partir do qual são conhecidos os bilhetes ganhadores dos sorteios mensais e especiais. Mas a solidariedade vai continuar motivando os
550 mil baianos inscritos na campanha, que compartilham suas notas eletrônicas com mais de 530 instituições filantrópicas de toda a Bahia ativas no programa
Sua Nota É Um Show de Solidariedade: estão mantidos os repasses para estas entidades, que ocorrem a cada quatro meses.                
  Desde o início de 2018, quando o Sua Nota foi vinculado à Nota Premiada Bahia e teve suas regras simplificadas, os repasses a entidades filantrópicas já
somam R$ 25,9 milhões. Do total, R$ 18 milhões correspondem à fase atual, e R$ 7,9 milhões à regularização de fases anteriores. Os pagamentos são feitos para as
entidades que estão com as suas certidões do INSS e FGTS regulares. A cada quadrimestre, são destinados R$ 1,5 milhão para as instituições da área de saúde e
R$ 1,5 milhão para as da social.
  A Nota Premiada Bahia e o programa Sua Nota é um Show de Solidariedade são iniciativas complementares: quem se inscreve no
www.notapremiadabahia.ba.gov.br (https://outlook.office.com/mail/www.notapremiadabahia.ba.gov.br) para concorrer aos prêmios individuais deve escolher até
duas instituições filantrópicas, uma da área de saúde e outra da área social, com as quais irá compartilhar todas as notas fiscais eletrônicas associadas ao CPF
cadastrado no site. É preciso incluir este CPF nas compras realizadas em estabelecimentos comerciais da Bahia, que têm obrigatoriedade de emitir a Nota Fiscal do
Consumidor Eletrônica (NFC-e) ou a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e).
 
Bilhetes válidos
 
 Além da motivação de continuar apoiando as filantrópicas de sua preferência, em um momento de maior necessidade de recursos devido à pandemia, os
participantes da Nota Premiada vão continuar acumulando bilhetes ao inserirem o CPF na NF-e ou na NFC-e. Assim que os sorteios forem retomados, esses bilhetes
acumulados permanecerão válidos e irão concorrer normalmente.
  Em pouco mais de dois anos, a Nota Premiada Bahia já levou a sorte a 586 baianos, dos quais 379 moram na capital e 207 no interior. Desde dezembro de 2019,
atendendo a pedidos endereçados via redes sociais ao governador Rui Costa, a Nota Premiada passou a distribuir mensalmente 91 prêmios, dos quais um de R$
100 mil e 90 de R$ 10 mil, o que aumentou as chances de cada participante, em contraposição aos dez prêmios mensais de R$ 100 mil do formato anterior. A
campanha também já distribuiu dois prêmios especiais de R$ 1 milhão, em 2018 e 2019.
 
Solidariedade
 
 O secretário da Fazenda do Estado, Manoel Vitório, observa que, com o advento da Nota Premiada Bahia, o apoio às instituições filantrópicas foi amplamente
facilitado, “seja porque o compartilhamento das notas fiscais pelos contribuintes baianos passou a ser feito eletronicamente, aposentando-se as antigas urnas para
doação das notas em papel, seja por conta de novas regras mais simples”.
  O superintendente de Desenvolvimento da Gestão Fazendária, Félix Mascarenhas, ressaltou que todos saem ganhando neste processo. “As instituições
recebem um reforço em seu caixa para desenvolver o importante trabalho social sob sua responsabilidade, os participantes da Nota Premiada têm a oportunidade
de colaborar com esse trabalho e ainda concorrem a prêmios em dinheiro, e o fisco, ao estimular os consumidores a exigirem a emissão do documento fiscal pelas
empresas, obtém o apoio da sociedade para o combate à sonegação e à concorrência desleal no mercado baiano”.
 

(http://www.bahiaja.com.br/enviarnoticia?

idEditoria=7&idNoticia=125535)
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Em março, IBGE estima crescimento de 5% da produção de grãos na Bahia para 2020

O terceiro Levantamento Sistemático da Produção Agrícola (LSPA), realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), relativo ao mês de março, estimou a produção baiana de cereais, oleaginosas e leguminosas para este ano em torno de 8,7
milhões de toneladas, o que representa uma expansão de 5,0% na comparação com 2019. Em fevereiro, o levantamento apontava
uma produção total de 8,8 milhões de toneladas. 

Em relação à área plantada, o IBGE projeta uma ligeira retração de 0,7% na comparação anual, registrando uma extensão de cerca
de 3,1 milhões de hectares. As informações, divulgadas nesta quinta-feira (9), foram sistematizadas e analisadas pela
Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (SEI), autarquia vinculada à Secretaria do Planejamento (Seplan).

“Esta é uma estimativa positiva para a Bahia, com expansão significativa da nossa lavoura, o que revela a eficiência das políticas
públicas adotadas pelo Governo do Estado no estímulo à nossa produção agrícola. Destaque para as lavouras de soja, milho, feijão,
cacau, café, tomate e cebola, cuja estimativa aponta crescimento em comparação a 2019”, destaca o secretário estadual do
Planejamento, Walter Pinheiro.

A produção de soja, lavoura cuja colheita já está em andamento, continuou estimada em 5,5 milhões de toneladas, em área
plantada de 1,6 milhão de hectares, o que resulta numa expansão de 4,0% em comparação com o volume produzido na safra
anterior.

A estimativa para a safra de milho foi mantida em 1,9 milhão de toneladas, plantadas em 593,5 mil hectares, representando uma
alta de 14,8% em relação a 2019. A primeira safra do cereal deve ser responsável  por 1,5 milhão de toneladas, em 363,5 mil
hectares. Por sua vez, a expectativa para a segunda safra da lavoura é de 359 mil toneladas plantadas em 230 mil hectares.

A previsão para o feijão também foi mantida, sendo estimado um total de 321 mil toneladas, superando em 10,7% a produção de
2019. A área plantada totaliza 456 mil hectares. A principal contribuição virá da segunda safra cujo volume estimado é de 184,2 mil
toneladas, o que representa uma alta de 56,6% na comparação anual.

O algodão teve sua estimativa revisada de 1,5 milhão para 1,4 milhão de toneladas, representando uma queda de 7,6%, em relação
à safra anterior. A área plantada também foi revista, passando a ser projetada em 315 mil hectares, correspondendo a um recuo de
5,1% na mesma base de comparação.

A produção de cacau foi novamente revisada para cima, ficando estimada em 122 mil toneladas este ano, correspondendo a uma
alta expressiva de 16,2% na comparação com 2019. Para a lavoura da cana-de-açúcar, o IBGE estima uma produção de 4,0 milhões
de toneladas, projetando uma retração de 3,9% em relação à safra anterior.

A expectativa para a produção total de café manteve-se estável em 181 mil toneladas. A safra do tipo arábica está projetada em
74,3 mil toneladas, o que representa uma variação anual de 2,6%. A safra do canephora está estimada em 106,6 mil toneladas,
correspondendo a um recuo de 1,4%, na comparação com 2019. Por sua vez, as lavouras de banana, laranja e uva apresentaram
estimativas de queda respectivamente de 12,9%, 0,7% e 21,8% em relação à safra anterior.

Outras lavouras temporárias

As projeções indicam uma produção de mandioca de 963 mil toneladas, mantendo-se estável em relação à safra passada. A
produção de cebola deve encerrar o ciclo com alta de 3,9% em relação à colheita anterior, totalizando 302,4 mil toneladas. A
estimativa para o tomate também se manteve positiva, podendo alcançar 284,8 mil toneladas, que corresponde a uma expansão de
3,3% sobre a safra de 2019.
 
Fonte: Ascom/SEI
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Governador anuncia recurso para garantir alimentação de alunos da rede pública

O Governo do Estado vai encaminhar à Assembleia Legislativa da Bahia (Alba), nesta quinta-feira (9), um projeto de lei para
acrescentar um valor extra aos beneficiários do programa Bolsa Família. O dinheiro servirá para garantir o acesso à alimentação
dos estudantes da rede pública cujas famílias já estão cadastradas no Bolsa Família e, ao mesmo tempo, evitar as aglomerações
para entrega de itens como cestas básicas. 

A medida foi anunciada pelo governador Rui Costa durante entrevista coletiva, nesta quinta (9), realizada por meio das redes
sociais, acompanhado dos secretários estaduais da Saúde, Fábio Vilas-Boas, e de Ciência, Tecnologia e Inovação, Adélia Pinheiro.  

Rui explicou que já havia encaminhado ao Ministério da Educação, responsável pela verba da merenda escolar, uma solicitação
para utilizar os recursos. “Queríamos saber se poderíamos utilizar de imediato, mas eles disseram que ainda precisa da
regulamentação da medida que autoriza o uso dos recursos. Independentemente disso, resolvemos mandar um projeto de lei para
a Assembleia porque não queremos entregar cestas básicas fisicamente”. 

A proposta é que os recursos sejam pagos com o mesmo cartão do Bolsa Família.  O mecanismo de pagamento já está sendo
viabilizado pelo Estado, junto ao Governo Federal e Caixa Econômica.  

Obrigatoriedade das máscaras 

Outro projeto de lei do Governo do Estado vai determinar que estabelecimentos privados e públicos, em funcionamento, assegurem
máscaras para seus funcionários em serviço e fiscalizem o uso do material. O projeto, que também será enviado à Alba nesta
quinta (9), engloba todos os estabelecimentos industriais e comerciais. Com a nova lei, o uso deixará ser opcional e passará a ser
obrigatório. 

Segundo o governador, o empregador também será responsável por fiscalizar o uso do equipamento pelos funcionários. As penas
previstas para quem descumprir a medida são o pagamento de multa e até fechamento do estabelecimento. 

Monitoramento via aplicativo 

Durante a entrevista, Rui e os secretários explicaram sobre o aplicativo Monitora Covid-19, lançado nesta quinta (9). Desenvolvido
Secti e Sesab, em parceria com a FESF-SUS, o aplicativo permite ao internauta acessar informação segura e de qualidade e ter o
acompanhamento do seu estado de saúde. 

Serão solicitadas informações sobre a saúde do internauta e, caso seja identificado o risco, um médico entrará em contato em até
24 horas, pelo celular, orientando as medidas para o autocuidado, que devem ser adotadas no próprio domicílio, evitando que o
paciente se dirija a uma unidade de saúde e se exponha sem que haja a real necessidade.  

O governador pediu à população para baixar o aplicativo, fornecer as informações e, desta forma, garantir que o governo tenha uma
visão mais ampla do quadro da doença no estado. Ele também chamou a atenção dos jovens para ajudar as pessoas mais velhas
ou que tenham dificuldade no uso da tecnologia. 

Para localizar o aplicativo, é preciso fazer a busca digitando 'monitoracorona', com as duas palavras juntas, e fazer a seleção do
aplicativo 'Monitora Covid-19', de cor azul, de autoria do 'Governo da Bahia', ou acessar diretamente este link. O app já está
disponível para celulares Android e, em breve, para aparelhos com sistema operacional IOS.
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Segunda, 13 de Abril de 2020 - 07:45 

Vilas-Boas reclama de repasses de Mandetta a Salvador: 'Dinheiro 
para apadrinhados' 
O secretário de Saúde da Bahia Fábio Vilas-Boas se queixou do repasse de recursos federais 
para Salvador em um grupo no Whatsapp de titulares da pasta de saúde. O secretário se 
queixa que a capital baiana, administrada por ACM Neto (DEM), recebeu, proporcionalmente, 
mais dinheiro que todo o estado.  
  
“Estou realmente revoltado com essa divisão política do recurso do SUS”, escreveu Fábio Vilas-
Boas. “É um escândalo, estão passando dinheiro para seus apadrinhados”, escreveu o 
secretário. O prefeito ACM Neto é presidente nacional do DEM, mesmo partido do ministro da 
saúde, Henrique Mandetta. Serão R$ 114 milhões para o estado neste e R$ 48 milhões para 
Salvador.  
  
De acordo com o jornal Folha de S.Paulo, secretários estaduais de saúde preparam carta crítica 
à decisão de Luiz Henrique Mandetta. Os gestores locais pedem que o Ministério da Saúde 
reveja o critério de repartição e ouça os estados na divisão de verba. A avaliação é que são os 
hospitais da rede estadual os mais demandados nesta emergência. 
 
Os recursos fazem parte de R$ 4 bilhões distribuídos pelo Ministério da Saúde a estados e 
municípios. Cidades que ainda não registraram casos receberam a verba emergencial e estados 
com grande número de doentes, como Amazonas, onde a rede hospitalar já colapsou, 
receberam menos do que algumas cidades.  
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PAULO   GUEDES   NEGOCIA   REPASSE   DE   ATÉ   R$   40  
BI   A   ESTADOS   E   MUNICÍPIOS  

 
   admin     13   Abril,   2020  

O   governo   vai   encaminhar   aos   líderes   dos   partidos   da   Câmara   e   do   Senado   uma   proposta   de  
acordo   para   transferir   até   R$   40   bilhões   de   recursos   diretos   para   Estados   e   municípios  
enfrentarem   a   covid-19.   Em   troca,   o   governador   e   prefeito   que   receber   o   dinheiro   federal   terá  
que   suspender   por   dois   anos   os   reajustes   salariais   dos   seus   servidores   públicos.  

A   proposta   do   governo   é   substituir   o   texto   do   projeto   emergencial   de   socorro   a   Estados   e  
municípios   que   tramita   na   Câmara   ou   apresentar   um   novo   texto   por   meio   de   um   senador   aliado.  
Não   está   descartada   ainda   a   edição   de   uma   Medida   Provisória   (MP)   com   os   termos   do   acordo  
com   os   líderes.   A   proposta   inicial   é   de   R$   32   bilhões,   com   folga   para   subir   até   R$   40   bilhões,  
apurou   o   Estado   com   uma   fonte   da   equipe   econômica.  

Já   o   projeto   que   tramita   na   Câmara,   patrocinado   pelo   presidente   da   Casa,   Rodrigo   Maia  
(DEM-RJ),   tem   potencial   de   impactar   os   cofres   públicos   em   até   R$   222   bilhões,   a   depender   da  
extensão   das   medidas,   segundo   cálculos   do   secretário   do   Tesouro   Nacional,   Mansueto   Almeida.  
Na   tarde   deste   sábado,   11,   ele   disse,   em   conversa   com   a   agência   Moody’s,   que   uma   ajuda  
federal   em   torno   de   R$   30   bilhões   a   R$   40   bilhões   é   “suportável”.  

O   ministro   da   Economia,   Paulo   Guedes,   já   avisou   que   não   aceita   a   ampliação   do   espaço   de  
endividamento   dos   Estados   prevista   no   projeto   emergencial   em   análise   pelos   deputados.   Já   o  
Plano   Mansueto,   que   previa   alívio   financeiro   a   governos   regionais   com   dificuldade   de   pagar  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/


servidores   e   fornecedores,   mas   que   exigia   contrapartidas   de   ajuste   fiscal   estruturantes   para   as  
contas   públicas,   como   redução   de   despesas   com   pessoal,   foi   abandonado   pelo   ministro.  

A   tentativa   de   acordo   começou   a   ser   costurada   ainda   na   quinta-feira   em   reunião   organizada  
pela   Secretaria   de   Governo   do   Palácio   do   Planalto,   sob   o   comando   do   ministro   Luiz   Eduardo  
Ramos,   com   a   equipe   econômica   depois   que   o   parecer   do   projeto   emergencial   ter   sido  
apresentado   com   um   impacto   muito   elevado   e   com   medidas   que   afetam   as   contas   públicas   para  
além   de   2020.  

Guedes   avisou   a   Maia   que   “dali   não   passava”.   O   ministro   enviou   a   ele   um   artigo   dos  
economistas   Marcos   Lisboa   e   Marcos   Mendes   alertando   que   o   projeto   era   “a   mãe   de   todas   as  
bombas   fiscais”.   No   mesmo   dia,   Maia   acabou   não   colocando   o   projeto   em   votação.   Uma   fonte  
da   equipe   econômica   informou   que   o   governo   partiu   diretamente   para   uma   negociação   com   os  
líderes   dos   partidos   porque   há   convicção   de   que   o   presidente   da   Câmara   usou   o   projeto   como  
“disfarce”   para   desgastar   o   presidente   Jair   Bolsonaro   e   ajudar   os   governadores   do   Rio   de  
Janeiro,   Wilson   Witzel   (PSC),   e   de   São   Paulo,   João   Doria   (PSDB).  

Pelas   contas   apresentadas   por   Mansueto,   a   ajuda   ao   Rio   de   Janeiro   prevista   no   projeto   do  
deputado   Pedro   Paulo   tem   impacto   fiscal   de   R$   45,19   bilhões.   Desse   total,   R$   15,1   bilhões   em  
perdão   de   dívida.   O   valor   já   considera   correção   monetária.   Como   antecipou   o   Estado,   o   valor  
inicial   do   perdão   é   de   R$   13   bilhões.   O   Estado   de   São   Paulo   teria   uma   ajuda   de   R$   36,77  
bilhões.  

Já   o   presidente   da   Câmara   atribuiu   o   adiamento   da   votação   do   novo   projeto   de   ajuda   fiscal   aos  
Estados   à   disputa   política   do   presidente   com   governadores   do   Sudeste   e   do   Sul.   Na   quinta,   em  
entrevista   avaliou   que   governo   adotou   o   discurso   de   que   o   projeto   é   uma   “bomba   fiscal”   como  
pretexto   para   inviabilizar   a   votação   do   projeto,   que   irá   beneficiar   principalmente   João   Doria  
(PSDB)   e   Wilson   Witzel   (PSC),   adversários   de   Bolsonaro.  

A   interlocutores,   o   ministro   disse   que   Maia   tem   dois   caminhos:   continuar   no   confronto   com  
prejuízo   para   o   País   ou   buscar   um   pacificação   em   torno   da   nova   proposta.   Guedes   tem  
reforçado   às   lideranças   que   atendeu   todos   os   pleitos   de   governadores   e   prefeitos,   mas   que   o  
parecer   do   relator   Pedro   Paulo   (DEM-RJ)   “dobrou   a   aposta”   para   um   patamar   não   aceitável.  
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Por   verba   extra,   Estados   e   municípios   congelarão  
salários   por   dois   anos,   propõe   governo  
13/04/2020   09h00    Atualizado   há   uma   hora  
 
A    equipe   econômica   do   governo   federal   fechou   uma   nova   proposta   de  
auxílio   financeiro   a   Estados   e   municípios   em   meio   à   pandemia   do  
coronavírus .  
 
A   ideia   é   fazer   um   repasse   extra   de   R$   30   bilhões   a   R$   40   bilhões   aos  
entes.   Em   troca,   os   salários   de   servidores   estaduais   e   municipais   deverão  
ser   "congelados"   por   dois   anos.  
 
Com   o   novo   auxílio   e   o   que   já   foi   concedido   a   Estados   e   municípios,   que   já  
está   na   casa   de   R$   49,9   bilhões,   o   pacote   proposto   pela   equipe   econômica  
de   socorro   a   governadores   e   prefeitos   deve   superar   R$   130   bilhões.  
 
A   proposta   articulada   pela    Câmara   dos   Deputados    inclui   também   a  
suspensão   de   dívidas   dos   entes   e   compensações   por   perdas   da  
arrecadação.   Segundo   cálculos   do   Tesouro   Nacional,   o   custo   das   medidas  
ficaria   na   faixa   de   R$   150   bilhões   a   R$   180   bilhões.  
 
Porém,   os   congressistas   contestam   os   números   do   governo   e   afirmam   que  
a   sugestão   da   Casa   custaria   cerca   de   R$   85   bilhões.  
 
A   proposta   da   Câmara   previa   elevar   o   endividamento   de   Estados   e  
municípios,   mas   os   líderes   partidários   já   sinalizaram   que   aceitam  
abandonar   essa   ideia   se   houver   a   compensação,   por   seis   meses,   por  
perdas   de   arrecadação   de   ICMS   e   ISS.  
 

https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/
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Só   que   a   equipe   econômica   não   quer   a   vinculação   do   dinheiro   extra   a   uma  
perda   de   receita.  
Em   nova   tentativa   de   acordo,   a   equipe   econômica   vai   apresentar   sua   nova  
proposta   nesta   segunda-feira   (13)   a   governadores   e   prefeitos.   Os   recursos  
seriam   para   a   área   da   saúde   e   outras   envolvidas   no   combate   ao  
coronavírus.  
 
Segundo   assessores   do   ministro   da   Economia,    Paulo   Guedes ,   a   ideia   é  
não   vincular   a   verba   a   nada.   Seria   um   "dinheiro   na   veia".   Ou   seja,   o  
repasse   não   seria,   por   exemplo,   uma   compensação   à   queda   na  
arrecadação.   O   Ministério   da   Economia   não   quer   abrir   um   precedente   para  
crises   futuras.  
 
Além   disso,   a   equipe   econômica   não   quer   abrir   espaço   para   aumentar   o  
endividamento   de   Estados   e   municípios,   que   estavam   propondo   elevar  
suas   dívidas   em   mais   de   R$   60   bilhões.   Neste   ponto,   a   equipe   de   Paulo  
Guedes   conta   com   o   apoio   de   especialistas   em   contas   públicas.  
 
Além   do   dinheiro   extra   de   até   R$   40   bilhões,   o   governo   inclui   na   conta   de  
R$   40   bilhões   a   R$   50   bilhões   de   suspensão   do   pagamento   de   dívidas   dos  
estados   com   a   União   e   bancos   públicos.  
 
Com   essa   proposta,   o   governo   espera   chegar   a   um   acordo   com   a   Câmara  
dos   Deputados   e   governadores   para   votar   o   projeto   de   ajuda   a   Estados   e  
municípios   ainda   nesta   segunda.  
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Projeção para PIB 2020 sai de -1,18% 

para -1,96%, aponta Focus 

ECONOMIA 

Os efeitos da pandemia do novo coronavírus sobre a economia brasileira fizeram os 

economistas do mercado financeiro cortarem novamente suas projeções para o Produto 

Interno Bruto (PIB) em 2020. Conforme o Relatório de Mercado Focus, a expectativa para a 

economia este ano passou de retração de 1,18% para queda de 1 96%. Há quatro semanas, a 

estimativa era de alta de 1,68%. 

Para 2021, o mercado financeiro alterou a previsão do Produto Interno Bruto (PIB), de 

elevação de 2,50% para 2,70%. Quatro semanas atrás, estava em 2,50%. 

Em março, na esteira da pandemia, o BC atualizou, por meio do Relatório Trimestral de 

Inflação (RTI), sua projeção para o PIB em 2020, de alta de 1,8% para variação zero. O 

próprio BC, no entanto, já reconheceu que o cenário está se alterando rapidamente e que, por 

isso, a projeção do RTI não reflete, necessariamente, a situação atual. 

No Focus divulgado nesta segunda-feira, a projeção para a produção industrial de 2020 foi de 

alta de 0,50% para recuo de 1 42%. Há um mês, estava em 1,63%. No caso de 2021, a 

estimativa de crescimento da produção industrial passou de 2,70% para 2,95% ante 2,50% de 

quatro semanas antes. 

A pesquisa Focus mostrou ainda que a projeção para o indicador que mede a relação entre a 

dívida líquida do setor público e o PIB para 2020 foi de 58,10% para 60,00%. Há um mês, 

estava em 56 50%. Para 2021, a expectativa foi de 60,00% para 60,73%, ante 57 80% de um 

mês atrás. 

Resultado primário 



O Focus trouxe ainda forte mudança na projeção para o resultado primário do governo em 

2020. A relação entre o déficit primário e o PIB este ano foi de 1,65% para 4,14%. No caso de 

2021, foi de 0,80% para 1,00%. Há um mês, os porcentuais estavam em 1,15% e 0,56%, 

respectivamente. 

Já a relação entre déficit nominal e PIB em 2020 foi de 6,90% para 9,02%, conforme as 

projeções dos economistas do mercado financeiro. Para 2021, foi de 5,00% para 4,95%. Há 

quatro semanas, estas relações estavam em 5,50% e 4,97%, nesta ordem. 

O resultado primário reflete o saldo entre receitas e despesas do governo, antes do 

pagamento dos juros da dívida pública. Já o resultado nominal reflete o saldo já após as 

despesas com juros. Os avanços nas projeções refletem a expectativa de que, com o aumento 

das despesas do governo durante a pandemia do novo coronavírus, o País terá um cenário 

fiscal ainda mais difícil. 

Balança comercial 

Os economistas do mercado financeiro alteraram a projeção para a balança comercial em 

2020 na pesquisa Focus, de superávit comercial de US$ 34,10 bilhões para US$ 35,00 

bilhões. Um mês atrás, a previsão era de US$ 36,10 bilhões. Para 2021, a estimativa de 

superávit seguiu em US$ 35,00 bilhões. Há um mês, estava em US$ 34,00 bilhões. Na 

estimativa mais recente do BC, o saldo positivo de 2020 ficará em US$ 33,5 bilhões. Esta 

projeção foi atualizada no Relatório Trimestral de Inflação divulgado em março. 

No caso da conta corrente, a previsão contida no Focus para 2020 foi de déficit de US$ 52,34 

bilhões para US$ 45,45 bilhões, ante US$ 59,00 bilhões de um mês antes. Para 2021, a 

projeção de rombo foi de US$ 58,50 bilhões para US$ 52,85 bilhões. Um mês atrás, o rombo 

projetado era de US$ 60,00 bilhões. O BC projeta déficit em conta de US$ 41,0 bilhões em 

2020. 

Para os analistas consultados semanalmente pelo BC, o ingresso de Investimento Direto no 

País (IDP) será suficiente para cobrir o resultado deficitário nestes anos. A mediana das 

previsões para o IDP em 2020 foi de US$ 76,50 bilhões para US$ 73,00 bilhões. Há um mês, 

estava em US$ 80,00 bilhões. Para 2021, a expectativa seguiu em US$ 80,0 bilhões, ante 

US$ 83,75 bilhões de um mês antes. O BC projeta IDP de US$ 60,0 bilhões em 2020. 

Estadão Conteúdo 



Contra   projeto   'bomba',  

Guedes   negocia   repasse   de   até  

R$   40   bi   a   Estados   e  

municípios  

Objetivo   é   barrar   proposta   que   permite   ampliação   de  

endividamento   de   Estados,   que   pode   ser   votada   na   semana  

que   vem   no   Congresso  

Adriana   Fernandes,   O   Estado   de   S.Paulo  

11   de   abril   de   2020   |   18h33  

BRASÍLIA    –   O   governo   vai   encaminhar   aos   líderes   dos   partidos   da   Câmara   e  

do   Senado   uma   proposta   de   acordo   para   transferir   até   R$   40   bilhões   de   recursos  

diretos   para   Estados   e   municípios   enfrentarem   a    covid-19 .   Em   troca,   o  

governador   e   prefeito   que   receber   o   dinheiro   federal   terá   que   suspender   por   dois  

anos   os   reajustes   salariais   dos   seus   servidores   públicos.  

Paulo   Guedes,   ministro   da   Economia   Foto:   Ueslei   Marcelino/Reuters  

A   proposta   do   governo   é   substituir   o   texto   do   projeto   emergencial   de   socorro   a  

Estados   e   municípios   que   tramita   na   Câmara   ou   apresentar   um   novo   texto   por  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/coronavirus


meio   de   um   senador   aliado.   Não   está   descartada   ainda   a   edição   de   uma   Medida  

Provisória   (MP)   com   os   termos   do   acordo   com   os   líderes.   A   proposta   inicial   é   de  

R$   32   bilhões,   com   folga   para   subir   até   R$   40   bilhões,   apurou   o   Estado   com  

uma   fonte   da   equipe   econômica.   Já   o   projeto   que   tramita   na   Câmara,  

patrocinado   pelo    presidente   da   Casa,   Rodrigo   Maia   (DEM-RJ) ,   tem  

potencial   de   impactar   os   cofres   públicos   em   até    R$   222   bilhões ,   a   depender   da  

extensão   das   medidas,   segundo   cálculos   do   secretário   do   Tesouro   Nacional,  

Mansueto   Almeida.   Na   tarde   deste   sábado,   11,   ele   disse,   em   conversa   com   a  

agência   Moody's,   que    uma   ajuda   federal   em   torno   de   R$   30   bilhões   a   R$   40  

bilhões   é   "suportável".  

O    ministro   da   Economia,   Paulo   Guedes ,   já   avisou   que   não   aceita   a  

ampliação   do   espaço   de   endividamento   dos   Estados   prevista   no   projeto  

emergencial   em   análise   pelos   deputados.   Já   o   Plano   Mansueto,   que   previa   alívio  

financeiro   a   governos   regionais   com   dificuldade   de   pagar   servidores   e  

fornecedores,   mas   que   exigia   contrapartidas   de   ajuste   fiscal   estruturantes   para  

as   contas   públicas,   como   redução   de   despesas   com   pessoal,   foi   abandonado   pelo  

ministro.   

Reunião   tentou   buscar   acordo  

A   tentativa   de   acordo   começou   a   ser   costurada   ainda   na   quinta-feira,   9,   em  

reunião   organizada   pela   Secretaria   de   Governo   do   Palácio   do   Planalto,   sob   o  

comando   do   ministro   Luiz   Eduardo   Ramos,   com   a   equipe   econômica   e   líderes   de  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/rodrigo-maia
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,projeto-de-socorro-a-estados-tem-impacto-de-ate-r-222-bilhoes-aos-cofres-publicos-diz-mansueto,70003267817
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partidos,   depois   de   o   parecer   do   projeto   emergencial   ter   sido   apresentado   com  

um   impacto   muito   elevado   e   com   medidas   que   afetam   as   contas   públicas   para  

além   de   2020.  

Guedes   avisou   a   Maia   que   “dali   não   passava”.   O   ministro   enviou   a   ele   um    artigo  

dos   economistas   Marcos   Lisboa   e   Marcos   Mendes   alertando   que   o  

projeto   era   “a   mãe   de   todas   as   bombas   fiscais” .    No   mesmo   dia,   Maia  

acabou   não   colocando   o   projeto   em   votação.    Uma   fonte   da   equipe   econômica  

informou   que   o   governo   partiu   diretamente   para   uma   negociação   com   os   líderes  

dos   partidos   porque   há   convicção   de   que   o   presidente   da   Câmara   usou   o   projeto  

como   “disfarce”   para   desgastar   o   presidente   Jair   Bolsonaro   e   ajudar   os  

governadores   do   Rio   de   Janeiro,   Wilson   Witzel   (PSC),   e   de   São   Paulo,   João  

Doria   (PSDB).   

Pelas   contas   apresentadas   por   Mansueto,   a   ajuda   ao    Rio   de   Janeiro    prevista  

no   projeto   do   deputado   Pedro   Paulo   tem   impacto   fiscal   de   R$    45,19   bilhões .  

Desse   total,   R$   15,1   bilhões   em   perdão   de   dívida.   O   valor   já   considera   correção  

monetária.   Como   antecipou   o    Estado,     o   valor   inicial   do   perdão   é   de   R$   13  

bilhões .   O   Estado   de    São   Paulo    teria   uma   ajuda   de    R$   36,77   bilhões .   

Já   o   presidente   da   Câmara   atribuiu   o   adiamento   da   votação   do   novo   projeto   de  

ajuda   fiscal   aos   Estados   à   disputa   política   do   presidente   com   governadores   do  

Sudeste   e   do   Sul.   Na   quinta,   em   entrevista   avaliou   que   governo   adotou   o  

discurso   de   que   o   projeto   é   uma   “bomba   fiscal”   como   pretexto   para   inviabilizar   a  

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,governadores-negociam-com-o-congresso-a-mae-de-todas-as-bombas-fiscais-diz-marcos-lisboa,70003265016
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votação   do   projeto,   que   irá   beneficiar   principalmente   João   Doria   (PSDB)   e  

Wilson   Witzel   (PSC),   adversários   de   Bolsonaro.  

A   interlocutores,   o   ministro   disse   que   Maia   tem    dois   caminhos:   continuar   no  

confronto   com   prejuízo   para   o   País   ou   buscar   um   pacificação   em   torno   da   nova  

proposta.   Guedes   tem   reforçado   às   lideranças   que   atendeu   todos   os   pleitos   de  

governadores   e   prefeitos,   mas   que   o   parecer   do   relator   Pedro   Paulo   (DEM-RJ)  

“dobrou   a   aposta”   para   um   patamar   não   aceitável.   COLABORARAM   ANNE  

WARTH   E   MARIA   REGINA   SILVA  

 



O   governo   e   os   riscos   de  

“bomba   fiscal”   na   negociação  

com   Estados  

Falta   de   liderança   de   Bolsonaro   e   falta   de   coordenação   de  

Paulo   Guedes   criaram   um   terreno   perigoso,   para   a   solvência  

estrutural   do   Brasil,   na   negociação   da   mais   que   necessária  

ajuda   federal   aos   Estados   e   municípios   diante   da   crise   do  

coronavírus.  

Fernando   Dantas  

10   de   abril   de   2020   |   17h56  

É   muito   ruim   para   o   Brasil   que,   no   meio   da   mais   grave   crise   econômica   e   de  

saúde   pública   de   que   se   tem   notícia,   a   relação   entre   o   ministro   da   Economia,  

Paulo   Guedes,   e   o   presidente   da   Câmara,   Rodrigo   Maia,   esteja   muito   ruim.  

Basicamente,   os   dois   não   estão   se   falando   diretamente.  

A   crise   do   coronavírus   chegou   ao   Brasil   num   momento   em   que   já   havia   um   clima  

de   enfrentamento   e   beligerância   entre   o   Congresso   e   o   Executivo.  



Na   visão   deste   colunista,   quase   toda   a   responsabilidade   pela   deterioração   do  

relacionamento   entre   os   dois   Poderes   cabe   ao   Executivo.   Jair   Bolsonaro,   além  

de   não   montar   uma   base   de   apoio   parlamentar,   permite   e   estimula   que   o   seu  

“gabinete   do   ódio”   mova   uma   guerra   virtual   contra   o   Congresso   e   suas  

lideranças   –   em   particular,   contra   Maia,   que   ajudou   muito   o   governo   ao   liderar  

a   aprovação   da   reforma   da   Previdência.  

De   qualquer   forma,   a   crise   se   intensificou   com   o   imbróglio   das   “emendas   do  

relator”   no   início   do   ano,   momento   em   que   Maia   e   Guedes   se   indispuseram   de  

forma   mais   aguda.  

Com   a   chegada   da   crise   do   coronavírus,   e   o   presidente   Jair   Bolsonaro  

empenhado   em   sua   cruzada   anticientífica   e   potencialmente   mortífera   de   sabotar  

o   isolamento   social,   não   se   poderia   esperar   mesmo   nenhum   diálogo   e   esforço  

coordenado   entre   Legislativo   e   Executivo.  

Dessa   forma,   a   reação   brasileira   à   crise   –   em   termos   de   gastos   para   saúde,  

proteção   aos   vulneráveis,   manutenção   de   empregos   etc.–   se   dá   numa   dinâmica  

de   competição   entre   o   governo   e   o   Congresso,   para   ver   quem   saiu   na   frente   e  

quem   fez   mais.  

Esse   processo   ficou   claro   na   forma   como   o   auxílio   emergencial   foi   subindo   de   R$  

300   para   R$   500   e   R$   600.   Talvez   até   esse   valor   final   seja   adequado,   mas   o   fato  

é   que   foi   atingido   numa   espécie   de   “leilão”   entre   os   dois   Poderes,   e   não   da  



coordenação   e   do   diálogo,   Quando   a   pauta   da   reação   à   crise   chegou   aos   Estados  

e   municípios,   a   coisa   ficou   mais   séria.  

A   história   dos   problemas   de   solvência   pública   no   Brasil   desde   a   década   de   90,   e  

das   insuficientes   medidas   para   resolvê-los,   é   em   parte   considerável   (não   apenas)  

uma   história   de   desequilíbrio   das   contas   de   entes   federativos   subnacionais.  

A   partir   da   Lei   da   Responsabilidade   Fiscal   (LRF)   e   da   renegociação   das   dívidas  

estaduais   no   governo   FHC,   foi   estabelecido   um   arcabouço   institucional   e  

jurídico   pelo   qual   o   governo   federal   conseguiu   colocar   algumas   rédeas   na   gestão  

fiscal   de   Estados   e   municípios.  

Esse   arcabouço   tinha   falhas,   como   a   que   permitiu   uma   forte   expansão   da   dívida  

estadual   quando   Arno   Augustin   era   secretário   do   Tesouro   no   governo   Dilma,   e  

vem   sendo   paulatinamente   corroído   por   decisões   do   Supremo   que   impedem   a  

União   de   executar   garantias   contra   os   Estados.  

Trata-se,   portanto,   de   uma   casa   de   marimbondos.  

No   início   da   atual   crise,   Bolsonaro,   de   forma   relutante,   chamou   os   governadores  

e   anunciou   um   primeiro   pacote   de   auxílio:   permissão   para   R$   40   bilhões   de  

empréstimos   com   garantia   da   União;   R$   12,6   bilhões   de   suspensão   do  

pagamento   de   dívidas   com   a   União   (na   prática,   a   maior   parte   desta   suspensão   já  

estava   ocorrendo   por   liminares   dos   Estados   junto   ao   Supremo);   R$   16   bilhões  



para   recomposição   do   Fundo   de   Participação   dos   Estados   (FPE)   e   do   Fundo   de  

Participação   dos   Municípios   (FPM);   R$   9,6   bilhões   em   renegociação   de   dívidas  

subnacionais   com   bancos   públicos;   e   mais   R$   10   bilhões   em   saúde   e   assistência  

social..  

Ataques   ao   “lockdown”  

Logo,   entretanto,   o   presidente   deixou-se   dominar   por   sua   obsessão   contra   o  

“lockdown”,   que   seria   uma   conspiração   de   governadores   e   prefeitos   para  

prejudicar   a   economia   e   minar   seu   cacife   político.   Desse   confronto,   surgiu   uma  

situação   quase   inédita   no   Brasil.   Todos   os   governadores,   com   exceção   de   três   ou  

quatro,   unidos   contra   o   presidente   da   República.  

Os   governadores   queriam   mais   que   o   pacote   inicial,   e   a   primeira   reação   das  

partes   envolvidas   (incluindo   a   equipe   econômica)   foi   de   se   voltar   ao   projeto   de  

lei   complementar   (PLP)   149,   o   chamado   plano   Mansueto,   que   lida   justamente  

com   a   relação   financeira   entre   União   e   Estados.  

Mas   o   PLP   149   é   um   acordo   para   ajuste   estrutural,   e   não   de   ajuda   emergencial.  

Os   governadores   teriam   de   elaborar   uma   proposta   de   ajuste   fiscal,   remeter   ao  

governo,   que   teria   de   analisá-la   e   aprová-la   antes   de   qualquer   benefício.   E   o  

próprio   crédito   é   parcelado   e   dependente   do   cumprimento   de   condicionalidades  



para   liberação.   Nada   a   ver   com   as   necessidades   de   Estados   e   municípios   numa  

emergência   como   a   atual.  

Nessa   fase   confusa,   surgiram   as   ideias   mais   perigosas,   expostas   num   artigo   dos  

economistas   Marcos   Lisboa   e   Marcos   Mendes   no   Brazil   Journal,   um   serviço   de  

notícias   econômicas   e   financeiras.  

Havia   medidas   que   levariam   Estados,   que   não   precisam   disto,   a   suspender   o  

pagamento   da   dívida   com   a   União   por   seis   ou   mais   anos,   algo   claramente  

comprometedor   para   a   solvência   pública   pós-crise.   Créditos   enormes   com  

garantia   federal   poderiam   ser   estendidos   a   Estados   com   finanças   públicas  

precárias,   segundo   a   classificação   do   próprio   Tesouro,   resultando   quase  

certamente   em   futuros   “espetos”   para   a   União.   E   por   aí   vai.  

O   debate,   porém,   evoluiu.   Os   governadores   e   o   Congresso   entenderam   que   o  

plano   Mansueto   não   era   uma   boa   base   para   se   começar,   e   agora   a   discussão   é  

emergencial.   Os   aspectos   de   ajuste   estrutural   ficam   para   o   futuro,   mesmo  

porque   ninguém   está   em   condições   de   discutir   isto   agora.  

O   problema,   porém,   é   que   prossegue   a   total   falta   da   devida   coordenação   da  

negociação   pelo   governo   federal.  



Houve   inclusive   uma   briga   de   números,   com   a   equipe   econômica   estimando   o  

custo   do   pacote   para   a   União   em   até   R$   180   bilhões,   e   relator   da   proposta,  

deputado   Pedro   Paulo   (DEM-RJ),   falando   em   um   máximo   de   R$   100,7   bilhões.  

A   questão   aí   é   que   os   dois   lados   estão   falando   de   coisas   diferentes.   Os   técnicos   da  

equipe   econômica   referem-se   a   todos   os   custos,   incluindo   a   complementação   do  

FPE   e   FPM   e   o   que   cerca   de   18   Estados   já   economizam   não   pagando   dívidas  

para   a   União   com   base   em   liminares   no   Supremo.  

Já   no   cálculo   de   Pedro   Paulo   entram   as   medidas   que   estão   sendo   negociadas  

agora:   repasses   federais   para   compensar   perdas   na   arrecadação   de   Estados   e  

municípios   de   R$   41   bilhões   (R$   36   bilhões   referentes   ao   ICMS   e   R$   5   bilhões  

ao   ISS);   permissão   para   que   Estados   contratem   empréstimos   até   8%   da   receita  

corrente   líquida   (RCL)   de   2019   com   garantia   da   União,   o   que   se   estima   em   R$  

50   bilhões;   e   renegociação   de   dívidas   com   bancos   públicos,   R$   9,6   bilhões.  

Há   ainda   a   suspensão   do   pagamento   da   dívida   subnacional   com   a   União,   que   já  

está   em   vigor   para   a   grande   maioria   dos   Estados   por   decisões   liminares   do  

Supremo,   mas   que   ganharia   mais   segurança   jurídica   sendo   referendada   em   lei  

com   a   concordância   do   governo   federal.   E   a   possibilidade   de   renegociar   dívidas  

estaduais   com   organismos   multilaterais   (que   dependeria   também,   claro,   da  

disposição   destes   últimos).  



Parte   da   discussão   atual   se   dá   em   termos   de   prazos.   Três   meses   de   compensação  

de   perdas   de   arrecadação   ou   mais?   Suspensão   do   serviço   da   dívida   com   a   União  

até   o   fim   do   ano   ou   por   12   meses?  

A   sensação   de   atores   no   entorno   desse   imbróglio   é   que   haveria   espaço   para   uma  

negociação   razoável,   se   ao   menos   Guedes   se   dispusesse   a   conversar  

civilizadamente   com   Maia   e   outras   lideranças   do   Congresso,   e   Bolsonaro  

esquecesse   sua   campanha   insensata   contra   a   quarentena   e   reunisse   os  

governadores   para   uma   conversa   construtiva.  

Canais   intercambiantes  

Os   diversos   canais   do   pacote   de   ajuda   são   intercambiantes   em   termos   do   efeito  

líquido   nas   finanças   subnacionais.   Os   Estados,   em   especial   os   maiores,   parecem  

mais   interessados   nas   transferências   compensatórias   por   perda   de   arrecadação  

do   que   na   permissão   de   ampliar   o   endividamento.   Se   o   governo   federal  

caprichasse   mais   na   primeira   parte,   poderia   conter   a   segunda,   por   exemplo.  

Entretanto,   diante   da   ausência   de   qualquer   liderança   ou   capacidade   de  

coordenação   pelo   Executivo   do   processo   de   negociação,   a   decisão   final   será  

tomada   pelo   Congresso   e   pelos   governadores.   O   que   augura   mal   para   os  

interesses   da   União,   entre   os   quais   a   solvência   pública   de   médio   e   longo   prazo.  



E   há   o   enorme   risco   de   que,   num   processo   belicoso   e   descoordenado   de   votação  

da   matéria,   emendas   introduzam   medidas   “bomba”   que   podem,   aí   sim,  

comprometer   gravemente   a   solvência   pública.  

Maia   deve   zelar   para   que   isso   não   aconteça,   se   deseja   manter   sua   reputação   de  

líder   parlamentar   responsável.   Mas   não   se   poderá   jogar   toda   essa  

responsabilidade   nas   suas   costas,   quando   se   tem   um   governo   que   se   recusa   a  

fazer   aquilo   para   o   qual   foi   eleito:   governar.  

 



Projeto   de   socorro   a   Estados  

garante   perdão   de   R$   13  

bilhões   em   dívida   do   Rio  

Avaliação   preliminar   é   que   o   projeto   incentiva   a   saída   do   Rio  

do   Regime   de   Recuperação   Fiscal   (RRF),   o   programa   de  

ajuda   do   governo   federal   que   suspende   dívidas,mas   exige  

medidas   de   ajuste   dos   Estados  

Adriana   Fernandes   e   Idiana   Tomazelli,   O   Estado   de   S.   Paulo  

10   de   abril   de   2020   |   13h32  

BRASÍLIA   -   O    projeto   de   socorro   emergencial   aos   Estados   e   municípios  

garante   um   perdão   de   dívida    de   pelo   menos   R$   13   bilhões   ao   Rio   de  

Janeiro ,   de   acordo   com   cálculos   da   área   econômica.   Os   números   foram  

projetados   com   base   no   parecer   lido   no    plenário   da   Câmara    na   quarta-feira  

passada.   A   avaliação   preliminar   é   que   o   projeto,   na   prática,   incentiva   a   saída   do  

Rio   do    Regime   de   Recuperação   Fiscal   (RRF) ,   o   programa   de   socorro   do  

governo   federal   a   Estados   que    suspende   por   três   anos   o   pagamento   das  

dívidas ,   mas   exige   medidas   de   ajuste   aos   governos   que   aderem,   como   redução  

no   gasto   com   pessoal   e   venda   de   estatais.  

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,projeto-de-socorro-a-estados-e-municipios-e-bomba-fiscal-por-estender-gastos-para-alem-de-2020,70003264772
https://tudo-sobre.estadao.com.br/camara-dos-deputados
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,primeiro-e-unico-estado-a-aderir-a-recuperacao-fiscal-rio-ve-divida-crescer-27-em-2017,70002224261


Rio   de   Janeiro,   de   Rodrigo   Maia,   pode   ter   perdão   de   dívida   de   pelo   menos   R$   13   bilhões  

Foto:   Michel   Jesus/Agência   Câmara  

Até   agora,   o   Rio   foi   o   único   que   aderiu   ao   regime,   que   passava   por   reformulações  

nas   negociações   do   chamado    Plano   Mansueto   de   auxílio   financeiro   aos  

Estados ,   que   foi   deixado   de   lado   temporariamente   para   que   o   projeto  

emergencial   seja   votado   diante   da    necessidade   por   mais   recursos   para   o  

enfrentamento   da    crise   do   novo   coronavírus .  

O   Rio   é   o   Estado   do   relator   do   projeto,   deputado    Pedro   Paulo   (DEM) ,   e   do  

presidente   da   Câmara,    Rodrigo   Maia   (DEM) .  

O   artigo   9º   do   projeto   emergencial   retira   os   encargos   moratórios   da   desistência  

de   ações   judiciais.   Esse   artigo   é   o   que   pode   perdoar   uma   parcela   de   R$   13   bilhões  

da   dívida   do   Rio   de   janeiro.   

Antes   de   o   Rio   entrar   no   RRF,   o   Estado    precisou   renegociar   a   dívida   com   a  

União   pela   Lei   Complementar   156 .   Para   entrar   nessa   renegociação,   os  

Estados   tinham   que   desistir   das   ações   judiciais   que   tinham   contra   a   União.   

Quando   o   governo   fluminense   desistiu   das   ações,   teve   que   contabilizar   o   valor  

que   não   foi   pago   em   decorrência   das   ações   judiciais.   Esses   valores   foram  

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,plano-do-governo-preve-abertura-do-setor-de-gas-nos-estados,70002784425
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,plano-do-governo-preve-abertura-do-setor-de-gas-nos-estados,70002784425
https://tudo-sobre.estadao.com.br/coronavirus
https://tudo-sobre.estadao.com.br/pedro-paulo
https://tudo-sobre.estadao.com.br/rodrigo-maia


recalculados   com   encargos,    gerando   um   aumento   de   R$   13   bilhões   no  

estoque   da   dívida   do   Rio   de   Janeiro .   

O   artigo   9   do   projeto   perdoa   esses   R$   13   bilhões,   explicam   técnicos   envolvidos   na  

contabilidade   dos   Estados.   Dessa   forma,   o   saldo   devedor   do   Rio   vai   diminuir.  

O   projeto   também   traz   outros   benefícios   para   o   Rio   de   Janeiro.   Hoje,   o   Rio   teria  

um   espaço   de   R$   4   bilhões   para   contratar   novos   empréstimos   no   âmbito   do   RRF  

com   objetivos   definidos.  

Com   o   artigo   5º   do   projeto,   o   Rio   vai   ter   R$   4,6   bilhões   para   contratar   novos  

empréstimos   para   qualquer   finalidade.   Diante   dessa   facilidade,   os   técnicos  

consideram   que   não   faz   sentido   mais   o   Estado   continuar   no   RRF.   Isso   porque   os  

benefícios   de   continuar   no   programa,   como   suspensão   de   pagamento   de   dívida   e  

contratação   de   operação   de   crédito   com   garantia   da   União,   já   estariam   garantidos  

no   projeto   da   Câmara.   

Técnicos   avaliam   que    a   vantagem   para   o   Rio   sair   do   RRF   seria   não   ter  

mais   suas   despesas   supervisionadas    com   lupa   por   um   conselho   com  

representantes   da   União,    nem   a   necessidade   de   compensar   eventuais  

aumentos   de   gasto .   Se   estiver   no   RRF,   o   Rio   não   pode   pegar   uma   nova  

operação   de   crédito   que   não   esteja   no   plano,   ou   seja,   não   poderia   ter   acesso   à  

nova   linha   aberta   pelo   projeto   emergencial.  



Outro   ponto   que   o   projeto   pode   ajudar   a   encaminhar   é   o   destino   da    Cedae,  

empresa   de   água   e   esgoto   do   Rio .   No   começo   do   RRF,   o   Estado   pegou   uma  

operação   de   crédito   como   antecipação   da   privatização   da   Cedae.   Para   isso,   o  

Estado   recebeu   R$   2,9   bilhões .   O   prazo   para   o   pagamento   do   empréstimo  

atualizado   (mais   de   R$   4   bilhões)   é   20   de   dezembro   de   2020.   A   União   deu   a  

garantia,   e   as   ações   da   empresa   entraram   como   contragarantia   -   se   o   crédito   não  

for   pago,   a   empresa   é   federalizada.  

Cedae   já   foi   condenada   em   2019   por   expor   população   ao   contato   com   água   inapropriada   para  

consumo    Foto:   Tomaz   Silva/Agência   Brasil  

O   Rio   já   vem   tentando   renegociar   com   o    BNP   Paribas   (banco   que  

emprestou   o   dinheiro)     o   adiamento   do   pagamento   diante   das   dificuldades   de  

caixa   -   o   Estado   só   tem   dinheiro   para   pagar   suas   despesas   até   o   fim   de   junho.  

Técnicos   explicam   que   o   projeto   da   Câmara,   na   prática,   abre   caminho   para   essa  

renegociação   sem   nem   precisar   passar   pelo   Tesouro.  

Com   o   projeto,   a   União   não   pode   executar   as   contragarantias   em   2020.   O   artigo  

diz   que   os   Estados   e   os   municípios   poderão   realizar   aditamento   contratual   que  

suspenda   os   pagamentos   devidos   no   exercício   financeiro   de   2020,   incluindo  

principal   e   quaisquer   outros   encargos,   de   operações   de   crédito   interno   e   externo.  

Ao   Estado,   o   relator   negou   com   veemência   que   tenha   incluído   no   seu   relatório  

vantagens   específicas   para   o   Rio   e   disse   que   os   dispositivos   valem   para   todos   os  

Estados   e   o   Distrito   Federal.   “Não   tem   nada   disso   (de   direcionar   medidas   ao  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/cedae-companhia-estadual-de-aguas-e-esgotos
https://tudo-sobre.estadao.com.br/cedae-companhia-estadual-de-aguas-e-esgotos
https://economia.estadao.com.br/fotos/geral,bnp-paribas,1034366
https://economia.estadao.com.br/fotos/geral,bnp-paribas,1034366


Rio)”,   disse   ele.   Segundo   Pedro   Paulo,   o   perdão   dos   encargos   está   relacionado   ao  

descumprimento   do   teto   de   gastos,   que   limita   o   avanço   das   despesas,   pelos  

Estados.   Segundo   ele,   17   governos   estaduais   descumpriram   o   teto   e   sofreriam  

penalidades,   com   multas.  

O   deputado   federal   Pedro   Paulo   (DEM-RJ).   Foto:   Pablo   Valadares/Câmara   dos   Deputados  

Sobre   a   possibilidade   de   renegociação   do   contrato   da   Cedae   sem   autorização   do  

Tesouro,   Pedro   Paulo,   disse   que   não   é   essa   a   sua   leitura.   “Não   é   verdade.   Primeiro  

que   o   artigo   diz   ‘poderão’.   É   uma   recomendação   para   que   sejam   discutidas   as  

suas   dívidas   com   os   bancos   multilaterais,   com   bancos   privados.   Não   é   uma  

obrigação.   A   gente   não   quebra   contrato.   O   artigo   não   obriga   a   renegociação”,  

disse   Pedro   Paulo,   ressaltando   que   o   projeto   não   suspende   a   dívida.   

Para   ele,   o   artigo   estimula   a   renegociação   dos   contratos,   sem   a   necessidade   de   a  

União   cobrir   as   parcelas   que   estão   vencendo.   “No   caso   da   operação   da   Cedae,   se   o  

Estado   não   pagar   e   não   entrar   em   acordo,   a   dívida   vai   para   a   União,  

federalizando   a   empresa”,   ponderou.   

Segundo   ele,   o   Estado   perderia   R$   11   bilhões,   valor   que   o   Estado   espera   obter  

com   as   concessões   dos   serviços    da   Cedae   este   ano.   “De   qualquer   maneira,   o   Rio  

terá   que   discutir   com   o   Tesouro”,   justificou.  



Para   o   deputado,   o   Rio   tem   a   possibilidade   de   pedir   a   prorrogação   do   RRF,   a  

partir   de   setembro.   Se   sair   do   regime,   o   Rio   terá   que   pagar   R$   9   bilhões   da   dívida  

a   partir   de   janeiro.   “Claro   que   não   estimula   a   saída.   O   Rio   vai   passar   a   ter   uma  

parcela   de   R$   9   bilhões?”,   questionou.  

A   reportagem   procurou   o   governo   do   Rio   para   questionar   sobre   o   projeto   ou  

saber   se   o   Estado   abandonaria   a   recuperação   fiscal,   mas   não   obteve   resposta.    A  

Secretaria   de   Fazenda   informou   que   só   vai   se   pronunciar   quando   as  

discussões   do   projeto   estiverem   "mais   maduras" .   Nesta   sexta-feira,   10,  

Pedro   Paulo   se   reuniu   com   o    governador   do   Rio,   Wilson   Witzel ,   para  

discutir   o   projeto   na   residência   oficial   do   chefe   do   Estado.  

 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/wilson-jose-witzel


Projeto   de   socorro   a   Estados  

tem   impacto   de   até   R$   222  

bilhões   aos   cofres   públicos,   diz  

Mansueto  

O   cálculo   foi   divulgado   neste   sábado,   11,   em   nota   técnica  

divulgada   pelo   Ministério   da   Economia  

Da   Redação,   O   Estado   de   S.Paulo  

11   de   abril   de   2020   |   12h50  

BRASÍLIA    –   O   secretário   do    Tesouro   Nacional,   Mansueto   Almeida ,  

estima   em   até   R$   222   bilhões   o   impacto   aos   cofres   públicos   do   projeto   de   ajuda  

a   Estados   e   municípios   que   deve   ser   votado   na   semana   que   vem   pela   Câmara.  

LEIA   TAMBÉM    >Projeto   de   socorro   a   Estados   garante   perdão   de   R$   13   bilhões   em  

dívida   do   Rio  

O   cálculo   foi   divulgado   neste   sábado,   11,   em   nota   técnica   divulgada   pelo  

Ministério   da   Economia .   Mansueto   e   equipe   afirmam   que   esse   valor  

depende   dos   efeitos   das   medidas   que   estão   sendo   pensadas   pelos   deputados   que  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/mansueto-almeida
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,projeto-de-socorro-a-estados-garante-perdao-de-r-13-bilhoes-em-divida-do-rio,70003267146
https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,projeto-de-socorro-a-estados-garante-perdao-de-r-13-bilhoes-em-divida-do-rio,70003267146
https://tudo-sobre.estadao.com.br/ministerio-da-economia


vão   além   de   ações   para   o   combate   à   covid-19   e   não   inclui   a   eventual   abertura   de  

espaço   para   endividamento   dos   municípios.  

O   projeto   149,   que   tem   como   relator   o   deputado   Pedro   Paulo   (DEM-RJ),   está  

sendo   usado   pela   Câmara   para   incorporar   propostas   de   ajuda   financeira   a  

Estados   e   municípios   para   mitigar   a   queda   na   arrecadação   de   impostos   em   razão  

da   crise   do   coronavírus.  

Ao   contrário   do   Plano   Mansueto,   que   é   um   texto   mais   amplo,   com   diversas  

medidas   de   ajuste   fiscal   exigidas   de   governantes,   o   projeto   em   elaboração   é  

focado   em   compensações   aos   Estados   pela   perda   na   arrecadação   e   na  

possibilidade   de   ampliar   o   endividamento   para   governadores   e   prefeitos.  

A   equipe   econômica   e   especialistas   em   finanças   públicas   classificaram   o   texto   de  

"bomba   fiscal"   pelo   impacto   nos   cofres   públicos.   De   acordo   com   a   nota   técnica,   o  

impacto   do   substitutivo   é   de   pelo   menos   R$   105   bilhões   sobre   as   finanças   do  

setor   público   em   2020.  

O   valor   do   apoio   federal,   no   entanto,   sobe   para   R$   159   bilhões,   quando   se  

considera   renegociação   de   garantias   da   União   às   dívidas   de   Estados,  

pagamentos   que   deveriam   ser   feitos   a   bancos   públicos   (Caixa   e   BNDES)   e  

organismos   multilaterais   e   transferências   via   fundos   de   participação   de   Estados  

e   municípios   (FPE   e   FPM).  



"Esse   conjunto   extraordinário   de   recursos   será   todo   financiado   por   meio   do  

aumento   do   endividamento   público,   pois   não   há   novas   fontes   de   receitas   em  

nenhuma   esfera   do   setor   público   consolidado",   diz   a   nota   técnica.  

Déficit   público  

O    Tesouro   Nacional    lembra   que   o   déficit   do   setor   público   previsto   para   este  

ano   deve   ser   de   R$   500   bilhões   (ou   seja,   as   contas   devem   fechar   com   este   rombo  

devido   ao   aumento   de   gastos   como   resposta   à   pandemia).   Esse   valor   representa  

7%   do   Produto   Interno   Bruto   (PIB).  

"É   importante   que   qualquer   novo   impacto   fiscal   seja   debatido   de   forma  

cuidadosa   para   evitar   um   crescimento   excessivo   do   déficit   primário   e   da   dívida  

pública   do   setor   público   além   do   estritamente   necessário   para   reduzir   os  

impactos   econômicos   e   sociais   da   crise   do   coronavírus   e   garantir   os   recursos  

necessários   para   o   sistema   de   saúde   de   todos   os   entes   da   Federação",   diz   o   texto.  

 

https://tudo-sobre.estadao.com.br/tesouro-nacional


Crise   coloca   papel   do   Estado  

em   discussão  

Economistas   questionam   se   após   pandemia   uma   nova  

ordem   mundial   será   instaurada  

Luciana   Dyniewicz,   O   Estado   de   S.   Paulo  

12   de   abril   de   2020   |   05h00  

Além   de   desencadear   a   pior   crise   econômica   mundial   desde   a   Grande  

Depressão,   conforme   afirmou   a   diretora-gerente   do   Fundo   Monetário  

Internacional   (FMI),   Kristalina   Georgieva,   a   pandemia   da   covid-19   levantou   o  

debate   sobre   a   possibilidade   de   uma   transformação   profunda   no   capitalismo  

como   não   se   vê   desde   os   anos   1980.   Economistas,   cientistas   sociais   e   políticos  

começam   a   apontar   –   não   de   forma   unânime   –   que   uma   maior   presença   do  

Estado   na   economia   pode   ser   o   novo   normal,   em   oposição   ao   modelo   que   tem  

vigorado   nos   últimos   40   anos.  

Uma   das   principais   publicações   de   economia   do   mundo,   o   jornal   inglês  

Financial   Times ,   defendeu   recentemente   em   editorial   essa   transformação   no  

capitalismo.   O   diário   destacou   que   o   fechamento   do   comércio   para   tentar  

estancar   a   epidemia   está   saindo   mais   caro   para   os   que   já   vivem   em   situação  



precária   e   que   a   população   mais   jovem,   que   mais   sofre   agora   com   a   perda   de  

renda,   deve   ser   restituída   no   futuro.   Para   isso,   defende   ações   estatais.  

‘Financial   Times’   diz   que   pobres   estão   pagando   a   conta   e   defende   mais   Estado   Foto:   Tiago  

Queiroz/Estadão  

“Reformas   radicais   –   invertendo   a   direção   política   predominante   das   últimas  

quatro   décadas   –   precisarão   ser   colocadas   na   mesa.   Os   governos   terão   de   aceitar  

um   papel   mais   ativo   na   economia.   Eles   devem   ver   os   serviços   públicos   como  

investimento,   e   não   como   passivo,   e   procurar   maneiras   de   tornar   o   mercado   de  

trabalho   menos   inseguro.   A   redistribuição   estará   novamente   na   agenda”,  

escreveram   os   editorialistas   do   jornal.  

Na   tentativa   de   reduzir   o   impacto   da   paralisação   de   grande   parte   das   atividades  

econômicas,   governos   de   todo   o   mundo   têm   anunciado   aumentos  

extraordinários   dos   gastos   públicos.   A   questão   é   por   quanto   tempo   essa  

participação   estatal   permanecerá.   A   crise   de   2008,   apesar   de   também   ter   levado  

os   Estados   a   intervirem   de   forma   importante   na   economia,   não   foi   suficiente  

para   transformar   o   sistema.  

“Naquela   época,   tivemos   uma   crise   financeira.   Bancos   quebraram,   mas   indústria  

e   comércio   continuaram.   Hoje   parou   tudo.   Aí   se   revelou   que   algumas   pessoas  

não   têm   nada   a   não   ser   sua   mão   de   obra”,   diz   o   cientista   político   Carlos   Melo,  

professor   do   Insper.  



Melo   lembra   que,   com   a   covid-19,   a   sociedade   precisará   de   maior   assistência  

social   e   médica.   A   questão   é   que   os   Estados   não   têm   estrutura   para   oferecer  

esses   serviços,   diz   ele.   “Será   preciso   mudar   as   estruturas.   Não   é   questão   de  

preferir   mais   Estado   ou   menos,   porque   você   é   mais   ou   menos   intervencionista,  

os   Estados   vão   precisar   agir.”   

O   economista   Eduardo   Giannetti   também   afirma   que   o   debate   ideológico   não  

teve   papel   relevante   na   definição   do   tamanho   do   Estado   durante   as   guerras  

mundiais.   Para   ele,   porém,   a   tendência   hoje   é   que   a   preocupação   dos   países   em  

manter   suas   contas   públicas   saudáveis   seja   retomada   após   essa   fase   mais   crítica.  

“Uma   crise   dessa   magnitude   vai   acelerar   transformações   na   economia   mundial.  

Mas   colocar   em   termos   de   fim   do   capitalismo,   onde   surge   uma   nova   era   da  

economia   mundial,   acho   exagerado.”  

Professor   da   FGV,   Marcelo   Neri   pondera   que,   no   caso   brasileiro,   pode   não   haver  

espaço   fiscal   para   um   Estado   maior.   “Não   tenho   dúvida   de   que   vai   aumentar   a  

demanda   pelo   Estado   na   economia,   mas   o   Estado   brasileiro   não   está   bem.  

Quando   passar   a   crise,   teremos   uma   dívida   maior,   e   um   Estado   em   situação  

pior.”  

‘Haverá   uma   reconfiguração   econômica’  

Monica   de   Bolle ,   pesquisadora   sênior   do   Peterson   Institute  



Essa   é   uma   crise   humanitária   que   deixa   em   evidência   que   saúde   e   proteção  

social   são   bens   públicos.   A   gente   já   vê   nos   Estados   Unidos,   e   em   breve   vamos   ver  

no   Brasil,   que   a   população   de   mais   baixa   renda   é   a   que   está   sofrendo   mais   com   a  

falta   de   acesso   à   saúde   e   com   as   consequências   da   crise   econômica.   Isso,   aqui  

nos   EUA,   é   mais   extremado   por   ser   um   país   onde   o   sistema   de   saúde   é   privado   e  

rede   de   proteção   social   não   existe.   Mas   em   países   como   o   Brasil,   onde   a  

população   vulnerável   é   muito   numerosa,   vai   haver   uma   catástrofe.   Vão   ser  

muitas   vidas   perdidas.  

Não   vejo   possibilidade   de   as   políticas   públicas   não   se   moldarem   depois   dessa  

crise   em   torno   desses   dois   temas.   Proteção   social   e   saúde   terão   de   ser   abraçados,  

e   eles   só   podem   ser   abraçados   pelos   governos.  

A   questão   do   Estado   e   do   tamanho   dele   vão   acabar   indo   nessa   linha.   Dentro  

disso,   vai   acabar   entrando   também   a   questão   ambiental,   porque   é   outro   bem  

público.  

A   forma   como   se   vê   a   questão   fiscal   dos   países   também   vai   mudar,   porque,  

quando   a   crise   acabar,   todos   estarão   com   os   balanços   do   setor   público  

desajustados.   Não   vai   poder   se   fazer   um   ajuste   fiscal   forte   porque,   se   fizer,   você  

interrompe   o   processo   de   recuperação,   que   vai   ser   muito   lento.  

Haverá   uma   reconfiguração   política   e   econômica   grande.   Vínhamos   num   rumo  

antes,   mas   mudamos.   Para   o   Brasil,   o   coronavírus   também   foi   uma   bifurcação,  



só   não   parece   que   foi   porque   o   governo   permanece   o   mesmo.   Bem   ou   mal,   o  

restante   do   governo   Bolsonaro   vai   ser   de   gestão   de   crise.   Ele   não   vai   ter   espaço  

para   outra   coisa.   E   o   que   vem   depois   dessa   crise,   necessariamente,   vai   ter   de   ser  

um   discurso   político   pragmático   e   com   foco   no   papel   do   Estado   como   provedor  

desses   bens   públicos,   algo   que   esse   governo   nunca   teve,   porque   não   era   a   linha  

adotada.   Esse   caminho   do   Estado   minimalista   foi   não   só   interrompido,   mas  

jogado   às   traças   pela   epidemia   e   ele   não   volta.  

Isso   não   significa   necessariamente   o   abandono   de   reformas,   mas,   sim,   um  

redesenho   de   algumas   reformas   e   uma   preocupação   maior   com   as   questões  

sociais.   Vai   haver   um   aumento   de   impostos,   até   para   custear   os   bens   públicos.   É  

uma   mudança   de   eixo   político,   como   a   gente   teve   no   pós-guerra,   quando  

passamos   do   nacionalismo   para   o   multilateralismo.  

‘É   possível   que   preocupação   fiscal   volte’  

Eduardo   Giannetti ,   economista  

Uma   crise   dessa   magnitude   acelera   transformações   na   economia   mundial.   Mas,  

colocar   em   termos   de   fim   do   capitalismo,   acho   exagerado.   As   coisas   precisam  

ser   colocadas   em   perspectiva.   Esse   tipo   de   drama   que   estamos   vivendo,  

enquanto   está   acontecendo,   adquire   proporções   maiores   do   que,   em   retrospecto,  

vai   ter.   É   natural.   O   que   acontece   é   que   estávamos   em   um   equilíbrio,   estamos  

passando   por   uma   zona   de   turbulência   e   chegaremos   a   outro   equilíbrio.  



Algumas   coisas,   no   entanto,   dá   para   dizer.   Processos   que   já   vinham  

transcorrendo   de   maneira   lenta   foram   acelerados.   A   questão   do   home   office   foi  

acelerada   e   acho   que   boa   parte   disso   não   volta.   A   venda   pela   internet   vai   ter   um  

impacto   relevante   permanente.   

(Do   ponto   de   vista   de   políticas),   não   é   muito   diferente   da   reação   à   crise   de   2008.  

É   o   mesmo   tipo   de   ação   agressiva   de   políticas   monetária   e   fiscal,   tentando  

reerguer   uma   economia.   A   gente   está   na   UTI.   As   ações   cabíveis   em   situação   de  

UTI   são   diferentes   das   de   uma   situação   normal.   Depois,   o   mais   provável   é   que   a  

preocupação   com   o   equilíbrio   das   finanças   públicas   volte   ao   que   sempre   foi.  

Agora,   olhando   para   a   economia   global,   os   dois   momentos   em   que   o   Estado  

aumenta   de   tamanho   no   século   20   coincidem   com   as   guerras   mundiais.   Havia  

um   consenso   durante   a   guerra   de   que   o   Estado   tinha   de   aumentar   o   gasto   como  

proporção   do   PIB.   Os   debates   ideológicos   tiveram,   aí,   um   papel   muito   menor   na  

definição   do   tamanho   do   Estado.   

Um   ponto   que   é   importante   é   que   uma   crise   como   a   atual   escancara   a   gravidade  

da   desigualdade.   Se   há   uma   coisa   que   nos   fragiliza   como   nação   hoje   é   o   fato   de  

termos   milhões   de   brasileiros   em   situação   precária.   A   desigualdade   é   um  

complicador   extraordinário   em   um   momento   como   esse.   O   Estado   brasileiro  

mal   sabe   como   atingir   a   população   com   políticas   de   sustentação   de   renda.  

Espero   que   o   efeito   dessa   crise   seja   a   formação   de   um   consenso   quanto   ao  



imperativo   de   termos   uma   sociedade   mais   equitativa.   Essa   questão   estrutural  

brasileira   pode   ganhar   uma   centralidade   depois   do   coronavírus.  

‘Fase   será   de   projetos   nacionais   fortes’  

Roberto   Mangabeira   Unger ,   ex-ministro   de   assuntos   estratégicos   e  

professor   em   Harvard  

A   crise   da   pandemia   inicia   no   mundo   um   período   de   projetos   nacionais   fortes.  

Projetos   nacionais   fortes   se   caracterizam   por   grandes   mobilizações   de   recursos  

físicos,   financeiros,   tecnológicos   e   humanos,   como   em   economia   de   guerra.   Em  

segundo   lugar,   por   uma   ênfase   na   capacitação   dos   Estados   e   dos   povos,   por   um  

olhar   na   oferta   e   na   produção,   e   não   apenas   no   consumo.   Em   terceiro   lugar,   por  

experimentos   institucionais,   por   exigência   da   emergência.   Em   quarto,   pela  

liderança   e   pela   posição   central   do   Estado   nesse   processo.   Não   é   um   Estado   para  

produzir,   mas   para   organizar   um   projeto   produtivista   e   capacitador.  

Na   ordem   mundial,   a   contrapartida   a   esses   projetos   nacionais   fortes   será   uma  

busca   por   uma   nova   forma   de   globalização.   A   globalização   que   prevaleceu   até  

agora   é   caracterizada   por   um   maximalismo   institucional,   tal   como   desenhada  

sobretudo   nos   tratados   da   Organização   Mundial   do   Comércio   e   nos   novos  

tratados   multilaterais,   como   o   TransPacífico.   Eles   exigem   dos   países   que  

aceitem   uma   forma   específica   da   economia   de   mercado   e   querem   proibir,   sob   o  



rótulo   de   subsídios,   todas   as   formas   de   coordenação   estratégica   entre   governos   e  

empresas   que   os   países   usam   ou   usaram   para   enriquecer.  

Esses   experimentos   e   essas   parcerias   agora   são   indispensáveis:   primeiro,   para  

enfrentar   as   consequências   econômicas   e   sociais   da   crise   atual;   depois,   para  

construir   esses   projetos   produtivistas   e   capacitadores   que   o   mundo   procura.  

Precisaremos   de   uma   globalização   que   evite   a   ruptura   da   ordem   mundial   e   a  

retirada   rumo   às   autarquias   nacionais   e   construa   uma   ordem   mundial  

caracterizada   pelo   minimalismo   institucional.   O   máximo   de   abertura,   com   o  

mínimo   de   restrição   às   inovações   necessárias   para   construir   essas   alternativas.  

Globalização   minimalista   não   quer   dizer   o   fim   da   troca   de   bens,   pessoas,   ideias.  

Mas   dizer   que   essa   troca   não   deve   ter   como   pressuposto   a   convergência   forçada  

para   o   mesmo   esquema   jurídico   vigente   no   maximalismo   institucional.   O   debate  

agora   não   é   mais   ou   menos   globalização,   mas   qual   globalização.   /  

GUILHERME   EVELIN  

 



Avança acordo para ajuda aos Estados
Parecer deve sugerir que a União faça a recomposição do ICMS e do ISS nos
próximos seis meses

Por Marcelo Ribeiro, Edna Simão e Ribamar Oliveira — De Brasília

13/04/2020 05h01 · Atualizado 

Após críticas da equipe econômica, a Câmara dos Deputados avança para fechar um

acordo e enxugar o projeto de socorro emergencial para Estados e municípios.

Negociado com o presidente da Casa, Rodrigo Maia (DEM-RJ), lideranças partidárias

e governadores, o novo parecer do relator Pedro Paulo (DEM-RJ) deve se limitar a

estabelecer a compensação aos entes federativos e prefeituras pela queda da

arrecadação de impostos em função da crise do coronavírus. A ideia de Maia é

colocar a proposta em votação entre hoje e amanhã.

Segundo fontes, o parecer deve sugerir que a União faça a recomposição do ICMS e

do ISS nos próximos seis meses. O objetivo do projeto é criar uma espécie de

“seguro receita” para garantir que os serviços públicos continuem funcionando. No

texto original, a compensação da arrecadação de impostos ocorreria por três meses.

“Se a crise, segundo eles, vai durar apenas três meses, qual é o problema de colocar

esse trecho de recomposição por seis meses? Se a tese estiver correta, no quarto

mês não haverá perda de arrecadação ou será muito pequena”, avaliou um

parlamentar.

Nas contas dos parlamentares, a medida pode ter um impacto de até R$ 80 bilhões,

o que vem sendo contestado pela equipe econômica, para quem os custos podem

chegar a R$ 222 bilhões, dependendo da extensão das medidas. O cálculo foi

apresentado em nota pelo secretário do Tesouro, Mansueto Almeida.
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Para enfraquecer os argumentos da equipe econômica de que o projeto é “uma

bomba fiscal”, o relator está inclinado a retirar alguns pontos, como a ampliação do

limite para novas contratações de crédito com garantia da União.

Inicialmente, Pedro Paulo sugeriu que os Estados poderiam fazer mais empréstimos

com garantia da União em até 8% da receita corrente líquida (RCL). Depois disso,

chegou a propor a redução do limite para novas contratações de crédito para 6%

para Estados bons pagadores e 5% para maus pagadores. Diante das críticas do

ministro da Economia, Paulo Guedes, ele estaria decidido a retirar o trecho.

Outro ponto que pode ser excluído da proposta é em relação à suspensão do

pagamento das dívidas dos Estados com a União e bancos públicos. Como o

Supremo Tribunal Federal (STF) já vem tratando do tema e beneficiando os entes

federativos, o relator teria sido alertado por governadores de que esse ponto não

precisaria ser tratado no projeto. Membros do governo, que chegaram a criticar o

trecho, pedem que Pedro Paulo mantenha as regras, já que a Suprema Corte

poderia estender a suspensão para além de 2020.

De acordo com parlamentares que participam das negociações, o texto deve propor

o congelamento de reajustes salariais para servidores públicos até dezembro. Para

que a responsabilidade pela decisão seja dividida, o relator sugere que o governo

proponha uma emenda que determine a extensão dessa suspensão até meio de

2021.

Paralelamente, o líder do governo na Câmara, Major Vitor Hugo (PSL-GO), deve se

reunir com Guedes e outros integrantes para finalizar a costura de um projeto

paralelo. O governo prepara uma série de medidas para atender Estados e

municípios que supera os R$ 100 bilhões, o que inclui transferência direta de

recursos, suspensão de dívidas, securitização entre outros, segundo fonte da área

econômica. Do total, R$ 30 bilhões referem-se a dinheiro novo.

Parte desse valor deve ser direcionado a saúde e assistência social, e parte será livre

para combater os efeitos da pandemia em outras áreas. Em contrapartida, a equipe

econômica quer que o projeto contemple que não haverá reajuste para os

servidores por dois anos. O dinheiro só será repassado se houver esse
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compromisso. “Não é possível falar em aumento de salários no momento em que

muitos brasileiros vão perder empregos”, informa uma fonte da área econômica.

A ideia dos governistas é propor que esse texto substitua o relatório de Pedro Paulo.

Nos bastidores, líderes na Câmara indicaram que não aceitarão essa proposta por

considerá-la “tímida demais”.
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Estados inflam a conta para atravessar a
pandemia
O importante, neste momento, é o governo federal discutir com governadores e
prefeitos, de forma madura, o tamanho da ajuda que a União poderá conceder

13/04/2020 05h01 · Atualizado 

Dados preliminares projetam uma queda entre 20% e 30% da receita dos Estados

em abril, não apenas pela redução do valor das notas fiscais emitidas, mas também

por causa do atraso no pagamento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços (ICMS) devido, como mostrou o Valor, em sua edição de sexta-feira. O

drama dos fiscos estaduais, portanto, não é apenas por causa do impacto negativo

da covid-19 na atividade econômica, mas também pelo aumento da inadimplência

dos contribuintes.

Só em abril, a arrecadação do governo de São Paulo com o ICMS cairá R$ 2,4 bilhões

por conta da crise, pois o Estado esperava arrecadar R$ 12,7 bilhões e ficará com R$

10,3 bilhões, segundo o secretário de Fazenda e Planejamento, Henrique Meirelles.

Se o Produto Interno Bruto (PIB) despencar 5% neste ano, como já admite boa parte

dos analistas do mercado, o secretário estima que o governo de São Paulo perderá

R$ 16 bilhões em receita.

A situação não é diferente nos demais Estados. No Rio Grande do Sul, por exemplo,

na primeira semana em que entraram em vigor as medidas de quarentena

adotadas pelo governo, o valor em emissão de notas eletrônicas subiu 14,7%. Mas,

no período de 28 de março a 3 de abril, a queda foi de 33,9%.

Em 2009, quando a redução da atividade econômica foi de apenas 0,1% por causa

da crise financeira internacional, a receita do ICMS caiu 0,3 ponto percentual do PIB.
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Naquela época, não houve fechamento do comércio e paralisação de atividades

industriais, como ocorre agora em virtude da decretação da quarentena para evitar

a propagação do novo coronavírus. Neste ano, a queda da receita do ICMS, principal

tributo dos Estados, será, portanto, muito mais forte.

Os municípios também sofrerão, não só com a redução do ICMS, pois têm

participação na receita deste tributo, como também com a queda de arrecadação do

Imposto sobre Serviços (ISS). Os dados indicam que o setor de serviços será o mais

afetado pela crise. Assim, Estados e municípios terão forte perda de receita no

momento do enfrentamento da maior emergência em saúde pública desde 1918,

quando milhares de brasileiros morreram por causa da “gripe espanhola”.

Em meio a essa situação aflitiva, com queda de receita e aumento de gastos para

combater o novo coronavírus, governadores e prefeitos tentaram pegar carona no

chamado Plano Mansueto, que estimula a adoção de boas práticas fiscais para

melhorar a nota de crédito de Estados e municípios, e que está sendo votado na

Câmara. Deputados desvirtuaram o plano original, que se transformou em um

programa de ajuda aos governos estaduais e prefeituras, sem qualquer

contrapartida.

Entre as medidas incluídas está a suspensão do serviço da dívida em 2020,

adiamento contratual de todas as operações feitas em 2020, compensação, por

parte da União, das perdas de receita de Estados e municípios e autorização para a

contratação de novas dívidas até o montante de 8% da Receita Corrente Líquida

(RCL).

O Plano Mansueto é correto em seus propósitos e terá que ser retomado quando

esta terrível praga passar. No pós-crise, os Estados e municípios precisarão, como

nunca antes, ajustar suas contas. Mas ele foi abalroado por uma emergência de

saúde pública, em que os governos estaduais e municipais perdem recursos em

proporções gigantescas, perdeu apoio político, o que inviabilizou sua votação.

O importante, neste momento, é o governo federal discutir com governadores e

prefeitos, de forma madura, o tamanho da ajuda que a União poderá conceder aos

Estados e municípios. A ajuda inicial de R$ 16 bilhões, que está prevista na medida

provisória 938/2020, não parece razoável. Mas também não é razoável que o



por taboola

Congresso autorize a contratação de novos empréstimos por Estados que possuem,

em sua maioria, notas de crédito C e D e que não têm condições de obter crédito

sem aval da União. Sem essa garantia, as taxas de juros que serão cobradas nesses

empréstimos terão o céu como limite. Novas dívidas para esses entes aumentará a

necessidade do ajuste que eles terão que fazer em suas contas mais adiante.

Um critério razoável é o de que apenas a União eleve o seu endividamento neste

momento de pandemia, com o objetivo de obter os recursos necessários para que

todos os entes da Federação consigam proteger os seus cidadãos. Obedecido este

princípio, definir o montante que a União deverá repassar para Estados e municípios

nos próximos quatro ou cinco meses ficará mais fácil.
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Metade do Nordeste está apta ao auxílio
Consultoria mostra que 61% das pessoas aptas a receber os R$ 600 têm até o
fundamental completo

Por Bruno Villas Bôas — Do Rio

13/04/2020 05h00 · Atualizado 

Mariana Leite diz que benefício está bem focado em parcela dos mais pobres — Foto: Divulgação
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Dos cerca de 56 milhões de brasileiros que se enquadram nos critérios previstos

para receber o auxílio emergencial de R$ 600 do governo federal, 37,7% estão na

região Nordeste do país (metade da população adulta da região) e 61,6% têm até o

ensino fundamental completo.

Os números foram levantados pela consultoria IDados a partir do cruzamento dos

critérios previstos para o benefícios com a base de dados da Pesquisa Nacional por

Amostra de Domicílio Contínua (Pnad Contínua), do IBGE, que acompanha

informações sobre a renda da população.

Entre os critérios para receber o auxílio estão não ter emprego formal, não receber

recurso previdenciário ou assistencial (como o Benefício de Prestação Continuada, a

aposentadoria pelo INSS ou o seguro-desemprego) e ter mais de 18 anos. É preciso

ainda ter renda mensal de até meio salário mínimo per capita (R$ 522,50) e de até

três salários mínimos (R$ 3.135) por família.

Segundo Mariana Leite, pesquisadora da consultoria IDados, 21,1 milhões dos

brasileiros aptos ao benefícios estão no Nordeste. Esse contingente representa

metade (51,2%) da população adulta da região (18 anos ou mais de idade). Uma

proporção semelhante é vista na região Norte: 50,4% da população estaria apta ao

benefício.

As regiões são, historicamente, as mais pobres do país, o que explica o número

elevado de pessoas enquadradas no auxílio emergencial, que terá duração de três

meses. Além da pobreza, as regiões têm elevado número de trabalhadores no

mercado informal.

“O mercado de trabalho do Nordeste tem números piores de emprego, renda e foi

bastante afetado durante a recessão, com posterior dificuldade de recuperação”,

explica Mariana. “Três quartos dos moradores do Nordeste enquadram-se na faixa

de renda exigida para receber o auxílio do governo.”

Na região Sudeste, 19,8 milhões de pessoas estão aptas ao benefício, 29,1% dos

moradores adultos da região. Outros 5,4 milhões estão na região Sul, o que

representa 23,7% da população adulta local, a menor proporção do país. “O Sul

Benefício pode mais que compensar queda da massa salarial·
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exibe, em geral, melhores índices de emprego, renda e formalização”, acrescentou a

pesquisadora.

Como esperado num programa com corte por renda, os menos escolarizados

formam a maioria: 61% dos possíveis beneficiários têm até o ensino fundamental

completo, ou 34,5 milhões de pessoas.

“Em geral, o auxílio elaborado pelo governo parece bem focado na população de

baixa renda, que será mais afetada no período de isolamento social”, afirmou a

pesquisadora, acrescentando que será preciso acompanhar sua operacionalização.

Na quinta-feira, a Caixa Econômica Federal divulgou que, somente no primeiro dia, o

benefício foi creditado na conta poupança de 2,1 milhões de clientes do banco e que

outros 436 mil benefícios seriam creditados pelo Banco do Brasil. No total, já teriam

sido disponibilizados cerca de R$ 1,5 bilhão apenas no primeiro dia.

Curiosamente, menos da metade dos trabalhadores informais - alvo principal da

medida do governo - estará apta a receber o auxílio. Dos 44 milhões de

trabalhadores informais existentes no país, 26 milhões reuniriam os requisitos,

especialmente por causa do critério de renda.

“Existe uma questão: como são informais, não há formas de comprovação de renda.

Então, os informais podem declarar renda menor ao governo e desta forma acessar

o benefícios. Isso pode aumentar o universo de beneficiados pelo auxílio como um

todo”, disse ela.

Mariana chama atenção para a presença de 2,5 milhões de pessoas com ensino

superior completo que atendem aos critérios do programa. Esse grupo representa,

porém, só 4,6% do total de potenciais beneficiários. “Há muita gente inativa dentro

desse total, que nem trabalha e nem procura emprego. Há também muitos jovens

desempregados”, explica.

O levantamento mostra que 44% dos brasileiros aptos ao benefícios estão na faixa

de 18 a 34 anos de idade. São 24 milhões de pessoas. Parte da explicação está nos

menores salários e na maior informalidade da parcela jovem dos trabalhadores,

além da maior incidência de desemprego.
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O grupo de idosos (65 anos ou mais) aptos a receber é pequeno, com 1,7 milhão de

pessoas, o correspondente a apenas 7,9% do grupo etária. Mariana explica que os

idosos mais pobres recebem recursos do BPC, programa de assistência social do

governo, fator de exclusão do auxílio emergencial.
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Ford e Embrapii vão fabricar 150 mil máscaras
reforçadas
Feitas com lâmina de acetato, peças podem oferecer maior proteção aos
profissionais de saúde

Por Anaïs Fernandes — De São Paulo

13/04/2020 05h01 · Atualizado 

Cerca de 150 mil máscaras de proteção facial para uso hospitalar serão produzidas

por meio de uma parceria que a montadora Ford fechou com a Empresa Brasileira

de Pesquisa e Inovação Industrial (Embrapii), através da unidade de pesquisa Senai

Cimatec, na Bahia.

As máscaras, feitas com lâmina de acetato, oferecem maior proteção aos

profissionais de saúde que estão na linha de frente no enfrentamento do novo

coronavírus.

A previsão é que fiquem prontas para ser doadas a órgãos públicos em quatro a

cinco semanas. O Equipamento de Proteção Individual (EPI) será produzido na

fábrica da Ford em Camaçari. Pesquisadores do Senai Cimatec já atuam na

adaptação de maquinários e no desenvolvimento de dispositivos que irão moldar as

peças que compõem as máscaras.

A produção nas três fábricas da Ford no Brasil está suspensa desde o dia 23 de

março e, pelo último comunicado da empresa, seguiria assim até 13 de abril. O

há uma hora
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investimento total é de R$ 1,1 milhão, sendo que cada parte entrará com um terço.

Esse é o modelo de atuação tradicional da Embrapii, que não cobra de volta os

recursos oferecidos aos projetos. Durante a crise da covid-19, no entanto, o modelo

foi flexibilizado. “Poderemos ter mais participação em projetos ligados aos

coronavírus, dependendo de cada caso e, no limite, chegando a 90% de apoio. Como

o setor produtivo está em um momento difícil, vamos aportar mais para ajudar a

desenvolver as tecnologias necessárias”, diz José Luis Gordon, o diretor de

planejamento e gestão da Embrapii.

A Embrapii, que obtém recursos através do Ministério da Ciência e Tecnologia

(MCTIC) e da pasta da Educação (MEC), passou por dificuldades orçamentárias no

ano passado, mas, segundo Gordon, agora tem recursos suficientes. “Temos um

orçamento em torno de R$ 40 milhões e estamos aguardando liberação de mais R$

50 milhões que pleiteamos junto ao Ministério da Saúde”, afirma.

O primeiro projeto com financiamento flexibilizado já está em curso. O Instituto

Eldorado - uma das 42 unidades Embrapii - e a Braile vão desenvolver um

equipamento para oferecer uma espécie de “pulmão auxiliar” ao paciente que sofrer

de insuficiência respiratória aguda. A Embrapii vai entrar com metade do valor do

projeto, orçado em R$ 2,3 milhões.

Além de flexibilizar seu modelo de aporte, a Embrapii está com outras duas linhas

de recursos para iniciativas de ciência, tecnologia e inovação que ajudem no

enfrentamento do vírus. Embrapii, Senai e a Agência Brasileira de Desenvolvimento

Industrial (ABDI) já ofereceram R$ 10 milhões para aplicação imediata em projetos

de prevenção, diagnóstico e tratamento da covid-19 - seis foram selecionados,

segundo Gordon. O grupo ainda tem mais R$ 20 milhões para oferecer, sendo que

R$ 9 milhões já foram direcionados e, em breve, deve sair o resultado dos R$ 11

milhões restantes.

“São projetos envolvendo equipamentos, respiradores e seus componentes,

produção de álcool em gel. Os recursos são para pesquisas mais robustas, mas

também de curto prazo, para ser utilizado agora”, diz Gordon. Para empresas de

menor porte (startups), a Embrappi firmou parceria com o Sebrae para oferecer R$ 6

milhões de apoio.



Plano de ajuda soma 7,8% do PIB, mas ainda
gera dúvidas
Crédito precisa chegar rápido às empresas, diz Ibre/FGV

Por Hugo Passarelli — De São Paulo

13/04/2020 05h01 · Atualizado 

Luiz Schymura, Vilma Pinto e Manoel Pires, do Ibre/FGV: plano de socorro está mais robusto, mas é necessário facilitar
o acesso das empresas ao crédito — Foto: Ana Paula Paiva/Valor

Apesar da lentidão inicial, as medidas anunciadas pelo governo para diminuir os

efeitos da novo coronavírus já atingiram R$ 568,6 bilhões (7,8% do Produto Interno
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Bruto), segundo um levantamento de Manoel Pires, pesquisador do Instituto

Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas (Ibre/FGV). Embora mais

robusto, o plano de socorro guarda incertezas. Para analistas, a dúvida é se o pacote

chegará a tempo de amparar empresas e trabalhadores. Outra incógnita é até onde

vai o fôlego do governo caso a crise persista.

A maior preocupação do momento é sobre as operações de crédito a empresas,

ainda “emperradas” e com alto risco de inadimplência. A demora para que os

empréstimos cheguem mais rapidamente à cadeia produtiva é um sinal de alerta,

porque as medidas necessárias de isolamento social geram queda abrupta de

receita.



Na comparação internacional, o Brasil está em nível parecido ao da Austrália, com

7,2% do PIB, e acima do pacote de 6,7% do PIB no Chile, mas segue distante das

nações avançadas: os EUA devem desembolsar o equivalente a 9,5% do PIB e a Itália,

um dos epicentros da doença, 21,1% do PIB.

“Do ponto de vista de atuação direta, já nos equiparamos em termos de reação a

outros países. Mas tem uma perna que me parece ainda complicada na atuação do

crédito”, disse Pires em debate de pesquisadores do Ibre/FGV e o Valor.

Ex-secretário de Política Econômica da Fazenda, Pires nota que as ações anticrise

têm mix distinto. A Itália vai empregar 1,1% do PIB em programas governamentais,

menos do que o Brasil (5,7%). Porém, o país europeu destinará 20% do PIB para

crédito, ante 2,1% por aqui.

O dado consolidado do Brasil exige ressalvas. Do pacote governamental total, R$

415,4 bilhões são gastos e desonerações, mas a parte de dinheiro “novo” é pouco

mais da metade deste valor, ou R$ 222,4 bilhões. Isso acontece porque o governo se

valeu de medidas de antecipação de despesas, como as parcelas do 13º dos

aposentados do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) que serão pagas em maio,

e o adiamento de receitas, como postergação do PIS/Cofins por 3 meses.



Os R$ 153,2 bilhões restantes incluem ações de crédito que embutem algum tipo de

incentivo, como garantias e subsídios ou cuja fonte são recursos fiscais, explica Pires.

Elas visam garantir fôlego financeiro a Estados e empresas, e o setor privado deve

ficar com R$ 91 bilhões deste bolo. Há dúvidas se as companhias conseguirão

acesso ao crédito. As medidas anunciadas pela Caixa de empréstimo imobiliário não

entram na conta por não ter um incentivo fiscal específico.

“Como os bancos retraem muito o crédito por conta do risco, as ações do Banco

Central são mais direcionadas para oferecer liquidez”, diz Pires. Logo, as medidas

protegem os bancos contra saques, desinvestimentos, aumento de calotes e

renegociações, mas não expandem o crédito, segundo ele.

Isso afeta sobretudo microempresas e trabalhadores informais. Muitos desse grupo

podem ficar de fora da ajuda por não estarem inclusos no sistema financeiro. Pires

alerta que os impostos diferidos, isto é, com prazo de pagamento estendido, estão

com prazo apertado, todos para 2020.

Tudo somado, o cenário indica a necessidade de o governo, nos próximos meses, se

ver obrigado a abrir o caixa novamente e socorrer o setor privado. “Um Refis

[programa de refinanciamento tributário] para empresas já está contratado”, afirma

o ex-ministro da Fazenda Nelson Barbosa, pesquisador associado do Ibre/FGV.

A resposta inicial do BNDES para pequenas e médias empresas foi uma linha de

capital de giro de R$ 5 bilhões. Desde o anúncio, foram 261 operações com juro

médio de 13% ao ano, diz Pires. Nos últimos dias, foram criadas operações mais

baratas. Há uma linha para financiar a folha de pagamento no valor de R$ 40

bilhões, com 85% do risco assumido pelo Tesouro e taxa de 3,75% ao ano. Outra vai

usar recursos de fundos constitucionais para empréstimos de capital de giro, a um

custo de 2,5% ao ano.

A crise exige ações além da esfera federal. Segundo Pires, 21 Estados anunciaram

algum tipo de auxílio financeiro às empresas e famílias, como transferência de renda

aos mais pobres, redução do ICMS e postergação do IPVA. Também há iniciativas

mais direcionadas, como distribuição de cestas básicas, adotada em 19 dos entes.

“Nos Estados, temos atribuição melhor de como o dinheiro vai ser gasto. Deveria

haver uma coordenação entre os entes, caso contrário todo mundo vai para a



mesma direção e falta para outras áreas”, afirma Vilma Pinto, pesquisadora do

Ibre/FGV.

Em 22 Estados, há planos específicos para as empresas, o que representa um “ponto

de partida” ruim porque os mais atingidos são os entes com dívida alta. “Em outros

países, essas medidas são feitas com transferências diretas da União aos Estados,

sem gerar dívida”, afirma Pires.

A dimensão da crise atual é diferente da de 2008 e prevê uso intensivo de serviços

públicos. Para Pires, o excesso de medidas de crédito e a recessão desencadeada

pela doença vão exigir reestruturação das finanças subnacionais na saída da crise.

Ao analisar a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) do “Orçamento de Guerra”,

Pires diz que o texto deverá ajudar a organizar a atuação do BC no crédito, o que é

positivo, mas há incertezas, como o risco de o Congresso cancelar ações do governo.

“A justificativa da PEC é ter cheque em branco para descumprir a regra de ouro [que

proíbe emissão de dívida para gastos correntes], mas perdeu-se tempo com algo

que não tira a insegurança jurídica”, diz Barbosa.

Diretor do Ibre/FGV, Luiz Schymura destaca a dramaticidade da situação, lembrando

que há previsões de queda de 6% do PIB no ano. “É difícil traçar qualquer cenário

nesse contexto”, di z, ressaltando a importância de se tomar medidas bem focadas

nesse ambiente.

Saiba Mais

Canal de saída da crise é incógnita

Auxílio de R$ 600 pode ter custo maior que o previsto
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Acordo de petróleo é histórico, mas de efeito
duvidoso
Após quase quatro dias de impasse com o México, sauditas e russos decidiram
engolir a falta de comprometimento dos mexicanos e se comprometeram com
grandes cortes na produção de petróleo para evitar um novo colapso dos preços na
reabertura dos mercados

Por Julian Lee — Bloomberg

13/04/2020 05h01 · Atualizado 

Depois de quatro dias de muito drama, o grupo de países conhecido como Opep+,

capitaneado pela Arábia Saudita e pela Rússia, finalmente concordou em promover

um corte recorde em sua produção de petróleo em resposta ao colapso da

demanda desencadeado pelo coronavírus.

O drama ficou a cargo do México, que se recusou a aceitar o corte que lhe foi

destinado. Pediu-se ao México que cortasse 400 mil barris/dia de sua produção. O

país ofereceu 25% disso.

Um inesperado salvador surgiu na sexta-feira, sob a figura do presidente dos EUA,

Donald Trump. Ele propôs um acordo com o presidente do México, Andrés Manuel

López Obrador, pelo qual 250 mil b/d da queda “puxada pelo mercado” da produção

americana seria renomeada como “mexicana”.

Mas não se deixe enganar: isso não tirou um único barril de petróleo adicional do

mercado para além dos que desapareceriam de qualquer maneira devido ao
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colapso da demanda desencadeado pela covid-19. Finalmente, após um impasse de

quase quatro dias com o México, sauditas e russos decidiram engolir a falta de

comprometimento dos mexicanos. A alternativa teria sido permitir que os mercados

abrissem hoje sem um acordo, sob o risco de uma grande queda dos preços.

A bem da verdade, o acordo da Opep+ é historicamente grandioso em sua

magnitude, em vista do tamanho dos cortes. Os 20 produtores participantes

reduzirão a produção em 9,7 milhões de b/d, com todos, com exceção do México,

diminuindo a produção em 23% por dois meses - maio e junho. Nos termos

acertados, a contribuição do México se encerrará ao fim da primeira fase do acordo,

quando o país, presumivelmente, terá de sair do grupo Opep+. O corte dos demais

19 países será reduzido para 7,7 milhões de b/d até o fim do ano, e depois para 5,8

milhões de b/d até abril de 2022.

Não se surpreenda se o total oficial divulgado pela Opec+ for ainda maior do que

esse. Houve alguma sinalização de que o número oficial poderia ser próximo a 12,5

milhões de b/d, mas isso seria alcançado elevando a base de comparação inicial de

produção da Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos e do Kuait, países cuja

produção havia sido ampliada neste mês, o que deixaria suas metas reais

inalteradas. Isso é cortina de fumaça para dar a impressão de que os cortes são

significativos.

O acordo traz dúvidas ainda maiores do que o México. A Rússia, por exemplo,

cortará sua produção em 2,5 milhões de b/d ao longo das próximas três semanas.

Sério? Igor Sechin, CEO da estatal Rosneft, já era um crítico da modesta contribuição

da Rússia nos cortes anteriores. Posso até imaginar sua reação quando lhe disserem

que sua empresa precisa cortar a produção em quase 1 milhões de barris diários a

partir de 1º de maio.

A contribuição de sexta-feira dos ministros de Energia do G20 - que se seguiu à

maratona da teleconferência do Opec+ na véspera - foi no mínimo decepcionante. O

ministro da Índia falou em abastecer a reserva estratégia do país, mas não houve

novas ofertas concretas do grupo. Com os preços do petróleo no chão, incrementar

as reservas faz sentido; e China e Índia já começaram. Mas o espaço de

armazenamento é limitado.
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por taboola

O secretário de Energia dos EUA, Dan Brouillette, disse na reunião do G20 que o

colapso do mercado de petróleo resultará em cortes em torno a 2 milhões de b/d na

produção americana até o fim do ano, sem nenhuma intervenção do governo.

Alguns modelos, acrescentou, projetam uma queda de até 3 milhões de b/d.

Anteriormente, a Rússia havia rejeitado a validade dos cortes de “livre mercado”,

argumentando que uma queda decorrente de falta de demanda não é uma redução

de produção. Mas, no fim das contas, capitulou, junto com outros países da Opec+.

Não houve menção no comunicado da Opec+ de que o acordo estaria condicionado

a ações de qualquer país fora do grupo. Outros produtores, como Canadá, Brasil e

Noruega, também dão uma contribuição com cortes de produção “guiados pelo

mercado”.
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Bancada ruralista quer ‘antecipar’ Plano Safra
Frente parlamentar da agropecuária pediu aumento de subsídios

Por Rafael Walendorff — De Brasília

13/04/2020 05h01 · Atualizado 

Com a evolução do novo coronavírus ditando o ritmo da economia brasileira, o

governo intensificou os trabalhos para tentar definir o quanto antes as políticas de

financiamento do setor agropecuário para a próxima safra, que inicia oficialmente

em 1º de julho.

O anúncio antecipado do Plano Safra 2020/21 pode dar mais previsibilidade e

segurança aos produtores em meio aos abalos da pandemia, ainda que a liberação

dos recursos aconteça em julho, seguindo o cronograma tradicional. No ano

passado, o anúncio com os detalhes sobre as linhas de crédito do plano só ocorreu

em junho.

A possibilidade de adiantar o lançamento do Plano Safra, levantada pela ministra da

Agricultura, Tereza Cristina, na semana passada, ganhou força em Brasília. A Frente

Parlamentar da Agropecuária (FPA) levou a demanda diretamente ao ministro da

Economia, Paulo Guedes, que teria prometido “todo suporte”.
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A bancada ruralista aproveitou para pedir R$ 15 bilhões para subsidiar o crédito

rural na próxima temporada, aumento de 50% em relação aos R$ 9,9 bilhões que o

Tesouro Nacional tem para equalizar os juros das diversas linhas do atual Plano

Safra. Outra reivindicação foi para dobrar o valor destinado ao seguro rural no ano

que vem, de R$ 1 bilhão para R$ 2 bilhões.

Pelo lado dos produtores, a corrida é para apresentar propostas ao governo e tentar

emplacar alguns pleitos no Plano Safra. A Associação dos Produtores de Soja e Milho

de Mato Grosso (Aprosoja-MT) quer juros de 3,75% por ano - mesmo patamar da

Selic - para o custeio agrícola, hoje em 6% ao ano. O mesmo pleito foi feito para a

linha de financiamento à ampliação e construção de armazéns (PCA), cujas alíquotas

vão de 6% a 7% ao ano atualmente.

“Não suportamos mais arcar com ‘spread’ dos bancos, já temos alto custo para

produzir”, afirmou o vice-presidente da entidade, Fernando Cadore. O Instituto Mato

Grossense de Economia Agrícola (Imea) calcula que os investimentos em

armazenagem possam ficar atrativos para produtores com 1,5 mil hectares com

juros a 3,75%. Hoje, só quem tem acima de 3,2 mil hectares consegue arcar com os

juros de 6%, segundo o instituo.

Os agricultores familiares também reclamam da falta de subsídios e vão pedir juros

abaixo de 2% ao ano. O presidente da Confederação Nacional dos Trabalhadores

Rurais, Agricultores e Agricultoras Familiares (Contag), Aristides Santos, disse que o

setor é historicamente subsidiado, mas a redução da Selic fez a equalização

desaparecer. “Não estamos tendo subsídio nenhum”, disse. As alíquotas do Pronaf

são de 3% a 4,6% ao ano. Em média, os contratos são firmados a 4% ao ano,

afirmou.
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Benefício pode mais que compensar queda da
massa salarial
Cálculos do Ibre/FGV mostram que as medidas de proteção ao trabalhador podem
mais do que compensar as potenciais perdas de massa salarial do trabalho durante
o pior momento dos efeitos do novo coronavírus

Por Bruno Villas Bôas — Do Rio

13/04/2020 05h01 · Atualizado 

Cálculos do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas (Ibre/FGV)

mostram que as medidas de proteção ao trabalhador anunciadas pelo governo

federal podem mais do que compensar as potenciais perdas de massa salarial do

trabalho durante o pior momento dos efeitos do novo coronavírus.

Sem a política de proteção do governo federal, a população ocupada no país

(empregados, trabalhadores por conta própria, empregadores) tenderia a mostrar

uma redução de 4,9% no segundo trimestre deste ano, em relação ao mesmo

período do ano passado, enquanto o rendimento médio real teria leve alta de 0,5%.

O total de desempregados chegaria a 17 milhões.

Dessa forma, Daniel Duque, pesquisador do Ibre/FGV, calcula que a massa de

rendimento do trabalho (soma dos salários de todos os trabalhadores) cairia de R$

632 bilhões no segundo trimestre de 2019 para R$ 604,2 bilhões no segundo

trimestre de 2020 por causa dos efeitos do novo coronavírus, o correspondente a R$

27,8 bilhões a menos.

“A questão é que o gasto esperado do auxílio emergencial do governo federal é da

ordem de R$ 100 bilhões, o que representa 15% da massa de rendimentos do
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trabalho do segundo trimestre do ano passado. Ou seja, mais do que compensa

essas perdas potenciais estimadas”, acrescenta Duque.

Somente na quinta-feira, primeiro dia de pagamento do auxílio emergencial, o

governo liberou cerca de R$ 1,5 bilhão para os inscritos, segundo a Caixa Econômica

Federal. Foram 2,5 milhões de cidadãos beneficiados pela medida por meio de

contas da Caixa e do Banco do Brasil.

Duque lembra que, além do auxílio emergencial de R$ 600, a serem pagos por um

período de três meses, o governo federal também autorizou saques do FGTS a partir

de junho, o que poderia elevar a massa salarial ampliada em pelo menos mais 4%,

considerando a hipótese de um saque médio de R$ 500 dos trabalhadores formais.

O desafios nos cálculos do Ibre/FGV continua sendo entender como o programa de

proteção ao emprego lançado pelo governo vai influenciar o mercado de trabalho

nos próximos meses. Entre as medidas está a redução da jornada de trabalho e do

salário dos trabalhadores em 25%, 50% ou 70%.

A LCA Consultores também calculou os possíveis impactos das medidas de

isolamento social sobre a massa salarial do país. Considerando o cenário básico da

consultoria, de queda de 1% do Produto Interno Bruto (PIB) em 2020, a massa de

rendimentos do trabalho deve recuar para R$ 211,691 bi em junho, 2,7% abaixo de

fevereiro (R$ 217,563 bilhões).

“Deve haver uma retração tanto da massa de renda quanto do rendimento médio

dos trabalhadores, como autônomo, conta própria e informal”, disse Cosmo Donato,

economista da LCA e autor dos cálculos. “O trabalhador com CLT deve ser mais

protegido e manter renda num primeiro momento.”
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Banco Mundial prevê contração do PIB de 5% no
Brasil e 4,6% na AL
Queda de demanda afetará exportações, mas em 2021 poderá haver recuperação
do crescimento econômico em praticamente toda a região

Por Marli Olmos — De São Paulo

13/04/2020 05h00 · Atualizado há 6 horas
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O Banco Mundial previu ontem uma queda do Produto Interno Bruto (PIB) de 5% no

Brasil e de 4,6% na região da América Latina e Caribe como efeito da crise provocada

pela covid-19. Uma situação complicada na região, que já enfrentava convulsões

sociais, déficits fiscais em vários países e a informalidade de grande parte da mão de

obra agravou-se com a pandemia. A contração poderá ser ainda mais profunda, a

depender da evolução da disseminação da doença. Mas, por outro lado, a instituição

prevê a recuperação do crescimento econômico em praticamente toda a região em

2021.

No relatório, “A economia nos tempos da covid-19”, apresentado ontem pelo Banco

Mundial, a retração da atividade econômica brasileira prevista para 2020 só perde

para México e Equador, ambos com queda estimada em 6,0%, e fica muito próxima

da Argentina, com previsão de contração de 5,2%. Já em 2021, haveria uma

expansão de 2,6% na América Latina e de 1,5% na economia brasileira, segundo o

relatório.

A queda da demanda na China e países do G7 afetará, principalmente, segundo a

instituição, as exportações de commodities da América do Sul e de bens

manufaturados e serviços da América Central. O Caribe sofrerá, ainda, os efeitos do

colapso no turismo.



O relatório foi apresentado à imprensa da região ontem, por videoconferência, pelo

economista-chefe do Banco Mundial para a América Latina e Caribe, Martin Rama.

Ele lembrou que o déficit nas contas públicas em vários países limita as medidas de

socorro, que poderiam vir, por exemplo, na forma de postergação da cobrança de

impostos.. Daí a necessidade, destacou, de governantes definirem políticas públicas

“transparentes e claras”.

Como a população mais carente não dispõe de recursos para suportar bloqueios e

longas quarentenas, necessários para conter a propagação do novo coronavírus, aos

governos caberá, defende o Banco Mundial, ampliar e estender programas de

assistência social. Para a instituição, cabe aos governos assumir o papel de

“garantidores” no socorro financeiro.

A informalidade do trabalho em grandes proporções e o fato de que muitas famílias

vivem com o dinheiro que entra no dia representam uma grande desvantagem da

região em relação às nações desenvolvidas. Trata-se de um obstáculo para que os

sistemas de proteção social atinjam todas as famílias.

No caso das grandes empresas, a instituição aconselha os governos a injetar

recursos mediante um compromisso de manutenção dos empregos. Nas pequenas

e médias, empréstimos bancários precisam incluir garantias dos governos.

Para Rama, todo esse conjunto de ações exige políticas coerentes e direcionadas em

uma escala “raramente vista antes”. “Por isso, pensar no que fazer nas próximas

semanas será tão importante quanto ter os recursos”, destacou o economista.

Por outro lado, o relatório do Banco Mundial aponta o fato de a América Latina e

Caribe levarem vantagem por terem sido atingidos pela epidemia depois de os

países desenvolvidos. As primeiras mortes na região ocorreram, dois meses depois

dos primeiros casos registrados em todas as economias do G7. Esse intervalo de

tempo oferece, afirma a instituição, uma oportunidade para ajustar a resposta

política.

Com base em dados diários de 25 países, o relatório mostra que, em geral, as

medidas de contenção sempre resultam em menos casos da covid-19 ao longo do



por taboola

tempo. Para a instituição, “a maioria dos governos da América Latina optou

sensatamente por seguir na direção de salvar vidas a qualquer custo”.

Rama lamentou que a pandemia pegou a América Latina num momento em que a

maioria dos países se preparava para crescer. “Tínhamos a vontade de alcançar o

desenvolvimento e diminuir a desigualdade, mas agora temos uma emergência e

temos que apagar um incêndio”, disse. Por outro lado, para ele, as decisões de hoje

definirão o futuro. “A forma de cada país responder agora facilitará ou não a

retomada”.
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Acri se do co ro na ví rus es tá ex pon do não ape nas a di fi cul da de que o ci po al de leis e o ex ces so
de nor mas cau sam pa ra a ad mi nis tra ção pública em mo men tos crí ti cos, mas tam bém os ma le -
fí ci os da cultura ar rai ga da em ins ti tui ções que en ten dem ser o po der in ter ven ci o nis ta do
Estado o úni co ins tru men to de de fe sa dos mais fra cos. Nos dois ca sos, apre jud ica daéa po pu -
la ção me nos fa vo re ci da, su pos ta men te aque la protegida por bem in ten ci o na dos le gis la do res e
agen tes públicos di li gen tes e sem pre aten tos na de fe sa do po vo.
Agran de ope ra ção con du zi da pe la Cai xa Econô mi ca pa ra que mi lhões de tra ba lha do res in for -
mais, par te de les ine xis ten te nos ar qui vos go ver na men tais, se ins cre vam na CEF por meio de
ce lu lar, com pu ta dor ou te le fo ne, pa ra re ce ber três par ce las de R$ 600, tem mos tra do oque
acon te ce quan do o Estado bra si lei ro desce do pe des tal evai às ru as pa ra aju dar o po bre. As di -
fi cul da des são gi gan tes cas, por que so lu ções mais sim ples pa ra es sas pes so as re ce be rem o di -
nhei ro não po dem ser apli ca das, por con tra ri a rem al gum dis po si ti vo de uma das mi lha res de
leis exis ten tes, in cluin do uma Cons ti tui ção de ta lhis ta.
Leis são fei tas, por su pos to, com bo as in ten ções. Um exem plo des ta cultura aca ba de ser da do
pe lo mi nis tro do Su pre mo Ricardo Lewan dows ki, ao con ce der li mi nar ape di do do par ti do
Rede con tra a Me di da Pro vi só ria 936, bai xa da no conjunto de ações pa ra con ter os efeitos de -
vas ta do res da cri se do co ro na ví rus na economia. Em um mo men to de gran de emer gên cia,
tan to que o Exe cu ti vo pe diu e o Congresso aprovou a de cre ta ção de estado de ca la mi da de,
aMP, de1º de abril, es ta be le ceu que empregados e em pre ga do res po dem fa zer acor dos di re tos
pa ra a ma nu ten ção do em pre go me di an te o cor te do sa lá rio e da re du ção pro por ci o nal da jor -
na da de tra ba lho.
Es te es pa ço aber to pa ra a ma nu ten ção de em pre gos foi fe cha do pe la de ci são mo no crá ti ca de
Lewan dows ki, que con di ci o na o en ten di men to en tre as par tes à con sul ta ao sin di ca to do fun -
ci o ná rio. Per de-se mui to tempo no iní cio de uma cri se de di men sões his tó ri cas, que de ve rá
am pli ar bas tan te o con tin gen te de 12,3 mi lhões de de sem pre ga dos, con for me pes qui sa do IB -
GE re fe ren te ao tri mes tre de de zem bro a fe ve rei ro.
Sem a li mi nar, com a MP em vi gor ple no, já ha ve ria ris cos de uma ele va ção pre o cu pan te do
desemprego. Ago ra, cri a da es ta in se gu ran ça ju rí di ca, em pre sas já de vem ter co me ça do a cor -
tar os qua dros, pois a re du ção do rit mo de fun ci o na men to da economia co me çou há vá ri os di -
as. Con fir ma do o jul ga men to pe lo ple ná rio na quin ta-fei ra da se ma na que vem, 16 — po de ria
ter si do an te ci pa do —, te rá pas sa do meio mês da edição da MP, pe río do em que se con so li da -
ram es ti ma ti vas de re ces são no mun do que lem bram os de sas tres econô mi cos ocor ri dos na

Li mi nar con ce di da no STF con tra MP 936 cria in se gu ran ça ju rí di ca que es ti -
mu la o desemprego

De mis sões que po de ri am ser evi ta ‐
das

O Globo · 10 abril 2020



Gran de De pres são de 1929/30. Es te é o pa no de fun do dos di as atu ais pa ra to dos, sem ex ce ção
de le gis la do res e juí zes.



Aguer ra é po lí ti ca, mas as ar mas lan ça das fo ram nú me ros. Uma di ver gên cia de mais de R$ 80
bi lhões. A Câmara dos De pu ta dos e o Ministério da Economia dis cor dam so bre qual é o cus to
do pro gra ma de aju da aos es ta dos e mu ni cí pi os que es tá pa ra ser vo ta do na se gun da-fei ra. O
go ver no cha ma de “pau ta bom ba”, Ro dri go Maia nega e lem bra, com ra zão, sua ade são à pau -
ta fis ca lis ta. Ele acha que há ob je ti vo po lí ti co de atacar o cen tro, en fra que cen do os go ver na do -
res do Su des te, prin ci pal men te.

O am bi en te es tá en ve ne na do faz tempo. A cri se do co ro na ví rus não per mi tiu a su pe ra ção.
Nem po de ria, por que o pró prio pre si den te Jair Bol so na ro pas sa o tempo to do ati ran do con tra
os go ver na do res. Nun ca sou be li de rar a fe de ra ção. Pre fe re che fi ar uma fac ção que tem ca da
vez me nos apoio.
A origem do de ba te é o que fa zer com o Pla no Man su e to. Ele foi pen sa do co mo um pro je to de
ajus te dos es ta dos com mai or de se qui lí brio fis cal, mas ago ra a si tu a ção é to tal men te ou tra. Ele
não in clui to dos os es ta dos, ape nas os que es ta vam em pi or si tu a ção, e traz uma ló gi ca do
ajus te fis cal, mas es te é um mo men to de ex pan são de gastos pa ra sal var vi das. O pro je to de ve -
ria já ter si do vo ta do há mui to tempo e fi cou pa ra do no Congresso. Ago ra o mo men to é de cri -
ar es tra das pa ra a ida de re cur sos fe de rais pa ra as unidades da fe de ra ção.
O pro je to do de pu ta do Pe dro Pau lo (DEM-RJ) pro põe que sejam sus pen sas as dí vi das dos en tes
fe de ra dos com a Cai xa e o BNDES. Is so cus ta R$ 9 bi lhões. Pro põe que o go ver no fe de ral re -
com po nha três me ses de ICMS, que es tá cain do em tor no de 30%. O cus to se ria de R$ 36 bi.
Que a União com pen se tam bém as per das do ISS, que da ria R$ 5 bi. Além dis so, e aí veio a con -
fu são, per mi te que es ta dos ele vem seu en di vi da men to em até 8% da Re cei ta Cor ren te Lí qui da,
com aval do Te sou ro. O cus to pa ra o Te sou ro se ria de R$ 50 bi lhões ca so to dos des sem ca lo te
na dí vi da. Tu do so ma do da ria R$ 100 bi, nes sa hipótese ex tre ma dos em prés ti mos não serem
pa gos.
O Ministério da Economia acha que já con ce deu bas tan te quan do propôs a re com po si ção das
per das do Fun do de Par ti ci pa ção de Es ta dos e o dos Mu ni cí pi os. O pro ble ma é que o FPE e o
FPM be ne fi ci am prin ci pal men te es ta dos mais pobres e ci da des menores. Por tan to, pa ra São
Pau lo, Rio, Mi nas, Rio Gran de do Sul o fun do é pou co im por tan te. Re cei ta fun da men tal é o
ICMS.De fa to,se mu ma aju da na per da de re cei ta do ICMS e do ISS não se so cor re os mai o res es -
ta dos e as mai o res ci da des, jus ta men te on de es tão acon te cen do o mai or nú me ro de ca sos da
Co vid-19.
O go ver no fe de ral em sua con ta so bre es se pro je to re gis tra o cus to da suspensão do pa ga men -
to da dí vi da dos es ta dos e mu ni cí pi os ao Te sou ro, mas quem tem de ter mi na do es sa in ter rup -
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ção de pa ga men to dos ju ros é uma li mi nar do mi nis tro Alexandre de Moraes. E não ti nha
mes mo ca bi men to, os es ta dos e as ci da des, com seus co fres de si dra ta dos, ar ran ja rem di nhei ro
pa ra pa gar a dí vi da. Co mo os mai o res es ta dos já con se gui ram, é ób vio que to dos te rão. A gu er -
ra de nú me ros te ve até a di vul ga ção de uma ta be la atri buí da ao Ministério da Economia com
um erro de con ta.
O go ver no fe de ral tem sim que aju dar os es ta dos e mu ni cí pi os que ve em min guar seus co fres
em mo men to de ele va ção de gastos pa ra en fren tar a pan de mia. Os im pos tos são cen tra li za -
dos, a União é a úni ca que não pre ci sa pe dir licença pa ra se en di vi dar e po de im pri mir mo e -
da. Lo go, é o go ver no cen tral que faz o pa pel prin ci pal. Não é fa vor da ad mi nis tra ção Bol so na -
ro. O di nhei ro é do con tri buin te e a dí vi da é con traí da em nos so no me.
Mas é pre ci so evi tar o con tra ban do pa ra o pro je to de me di das opor tu nis tas e é fun da men tal
sa ber a ho ra de re ti rar os be ne fí ci os. Es sa foi a li ção de 2008, co mo já es cre vi aqui. O Pla no de
Sus ten ta ção de In ves ti men to, uma das fer ra men tas pa ra en fren tar a cri se de 2008, cus tou R$
40 bi lhões no pri mei ro ano, e R$ 400 bi lhões nos anos se guin tes quan do não era mais ne ces sá -
rio.
Ago ra é a ho ra de sal var vi das, am pli ar a rede de pro te ção so ci al e mi ti gar a queda econô mi -
ca. De pois, se rá pre ci so re to mar os pa râ me tros fis cais. O ris co é que sejam in cluí das nos pro je -
tos emer gen ci ais per mis sões que du rem além da cri se. Es se é o co ra ção do de ba te econô mi co.
Mas co mo o pre si den te exa cer bou o con fli to fe de ra ti vo no meio da pan de mia, tu do vi ra um
em ba te po lí ti co.
Ministério da Economia e Câmara dos De pu ta dos se de sen ten dem até na ma te má ti ca, em am -
bi en te po lí ti co en ve ne na do



Opre ço dos ali men tos pe sou mais no bol so dos bra si lei ros em mar ço — pri mei ro mês de cir cu -
la ção res tri ta devido à pan de mia do no vo co ro na ví rus —, re gis tran do au men to de 1,13%, an te
0,11% em fe ve rei ro. Os da dos, di vul ga dos on tem pe lo IB GE, mos tram que, ape sar da al ta, a in -
fla ção de mar ço fe chou em 0,07%, me nor re sul ta do pa ra o mês des de o Pla no Re al.
Os mai o res au men tos fo ram na alimentação em do mi cí lio, que te ve avan ço de 1,4%. Pro du tos
co mo ce bo la (20,3%), to ma te (15,7%), ba ta ta-inglesa (8,16%) e ovo (4,6%) ti ve ram al ta ex pres si -
va. A ele va ção do preço dos ali men tos che ga em um mo men to em que par te das fa mí li as bra -
si lei ras en fren ta queda de renda ou até desemprego.
A prin ci pal con tri bui ção pa ra o re sul ta do ge ral ter fi ca do em 0,07% veio da de fla ção no gru po
de transportes, com um re cuo de 16,75% nos pre ços das pas sa gens aé re as e de 1,88% nos dos
com bus tí veis. No se tor de ser vi ços, itens co mo ca be lei rei ro, trans por te por apli ca ti vo e alu -
guel de veí cu los tam bém ti ve ram de fla ção.
Se gun do Pe dro Kis la nov, ge ren te da pes qui sa, em al guns ali men tos, dois efeitos fo ram sen ti -
dos na al ta dos pre ços: res tri ção de ofer ta, se ja por di fi cul da des na pro du ção ou por ques tões
cli má ti cas, e au men to da de man da em vir tu de da pan de mia. Ele ex pli ca que itens co mo ce -
nou ra e to ma te, por exem plo, já vi nham apre sen tan do ele va ção an tes da Co vid-19.
Pa ra os pró xi mos me ses, eco no mis tas afir mam que a in fla ção se gui rá con tro la da e bai xa por
cau sa das li mi ta ções im pos tas pe la pan de mia.
— Ou tros gru pos de vem com pen sa res sa al ta dos ali men tos.Po de mos ver de fla ção nos pró xi -
mos me ses — aler ta Daniel Xa vi er Fran cis co, eco no mis ta do Ban co ABC.
Pa ra João Mau rí cio Ro sal, eco no mis ta-che fe da Gui de In ves ti men tos, o cres ci men to me nor do
que o es pe ra do dos pre ços, acom pa nha do de uma for te queda nas pro je ções de cres ci men to
da ati vi da de, abre es pa ço pa ra cor tes adi ci o nais da ta xa bá si ca de ju ros, ho je em 3,75%:
— As con di ções da economia e da in fla ção con vi dam pa ra mais cor tes, mas cor tes mai o res
tam bém po dem gerar mais fu ga de ca pi tal e agra var a pi o ra (da economia). Quan do co lo ca -
mos na balança, há es pa ço pa ra um cor te gra da ti vo, de 50 pon tos ago ra e ou tros 50 mais à
fren te.

Alimentação em ca sa te ve au men to de 1,4%, mas re sul ta do fe chou em 0,07%
com de fla ção de pas sa gens aé re as e com bus tí veis

In fla ção de mar ço é a me nor pa ra o
mês des de o Pla no Re al
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Pe lo se gun do dia se gui do, de pu ta dos não con se gui ram che ga ra um acor do so bre o pla no de
so cor ro pa ra aju dar es ta dos e mu ni cí pi os a atra ves sa rem acri se do co ro na ví rus. A vo ta ção,
pre vis ta pa ra on tem após fal ta de acor do na ter ça fei ra, foi adi a da no va men te, des sa vez pa ra
se gun da-fei ra, por de ci são do pre si den te da Câmara dos De pu ta dos, Ro dri go Maia (DEM-RJ).

O im pas se so bre o im pac to fis cal da pro pos ta, uma adaptação do cha ma do Pla no Man su e -
to,éum dos pon tos que tra vam
o de ba te, prin ci pal men te por cau sa de crí ti cas da equi pe econô mi ca. A prin ci pal pre o cu pa ção
é so bre o trecho que per mi te que es ta dos to mem R$ 50 bi lhões em em prés ti mos com garantia
da União.
Nes sas ope ra ções, se o go ver no lo cal não pa ga, ca be ao Te sou ro Na ci o nal ar car com a dí vi da.
Por is so, técnicos ve em ris co de que a me di da re pre sen te um cus to de lon go pra zo, pa ra além
da cri se.
On tem, o de pu ta do Pe dro Pau lo (DEM-RJ), re la tor da pro pos ta, dis se que ava li a va re du zir o li -
mi te pa ra en di vi da men to. Em con tra par ti da, am pli a ria a previsão de re pas ses aos go ver nos
re gi o nais pa ra com pen sar a per da na ar re ca da ção de im pos tos cau sa da pe la pan de mia. Ho je,
es sa aju da di re ta já es tá pre vis ta no tex to, mas em vo lu me me nor que o de au to ri za ção pa ra
cré di to: R$ 41,1 bi lhões.
ES TI MA TI VAS DI FE REN TES
Na quar ta-fei ra, técnicos da equi pe econô mi ca es ti ma ram em R$ 180 bi lhões o im pac to pa ra
os co fres públicos, in cluin do a au to ri za ção pa ra em prés ti mos. On tem, Pe dro Pau lo dis pa rou
mensagens em que re fu ta va es se cál cu lo e aler ta va pa ra o que cha mou de “e con ta errada”.
Nos cál cu los do par la men tar, o pro je to tem um cus to to tal de R$ 100,7 bi lhões, in cluin do o
aval pa ra cré di to. O tom da men sa gem de Pe dro Pau lo cau sou mal-es tar en tre técnicos do Te -

De pu ta do Pe dro Pau lo de fen de subs ti tuir par te dos R$ 50 bi em cré di to por
mais re pas ses. Tex to ain da não tem acor do

Re la tor ava lia re du zir aval pa ra em ‐
prés ti mos em so cor ro a es ta dos
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sou ro.
Pa ra Maia, as crí ti cas do go ver no têm um tra ço po lí ti co. Ele cri ti cou o fa to de o go ver no ter si -
do mais ágil pa ra li be rar a com pen sa ção dos fun dos de par ti ci pa ção dos es ta dos e mu ni cí pi os
(FPE e FPM), que be ne fi ci am mais es ta dos do Nor des te,
de oposição:
— Es ses eles re sol ve ram, por que na po lí ti ca do con tra pon to, eles querem o PT vi vo, mas
querem ma tar o en tor no, aque les que são de cen tro-di rei ta.
Pa ra fe char o acor do, o tex to te rá que aten der ain da a um pe di do na di re ção opos ta, de par la -
men ta res que con si de ram a pro pos ta rí gi da de mais, por proi bir re a jus tes sa la ri ais du ran te a
ca la mi da de.
— De um la do, es tão di zen do que es ta mos fa zen do uma bom ba fis cal; de ou tro, não querem
que agen te proí ba pro mo ção e au men to pa ra ser vi dor. As pes so as têm que es co lher—afir ma
Pe dro Pau lo.
Uma ou tra de man da, mais pró xi ma de en ten di men to,éa con ces são de mais au xí lio a mu ni cí pi -
os, que exi gem as mes mas con di ções da das a es ta dos, co mo aces soa cré di to.
— Não se po de tra tar en tes fe de ra dos de for ma não isonô mi ca —diz Gil ber to Per re, se cre tá -
rio-exe cu ti vo da Fren te Na ci o nal dos Pre fei tos (FNP).



O au men to das des pe sas, ne ces sá rio pa ra com ba ter o co ro na ví rus, de ve le var o Bra sil em
2020 a um rom bo fis cal his tó ri co, su pe ri or a meio tri lhão de re ais. Pa ra ana lis tas, a re cei ta pa -
ra li dar co mo qua dro éim pe dir que, su pe ra da a cri se sa ni tá ria, o gas to emer gen ci al se tor ne
per ma nen te e re to mar as re for mas.
Afor te ele va ção das des pe sas, in dis pen sá veis pa ra com ba ter a pan de mia do no vo co ro na ví rus,
com bi na da com a que da na ar re ca da ção de im pos tos acar re ta da pe la atu al cri se, le va rá o país
a fe char o ano com um rom bo his tó ri co nas con tas fe de rais que po de ul tra pas sar meio tri lhão
de re ais. Ape sar do gi gan tis mo do nú me ro, es pe ci a lis tas ou vi dos pe lo GLO BO ava li am que re -
du zir a dí vi da pú bli ca, que de ve su pe rar es te ano a mar ca de 80% do PIB, é ta re fa que po de
ser fei ta sem mai o res trau mas.
É pre ci so ga ran tir, en tre tan to, que as me di das que es tão sen do to ma das nes te mo men to não
se jam trans for ma das em po lí ti cas per ma nen tes. Se es sa re cei ta não for se gui da, a re cu pe ra -
ção da eco no mia bra si lei ra fi ca rá com pro me ti da.
— To dos os ce ná ri os con si de ram a tran si to ri e da de do im pul so fis cal e a vol ta do país ao ca mi -
nho das re for mas. Es ta mos fa zen do tu do is so por meio de au men to do en di vi da men to pú bli -
co. Pre ci sa mos fa zer com fo co e de uma ma nei ra que nos per mi ta sair da cri se or ga ni za dos,
pa ra a re cu pe ra ção da eco no mia ser mais rá pi da — afir ma a eco no mis ta che fe do Ban co San -
tan der, Ana Pau la Ves co vi. — Se ti tu be ar mos nas re for mas mais à fren te, a re cu pe ra ção vai
ser mais len ta e mais ca ra — des ta ca a eco no mis ta, que foi a nú me ro dois da equi pe econô mi -
ca do go ver no Mi chel Te mer.
RE CUO OU TOM BO?
Pe las con tas ofi ci ais, o go ver no fe de ral (União, Ban co Cen tral e Pre vi dên cia) en cer ra rá o ano
com um dé fi cit pri má rio (di fe ren ça en tre re cei tas e des pe sas, sem con si de rar os gas tos com
ju ros) de R$ 419,2 bi lhões, o que cor res pon de a 5,55% do PIB, o con jun to de bens e ser vi ços
pro du zi dos pe lo país.
Es sa es ti ma ti va foi fei ta con si de ran do a pos si bi li da de de a eco no mia cres cer 0,02% es te ano.
Os nú me ros se rão atu a li za dos es ta se ma na. A equi pe econô mi ca re co nhe ce que não há co mo
o país cres cer em 2020, e o pró prio mi nis tro Paulo Gu e des já ad mi te que da de 1,5% a 4%, de -
pen den do da du ra ção da de sa ce le ra ção da ati vi da de im pos ta pe la pan de mia.
O GLO BO ou viu se te es pe ci a lis tas so bre os ce ná ri os mais pro vá veis pa ra a eco no mia em 2020
e os re sul ta dos das con tas pú bli cas. As es ti ma ti vas fei tas até ago ra in di cam que o país po de
pas sar por le ve re tra ção, de 0,5%, até um tom bo de mais de 6% do PIB.
— Is so ex pres sa o ta ma nho da cri se, da di fi cul da de que es ta mos pas san do — afir ma Ana Pau -
la Ves co vi.
Ela lem bra que os gas tos anun ci a dos pe lo go ver no pa ra com ba ter os efei tos da pan de mia, es ti -
ma dos até se ma na pas sa da em cer ca de R$ 230 bi lhões, são a par te mais fá cil do cál cu lo so bre

Eco no mis tas re cei tam dis ci pli na fis cal e re for mas pa ra pa gar a con ta da cri se
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o de sem pe nho das con tas pú bli cas nes te ano de 2020.
— O que re al men te te rá im pac to e faz a di fe ren ça é o que va mos per der de re cei ta — pon de ra
a eco no mis ta, que foi a pri mei ra mu lher a co man dar a Se cre ta ria do Te sou ro Na ci o nal.
Nas con tas do eco no mis ta Raul Vel lo so, es pe ci a lis ta em con tas pú bli cas, o dé fi cit pri má rio se rá
de, no mí ni mo, R$ 500 bi lhões, o equi va len te a 7% do PIB. Vel lo so es ti ma que da de 5,5% da
eco no mia es te ano.
— O go ver no vai ter que au men tar gas tos, e as re cei tas vão cair. Mas es se não é o mai or pro -
ble ma. A ques tão é ter mos al gu ma pers pec ti va em re la ção às me di das sa ni tá ri as de iso la men -
to so ci al pa ra re a ti var a eco no mia —ar gu men ta Vel lo so.
A pre o cu pa ção cen tral dos es pe ci a lis tas é evi tar que as des pe sas ex tra or di ná ri as de 2020 se -
jam trans for ma das em per ma nen tes em 2021.
— Es se é um ris co na da des pre zí vel, por is so, é im por tan te que o go ver no se ja cla ro na co mu -
ni ca ção e si na li ze aos in ves ti do res que, no cur to pra zo, as coi sas vão pi o rar, mas as re gras fis -
cais se rão man ti das, e a agen da de re for mas se rá re to ma da — afir ma o eco no mis ta Fá bio
Klein, es pe ci a lis ta em con tas pú bli cas da con sul to ria Ten dên ci as.
O eco no mis ta-che fe do ban co Hai tong, Flá vio Ser ra no, con cor da com es sa análise:
— Mes mo que não avan ce a re for ma ad mi nis tra ti va, a tri bu tá ria, só o fa to de ter uma vi são
mais or to do xa do pon to de vis ta fis cal, vol tar a ter um qua dro de mais con tro le dos gas tos, se -
rá fun da men tal.
Mas Klein in sis te: mes mo que a dí vi da che gue a 83% do PIB, ou um pou co mais, com a re to ma -
da da agen da de re for mas e a ma nu ten ção das pre mis sas fis cais, o país de ve man ter a ten dên -
cia de que da que vi nha sen do re gis tra da.
—Mes mo par tin do de um pa ta mar mai or, a di nâ mi ca de que da que vi nha sen do ob ser va da fi -
ca pre ser va da com as re for mas an dan do.
O pro fes sor de eco no mia do Ins per João Luiz Mas co lo te me que a tsu na mi do co ro na ví rus des -
vie o go ver no, por mais tem po, da tri lha da aus te ri da de fis cal.
— Em 2021, po de ser que as re for mas não an dem, e o ano de 2022 é de elei ção. Is so po de le var
a dí vi da pú bli ca a con ti nu ar su bin do — afir ma o pro fes sor. — A dí vi da só vai en trar em tra je -
tó ria de que da quan do o país ti ver um su pe rá vit de pe lo me nos 2% a 2,5% do PIB. E is so vai le -
var cin co ou seis anos, se as re for mas an da rem e a aus te ri da de fis cal per ma ne cer.
RE CU PE RA ÇÃO DA ATI VI DA DE
Pedro Sch nei der, eco no mis ta do Itaú Uni ban co, pon de ra que a re to ma da do cres ci men to em
2021 aju da rá no pro ces so de re du ção do en di vi da men to pú bli co:
—Es sa re cu pe ra ção da ati vi da de aju da na di nâ mi ca da dí vi da. Com o ajus te sen do fei to pe lo
la do do cor te de gas tos, a Ta xa Se lic po de fi car bai xa, o dé fi cit pri má rio vol ta pa ra ao re dor de
1% do PIB. E o país vol ta a cres cer com in ves ti men to pri va do.
Pro fes sor da FGV/EAESP e es pe ci a lis ta em ad mi nis tra ção pú bli ca e go ver no, Nel son Mar co ni
re co nhe ce que o ce ná rio de 2020 não abre mui tas al ter na ti vas pa ra a equi pe econô mi ca:
— É ten tar re du zir as per das so ci ais e econô mi cas e re to mar as re for mas em 2021.



Ogo ver no vai apre sen tar nes ta se ma na uma pro pos ta al ter na ti va pa ra aju dar es ta dos e mu ni -
cí pi os no com ba te à cri se do co ro na ví rus. O no vo tex to de ve pre ver re pas ses de até R $30 bi -
lhões. Co mo con tra par ti da, go ver nos lo cais te rão que sus pen der re a jus tes sa la ri ais por dois
anos.
On tem, téc ni cos che ga ram a dis cu tir re pas ses de até R $40 bi lhões, mas o va lor foi re du zi do
no fim da noi te. A equi pe econô mi ca cal cu la que, so ma das a me di das já anun ci a das, o apoio
aos en tes de ve fi car em mais de R$ 100 bi lhões.
O tex to, cos tu ra do por téc ni cos da equi pe econô mi ca, es tá sen do ne go ci a do pe la Se cre ta ria de
Go ver no (Se gov) com lí de res par ti dá ri os, após du as ten ta ti vas fra cas sa das de se che ga ra um
acor do so bre a pro pos ta apre sen ta da pe lo de pu ta do Pedro Pau lo (DEMRJ) e pa tro ci na da pe lo
pre si den te da Câ ma ra, Ro dri go Maia (DEM-RJ).
A ver são pau ta da na se ma na pas sa da pre via um pro gra ma de so cor ro di vi di do em três ei xos:
com pen sa ção das per das de ar re ca da ção de im pos tos em es ta dos e mu ni cí pi os; au to ri za ção
pa ra em prés ti mos com ga ran tia do Te sou ro Na ci o nal; e sus pen são do pa ga men to da dí vi da.
Tu do is so, nas con tas do go ver no, cus ta ria aos co fres fe de rais R$ 105 bi lhões, in cluin do R$ 55
bi lhões em aval pa ra to mar em prés ti mos.
Na pro pos ta al ter na ti va, a ga ran tia pa ra cré di to no vo foi ex cluí da por que os téc ni cos en ten -
dem que a me di da é es tru tu ral e se ria uma “bom ba fis cal” nos pró xi mos anos, já que, em ca so
de ca lo te, o Te sou ro pre ci sa ar car com o dé bi to.
O no vo tex to quer des vin cu lar o re pas se de dinheiro à per da de ar re ca da ção de im pos tos. Na
ver são da Câ ma ra, a União se ria obri ga da a re pas sar, por três me ses, o que for ne ces sá rio pa -
ra ga ran tir o pa ta mar de ar re ca da ção de ICMS e ISS do ano pas sa do.
A equi pe econô mi ca quer tra var es se re pas se em um va lor fi xo. No for ma to fe cha do pe la equi -
pe econô mi ca, me ta de do va lor ter ia que ser des ti na do pa ra Saú de e Me ta de fi ca ria li vre pa ra
go ver na do res e pre fei tos apli ca rem em áre as que con si de ra rem pri o ri tá ri as.
Es se pon to, no en tan to, ain da cau sa di ver gên cia en tre Exe cu ti vo e Le gis la ti vo. Na ava li a ção de
Pedro Pau lo, a ne go ci a ção pre ci sa ser vol ta da a ga ran tir uma pre vi si bi li da de de re cei ta.
—Oque agen te es tá de fen den do é que os en tes pre ci sam de uma pre vi si bi li da de mí ni ma de re -
cei ta ago ra. Que mor gan izais soéa União, éa úni ca que po de fa ze ris so —diz o par la men tar.

Tex to subs ti tui ria pro pos ta de so cor ro que es tá na Câ ma ra. Co mo con tra par ti -
da, re a jus te de ser vi dor es ta du al se ria sus pen so por 2 anos

Go ver no es tu da al ter na ti va pa ra re ‐
pas sar R$ 30 bi a es ta dos
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Os prin ci pais pro du to res de pe tró leo do mun do con se gui ram fe char um acor do his tó ri co pa ra
cor tar a pro du ção do bar ril e pôr fim a uma gu er ra de vas ta do ra de pre ços. Após uma ma ra to -
na de conversas bi la te rais re a li za das ao lon go de uma se ma na e de qua tro di as de vi de o con fe -
rên ci as com mi nis tros de go ver nos do mun do to do —in cluin do os in te gran tes da Or ga ni za ção
dos Paí ses Ex por ta do res de Pe tró leo (Opep) e as na ções do G-20 —, um acor do fi nal men te foi
al can ça do pa ra li dar com o im pac to da pan de mia de co ro na ví rus na de man da por pe tró leo.
Opep e ali a dos vão cor tar 9,7 mi lhões de bar ris diá ri os — pou co abai xo da pro pos ta ini ci al de
10 mi lhões de bar ris. Es ta dos Uni dos, Brasil e Ca na dá vão con tri buir com ou tros 3,7 mi lhões
de bar ris, já que su as pro du ções es tão em de clí nio.
As conversas qu a se fra cas sa ram por cau sa da re sis tên cia do Mé xi co, e o país vai con tri buir
com um cor te de ape nas cem mil bar ris diá ri os, me nos do que se ria a sua co ta pro por ci o nal.
O cor te, que re pre sen ta 10% do for ne ci men to mun di al, tem por ob je ti vo se gu rar aque da dos
pre ços do pe tró leo que re sul tou da di mi nui ção da de man da, por cau sa da pan de mia de co ro -
na ví rus.
De acor do com ana lis tas, nas úl ti mas se ma nas a de man da mun di al so freu uma re du ção en tre
15 mi lhões a 20 mi lhões de bar ris diá ri os de pe tró leo, sen do que só a ga so li na es tá com uma
qu e da na or dem de 20%. Is so tem fei to os pre ços do pe tró leo fi ca rem abai xo de US$ 30 o bar ril
nas úl ti mas se ma nas.

Opep e ali a dos fe cham acor do pa ra
cor te re cor de na pro du ção de pe ‐
tró leo
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Di an te dos efei tos do co ro na ví rus no co ti di a no da po pu la ção e na eco no mia, a so ci e da de ci vil
e as em pre sas se mo bi li zam pa ra, sem es pe rar a aju da do Es ta do, sal var vi das e ga ran tir a so -
bre vi vên cia dos ne gó ci os. Uma for ça-ta re fa de vo lun tá ri os, ONGs e as so ci a ções de mo ra do res
se for mou por to do o país pa ra le var às comunidades mais po bres, além de co mi da e pro du tos
de hi gi e ne, in for ma ção e até as sis tên cia de saú de. Em Pa rai só po lis, fa ve la com mais de cem
mil ha bi tan tes em São Pau lo, a
União de Mo ra do res con tra tou agen tes de saú de pa ra dis se mi nar ações de pre ven ção, uma
am bu lân cia e UTI. Em Sal va dor, de pó si tos de fre gue ses nas con tas dos am bu lan tes che ga ram
an tes dos R$ 600 do go ver no e os man ti ve ram em ca sa. No Rio, mais de 26 mil vo lun tá ri os se
ins cre ve ram em pro gra ma es ta du al. Gran des com pa nhi as, da pe troquí mi ca ao va re jo, es tão fi -
nan ci an do for ne ce do res e cli en tes, di an te da de mo ra do cré di to dos ban cos, pa ra evi tar que -
bra dei ra da ca deia pro du ti va. Só du as de las li be ra ram R$ 2 bi lhões nas úl ti mas se ma nas. Em -
pre sas e pes so as já do a ram R$ 1,1 bi lhão pa ra o com ba te à Co vid-19.
Há cor re la ções fei tas por his to ri a do res en tre “pes tes” e mu dan ças nas so ci e da des en fer mas
en quan to se de ba tem con tra do en ças des co nhe ci das, de re sul ta dos de vas ta do res. A “pes te ne -
gra”, ou bubô ni ca, trans mi ti da a par tir de ra tos e pul gas, no sé cu lo XIV, é re la ci o na da, en tre
ou tros even tos, ao en fra que ci men to da or dem feu dal. Es ti ma-se que cer ca de um ter ço da po -
pu la ção da Eu ro pa foi di zi ma da, re du zin do a for ça de tra ba lho e afe tan do o sis te ma de pro du -
ção da épo ca. Qual se rá o efei to da Co vid-19? As cor re la ções fei tas são im pre ci sas. Mas o
acervo de co nhe ci men to ci en tí fi co de ho je le va a su por que é ques tão de tem po o de sen vol vi -
men to de uma va ci na —um ano e meio ou dois —e/ou a ob ten ção de re sul ta dos po si ti vos nas
pes qui sas em cur so ao re dor de pla ne ta na bus ca de subs tân ci as quí mi cas usa das em me di ca -
men tos já exis ten tes que pos sam con ter o avan ço do Sars-CoV-2. Não se rá a pri mei ra vez.
Se ja co mo for, são gran des e re ver be ra rão du ran te mui to tem po os efei tos no mun do glo ba li -
za do da pan de mia ini ci a da em ja nei ro na Chi na, ou tal vez no úl ti mo tri mes tre de 2019, na re -
gião de Wuhan. A eco no mia mun di al tra vou, em um mo vi men to em cas ca ta ini ci a do na in -
dús tria chi ne sa for ne ce do ra de com po nen tes, nu ma on da que to mou a Ásia, ocu pou a Eu ro pa
e in va diu as Amé ri cas, es tan do em fa se de de sem bar que no Brasil, en quan to o co ro na ví rus
au men ta o nú me ro de ví ti mas. Há qu a se dois mi lhões de in fec ta dos no mun do e mais de cem
mil mor tos. Já é a mai or pan de mia em cem anos, des de a Gri pe Es pa nho la de 1917/18. Mes mo
com to das as dis pa ri da des en tre os paí ses, é ar ris ca do apos tar que se re pe ti rão tra gé di as me -
di e vais. Mas is so não ti ra a im por tân cia de aná li ses e de ba tes so bre o que a cri se já his tó ri ca
do co ro na ví rus traz de aler tas pa ra a Hu ma ni da de. Um ter ço da po pu la ção eu ro peia não ser

Qua se nun ca à vis ta de gran de par te da po pu la ção, a mi sé ria e a fal ta de in fra -
es tru tu ra es tão à mos tra

Co ro na ví rus des ven da um Bra sil in ‐
vi sí vel
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di zi ma da não sig ni fi ca que es te co ro na ví rus não tra ga men sa gens a se rem de ci fra das pa ra
me lho rar a qua li da de da vi da na Ter ra. En tre elas, há a de mons tra ção de que fe char fron tei -
ras não pro te ge con tra to das as ame a ças, al gu mas mor tais. A pan de mia en si na que a co o pe ra -
ção en tre as na ções é o me lhor ca mi nho. As sim co mo é im pos sí vel um país pro du zir tu do de
que ne ces si ta, mes mo que ha ja quem use a cri se co mo ar gu men to pa ra se ado tar o ca mi nho
opos to. Se rá gri tan te re tro ces so se a Co vid-19 afas tar paí ses. O co ro na ví rus tem tra zi do pa ra o
pri mei ro pla no das aten ções uma par te subs tan ci al do Brasil que não es tá à vis ta de to dos ou
não com ple ta men te: comunidades, ou fa ve las, em si tu a ção sa ni tá ria de plo rá vel de vi do ao his -
tó ri co des ca so de go ver nan tes com a in fra es tru tu ra de água e es go to e con di ções ur ba nís ti cas
mí ni mas de ha bi ta ção. A pa ra li sa ção da eco no mia dre nou o dinheiro em cir cu la ção e lo go su -
fo cou de ze nas de mi lhões de tra ba lha do res in for mais mo ra do res des te ou tro país, “in vi sí veis”
pa ra o Es ta do e a mui tos bra si lei ros. En quan to aguar dam os R$ 600 do go ver no, so bre vi vem
da ação so li dá ria de or ga ni za ções so ci ais e de ini ci a ti vas in di vi du ais ge ne ro sas. Pas sa da a cri -
se, que es te ou tro Brasil que es tá sen do ex pos to pe lo co ro na ví rus com to das as su as ma ze las
não vol te pa ra a in vi si bi li da de. Que en tre de vez nas pre o cu pa ções dos po lí ti cos não co mo re -
ba nho de vo tos a se rem or de nha dos pe lo po pu lis mo e pe la de ma go gia.



Cri ses são opor tu ni da des, re pe tem os chi ne ses, mas tam bém po dem res sus ci tar ou agra var di -
fi cul da des que se ar ras tam há tem pos. As tur bu lên ci as glo bais ten dem a de sa gre gar. Foi as sim
co ma União Eu ro peia em 2008/2009, já es tá sen do as sim ago ra. Re pe te-se o cho que en tre o Sul,
“po bre”, em que se des ta ca a Itá lia, ao la do de Es pa nha, Por tu gal, Gré cia e ou tros, e os“ri cos”
do Nor te,c oma Ale ma nhaà fren te, Ho lan da, Fran ça—ali a da even tu al dos“po bres ”— e Es can -
di ná via. O en fren ta men to vol ta a ocor rer so bre quem pa ga rá a con ta do so cor ro aos “po bres”
e da re cons tru ção econô mi ca, que des ta vez se rá gran de. Du ran te a se ma na, os mi nis tros das
Fi nan ças do blo co reu ni ram-se du ran te ho ras sem acor do. A Itá lia e seus ali a dos de fen dem o
lan ça men to de tí tu los (Eu ro bond ou “Co ro na bonds”) pa ra fi nan ci ar a em prei ta da. Ale ma nha e
Ho lan da se des ta cam no blo co de opo si ção à pro pos ta Não que rem que seus con tri buin tes se -
jam cha ma dos um dia a pa gar es ta des pe sa. Mas é pre ci so im pe dir que a UE nau fra gue. Na
sex ta che ga ram ao um en ten di men to so bre uma li nha de aju da de 500 bi lhões de eu ros. Sem o
lan ça men to de tí tu los. A UE es tá no va men te na bi fur ca ção: en tra na ro ta da de sin te gra ção ou
avan ça no ca mi nho de uma união ver da dei ra. Um as pec to-cha ve des te mo men to pa ra a UE é
quão ge ne ro sos se rão os “ri cos” (Ale ma nha) pa ra aju dar os “po bres”. O sal va men to de paí ses
co mo Itá lia, Es pa nha e ou tros pe lo blo co sem pre se rá um as sun to po lê mi co pa ra ale mães e ho -
lan de ses.
Nu ma cri se his tó ri ca, de fla gra da pe la mais gra ve pan de mia em cem anos, mes mo a Ale ma nha
de An ge la Mer kel, da con ser va do ra União De mo cra ta Cris tã( CDU ), con tra ria acau te la cons -
truí da a par tir da hi pe rin fla ção dos anos 1920 e foi obri ga da a pre pa rar um vo lu mo so pa co te
pa ra sal var em pre sas e em pre gos. Co mo em to do mun do. Mas é di fe ren te de em pe nhar o fu tu -
ro do Te sou ro ale mão com paí ses com his tó ri co de po pu lis mo. Com ra zão, Ale ma nha e Ho lan -
da pe dem con tra par ti das das eco no mi as que se rão res ga ta das com re cur sos de to dos. Mas o
ca ta clis ma do co ro na ví rus exi ge co e são e so li da ri e da de, pre di ca dos que re que rem uma pos tu -
ra po lí ti ca es pe ci al, in co mum. Afi nal, acri se que evo lui com ra pi dez t am bé mé in co mum.

Vol ta o con fli to da cri se de 2008/9, so bre quem pa ga rá o cus to do apoio aos
paí ses mais atin gi dos

Cri se mun di al agu ça de sen con tros
en tre eu ro peus ‘ri cos’ e ‘po bres’
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Hos pi tais usam má qui nas pa ra che car fe bre e acom pa nhar lei tos de UTI. Robô po de fa zer de -
sin fec ção.

Di an te da de mo ra na che ga da do crédito anun ci a do pe lo go ver no pa ra as pe que nas e mé di as
em pre sas, as gran des com pa nhi as do país de ci di ram ini ci ar uma es pé cie de so cor ro por con ta
pró pria a for ne ce do res, cli en tes e va re jis tas. O ob je ti vo é ga ran tir que eles con si gam atra ves -
sar acri se na eco no mia cau sa da pe la pan de mia. Li nhas de crédito emer gen ci ais com ju ro bai -
xo, an te ci pa ção de pa ga men tos e co mis sões e até con sul to ria fi nan cei ra são al gu mas das ações
ado ta das em di fe ren tes se to res, da pe troquí mi ca ao va re jo. A es tra té gia é pre ser var as ca dei as
pro du ti vas di an te da pa ra li sa ção de ati vi da des, que der ru bou pro du ção e ven das.
A pe troquí mi ca Bras kem cri ou uma li nha de crédito de R$ 1 bi lhão pa ra a com pra de ma té ria-
pri ma por seus cli en tes, co mo in dús tri as plás ti cas. A ideia é aten der ao me nos mil pe que nas e
mé di as em pre sas. Se gun do Edi son Ter ra, vi ce pre si den te pa ra Amé ri ca do Sul da com pa nhia, o
li mi te dos em prés ti mos se rá de R$ 600 mil, com ba se no fa tu ra men to de ca da fir ma, com ju ros
no pa ta mar da ta xa bá si ca de ju ros (Se lic, ho je em do que o go ver no pro me te:
— Es sa li nha tem um cus to com pe ti ti vo evai aju dar quem não con se gue ter aces soa ban cos co -
ma mes ma ra pi dez.
Ini ci a ti va se me lhan te te ma Va le. O re for ço emer gen ci al da mi ne ra do ra en vol ve a an te ci pa ção
de pa ga men tos acer ca de três mil for ne ce do res até o fim des te mês. O vo lu me de re cur sos che -
ga rá a R$1 bi lhão.
Na telefonia, a Vi vo, que tem mais de 1.600 pon tos de ven da no país, re sol veu pror ro gar o
ven ci men to de con tas dos apa re lhos com pra dos pe los fran que a dos que fi ca ram nos es to ques.
Não fo ram ven di dos ao con su mi dor com o fe cha men to de lo jas e shop pings. Már cio Fab bris,
vi ce-pre si den te de Mar ke ting da Vi vo, diz que a em pre sa vai adi an tar as co mis sões de ven das
fu tu ras, nu ma es pé cie de fi nan ci a men to:

Gran des em pre sas fi nan ci am pe que nas pa ra pre ser var su as ca dei as de pro du -
ção

SO COR RO POR CON TA PRÓ PRIA
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— Além dos lo jis tas, te mos cer ca de três mil ven de do res por ta a por ta. Vão ter di fi cul da de com
seu flu xo de cai xa. Não que re mos uma rup tu ra.
AÇÃO ESTRATÉGICA
As ini ci a ti vas ga nham cor po em pa ra le lo à ten ta ti va do go ver no de au men ta ra ofer ta de
crédito às mé di as e pe que nas em pre sas, que se quei xam de que o di nhei ro não che ga às agên -
ci as ban cá ri as nas con di ções pro me ti das. Na se ma na pas sa da, pa ra aca bar com o em po ça -
men to dos re cur sos nos ban cos —ou se ja, eles têm o di nhei ro, mas não em pres tam —o Mi nis -
té rio da Eco no mia de ci diu as su mir uma fa tia mai or do ris co das ope ra ções. Is so po de des tra -
var ope ra ções e ele va rem R $50 bi lhões o vo lu me de crédito.
Pa ra es pe ci a lis tas em ne gó ci os, a de ci são das gran des em pre sas de aju dar as pe que nas, nes te
mo men to de cri se, é es tra té gi co. As mai o res com pa nhi as sa bem que o aces soa ser vi ços, in su -
mos e ca nais de dis tri bui ção se rá de ci si vo pa ra elas quan do che ga ra ho ra da re to ma da da eco -
no mia.
— As gran des em pre sas de pen dem de sua re de for te pa ra so bre vi ver. Aló gi caé pre ser var os
ne gó ci os. Mas os re cur sos são li mi ta dos— diz Edu ar do Sei xas, só cio da Al va rez & Mar sal.
A fa bri can te de ce lu la res e ele tro e le trô ni cos Mul ti la ser, com 3.100 fun ci o ná ri os e fa tu ra men -
to anu al de R$ 2,4 bi lhões, tam bém dá mais pra zo pa ra va re jis tas. Além dis so, diz Ale xan dre
Os trowi ec ki, pre si den te da em pre sa, a ideia é tam bém dar crédito:
— A cri se co me çou na se gun da quin ze na de mar ço. De lá pa ra cá, um ter ço dos pa ga men tos
foi pror ro ga do. Em abril, dois ter ços se rão pror ro ga dos. Nos so pa pel é es ten der o crédito a 15
mil cli en tes no va re jo, de pe que nas lo jas a gran des re des. Mas pre ci so que os ban cos tam bém
me em pres tem. Os li mi tes de ban cos caí ram a um quin to do que ha via an tes, e as ta xas de ju -
ros che ga ram a tri pli car de pois da cri se.
ATRÁS DOS BAN COS
A em pre sa de be le za L'Oréal Bra sil vai do ar mais de 750 mil pro du tos de hi gi e ne, co mo ál co ol -
gel, xam pus e con di ci o na do res, pa ra hos pi tais pú bli cos e co mu ni da des de Rio e São Paulo. Pa -
ra apoi ar pe que nos e mé di os ne gó ci os de be le za, a em pre sa lan çou uma pla ta for ma pe la qual
os cli en tes po dem com prar vou chers de R$ 50 no sa lão da sua pre fe rên cia pa ra usar quan do o
es ta be le ci men to re a brir. Em tro ca, re ce bem um des con to no mes mo va lor na com pra de pro -
du tos das mar cas da com pa nhia.
A Odon to cli nic, re de de fran qui as de clí ni cas odon to ló gi cas que en vol ve 2.500 den tis tas no
país, de ci diu ir atrás dos pró pri os ban cos pa ra in ter me di a ra con ces são de crédito aseus fran -
que a dos. O vi ce-pre si den te, Lu cas Ro mi, ad mi te que é de ci si vo pa ra a em pre sa que sua re de
te nha aces soa re cur sos fi nan cei ros pa ra atra ves sar acri se:
— Os ban cos es tão di fi cul tan do, com mui tas exi gên ci as e lon ga análise de crédito. É pre ci so
mai or fle xi bi li da de. Adi a mos tam bém o pa ga men to de royal ti es pe lo uso da mar ca. O mai or
de sa fio (do fran que a do) é a fo lha de pa ga men to.
Pa ra Luis Vas co, só cio da con sul to ria De loit te, a bus ca de so lu ções pa ra pe que nas em pre sas
pe las gran des in di ca que há gran de ur gên cia: — Mui tas em pre sas es ta vam des ca pi ta li za das,
re cu pe ran do-se ain da de um ce ná rio econô mi co fra co no país. Ago ra, pre ci sam pro te ger su as
ope ra ções.
A Uni le ver de ci diu dar crédito ao pe que no va re jis ta e an te ci par o pa ga men to de for ne ce do res.
A Via Va re jo, do na das mar cas Pon to frio e Ca sas Bahia, usou sua fun da ção pa ra des ti nar R$ 1



mi lhão em mi cro cré di to a em pre en de do res, em par ce ria com ONGs. A ri val Ma ga zi ne Lui za
re du ziu a me nos da me ta de co mis sões co bra das de em pre en de do res que fa tu ram até R$ 5 mi -
lhões por ano in te res sa dos em ven der pe la in ter net por meio de sua pla ta for ma. A re de de va -
re jo diz ter an te ci pa do em cin co me ses es sa es tra té gia, que aju da pe que nos, mas tam bém tur -
bi na seu cres ci men to na re de.
A B2W, do na de Ame ri ca nas.com, Sub ma ri no e Shop ti me, ofe re ce crédito pa ra gi ro aos 6,8 mil
lo jis tas que ven dem pro du tos em seus si tes, com ca rên cia de até 75 di as. As em pre sas vão re -
ce ber con sul to ria fi nan cei ra pa ra aju dá-las a en fren tar a tur bu lên cia.
— O ob je ti vo é for ta le cer a ope ra ção de nos sos par cei ros, ga ran tin do que eles te nham re cur -
sos fi nan cei ros pa ra ope rar —diz Fá bio Abra te, di re tor fi nan cei ro da B2W Di gi tal.
Ar tur Gryn baum, pre si den te do Bo ti cá rio, uma das pi o nei ras no mo de lo de fran qui as no país,
con ta que adi ou o ven ci men to de fa tu ras dos par cei ros e es tá pro ven do aju da em ges tão fi -
nan cei ra e co mer ci al pa ra sua ca deia:
— O im por tan te é man ter uma co mu ni ca ção as ser ti va em to do mo men to e dar fô le go fi nan -
cei ro pa ra os par cei ros.



Co mo co ro na ví rus, as reu niões de con se lhos de ad mi nis tra ção das gran des em pre sas vi ra ram
vi de o con fe rên ci as. Mas não foi sóis so que mu dou en tre os re pre sen tan tes de aci o nis tas que to -
mam as de ci sões es tra té gi cas. Se até pou co tem po pre va le cia o pen sa men to uti li ta ris ta de ma -
xi mi zar lu cros, a men ta li da de da cú pu la das em pre sas es tá mu dan do di an te da cri se sem pre -
ce den tes. Ga nham pri o ri da de a se gu ran ça de fun ci o ná ri os, a co la bo ra ção com em pre sas me -
no res e ain da a con tri bui ção com a so ci e da de, o que po de sig ni fi car gas tar mais e abrir mão
de ga nhos tem po rá ri os. Na fin te ch War ren, fun da da por ex-só ci os da XP, o aler ta acen deu en -
tre os con se lhei ros al gu mas se ma nas an tes do iní cio das qua ren te nas com o email de um aci o -
nis ta es tran gei ro. Em vez de per gun tar co mo an da va a aber tu ra de no vas con tas, ele que ria
sa ber so bre me di das in ter nas pa ra pro te ge ra saú de dos em pre ga dos.
—Não é uma per gun ta co mum. E ela vi rou acha ve de to do mun do—con ta Edu ar do Glitz, que é
con se lhei ro em ou tras seis em pre sas, en tre ges to ras, start-ups e uma fa bri can te de cal ça dos.
— Não é mais só lu cro. Um dos con se lhos de que fa ço par te es ta va dis cu tin do ofer ta de psi có -
lo gos pa ra fun ci o ná ri os. To dos es tão sen si bi li za dos com o pe que no em pre en de dor e com o im -
pac to da em pre sa na so ci e da de. É uma mu dan ça de mind set que veio pa ra fi car. Pa ra Glitz, a
pan de mia ace le rou um pro ces so de ajus te dos pro pó si tos cor po ra ti vos já em cur so. Há oi to
me ses, um dos mo vi men tos mais fir mes nes sa di re ção veio do The Bu si ness Round ta ble, co a li -
zão de qu a se 200 di re to res exe cu ti vos de gi gan tes ame ri ca nas, co mo Ap ple, Ame ri can Air lin -
tes, Ac cen tu re, AT&T, Bank of Am eri ca, Bo eing eB lack Rock. Le o nar do Pe rei ra, ex-pre si den te
da Co mis são de Va lo res Mo bi liá ri os (CVM) que atua em três con se lhos, vê a pan de mia co mo
uma es pé cie de pro va de fo go pa ra os con cei tos de go ver nan ça cor po ra ti va ado ta dos nos úl ti -
mos anos:
—Che gou a ho ra de mos trar na prá ti ca tu do aqui lo que vi nha sen do tra ta do na te o ria, co mo
res pon sa bi li da de so ci al e sus ten ta bi li da de. É ho ra de ver se as em pre sas es ta va mob re al go que
é ex tre ma men te ne ces sá rio ho je: aju dar o ou tro, a co mu ni da de e até com pen sar as de fi ci ên ci -
as do Es ta do. Ain da bem que, apa ren te men te, es ta vam. Até mes mo quem via com cer to ce ti -
cis mo o dis cur so das em pre sas es tá en xer gan do avan ços com a pan de mia.
—Te mos ob ser va do, de fa to, pre o cu pa ção gran de em atu ar jun to à co mu ni da de, uma pos tu ra
que vai além dos em pre ga dos — diz Renato Cha ves, es pe ci a lis ta em go ver nan ça e con se lhei ro
fis cal de du as em pre sas. — Ha via dis tân cia en tre dis cur so e prá ti ca. A cri se ser viu pa ra mu dar
um pou qui nho is so. Mui tas em pre sas pa re cem re al men te pre o cu pa das com o que que rem pa -
ra o fu tu ro. (Co la bo rou Bru no Rosa)

Cri se sem pre ce den tes obri ga con ‐
se lhos a ele ge rem no vas pri o ri da ‐
des
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Oque fi ze mos cer to co mo país e o que não fi ze mos apa re cem ago ra di an te de nós. O co ro na ví -
rus trou xe um enor me es pe lho on de ve mos com lu ci dez agu da os acer tos e os er ros. A de mo -
cra cia cri ou o SUS, for mu lou pro gra mas de trans fe rên cia de ren da e fez um ca das tro dos mais
po bres. Is so é a ba se pa ra o tra ba lho de pro te ção dos bra si lei ros. A de si gual da de, a fal ta de
mo ra dia de cen te, os es go tos não tra ta dos e a má dis tri bui ção da água ame a çam trans for mar
es sa pan de mia nu ma enor me tra gé dia so ci al. E são os po bres e os ne gros os mais ame a ça dos.
Co mo sem pre.

O Brasil tem fei to a si mes mo per gun tas pro fun das nes te tem po ex tre mo. Uma de las é: on de
es tão os in vi sí veis? O país sem pre con vi veu com um fos so so ci al imen so que di vi de os in cluí -
dos dos ex cluí dos. Os com e os sem. No mer ca do de tra ba lho sem pre hou ve os com car tei ra e
os sem car tei ra. Den tro e fo ra das leis tra ba lhis tas. Os sem car tei ra se di vi dem em vá ri os gru -
pos: tra ba lha do res in for mais, os que tra ba lham por con ta pró pria, os em pre ga do res sem
CNPJ, os de sem pre ga dos, os de sa len ta dos, os nem nem, os su bu ti li za dos. É uma mul ti dão. São,
evi tan do du pla con ta gem, 64,8 mi lhões. É a so ma de to da a po pu la ção da Ar gen ti na, de Por tu -
gal e da Áus tria. Eles de al gu ma for ma iam vi ven do e ge ran do sua pró pria ren da. O cho que de
re a li da de que a pan de mia pro vo cou trou xe to dos eles pa ra a ce na prin ci pal. Quem são, on de
es tão, co mo fa zer um ca mi nho pa ra en tre gar a eles os re cur sos pú bli cos? Dú vi das do tem po
pre sen te.
Tu do o que foi fei to nos go ver nos de mo crá ti cos nes ses úl ti mos 35 anos aju da mui to. É o que
te mos. Não é su fi ci en te. O go ver no Sar ney co me çou com o pro gra ma do lei te, evo luiu pa ra
ces tas bá si cas. Be ti nho avi sou que a fo me de ou tro bra si lei ro era ina cei tá vel e nos en si nou a
so li da ri e da de. Ci da des tes ta ram a trans fe rên cia de ren da vin cu la da à pre sen ça da cri an ça na
es co la, o Bol sa Es co la. Pa ra is so foi ne ces sá rio fa zer a fi cha dos be ne fi ciá ri os. Cam pi nas, Dis tri -
to Fe de ral, Be lo Ho ri zon te pas sa ram a cri ar ca das tros. Ou tras ci da des as se gui ram. De pois
veio o Bol sa Es co la Fe de ral, no go ver no Fer nan do Hen ri que, que fez o pri mei ro ca das tro ge -
ral. Em se gui da o Bol sa Fa mí lia, no go ver no Lu la, que uni fi cou pro gra mas fe de rais, am pli ou a
trans fe rên cia e in cluiu mais bra si lei ros no que se cha mou de Ca das tro Úni co. É in com ple to,
mas é a ba se que es tá sen do usa da ago ra no au xí lio emer gen ci al. Pa ra am pliá-lo o go ver no pe -
de, no meio des sa cri se, que es te jam to dos, até as cri an ças, com os seus CPFs em dia. Es sa exi -
gên cia co lo ca os po bres em ris co de vi da. A mãe ou o pai de fa mí lia pre ci sam ir até um ór gão
pú bli co, aglo me rar-se, pa ra re gis trar aque le pe que no ser hu ma no co mo con tri buin te. Pron to.

Er ros e acer tos no es pe lho da his tó ‐
ria
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Se é um pa ga dor de im pos tos en tão ele pas sou a exis tir. Es sa exi gên cia se ria ape nas sur re al,
se não fos se de su ma na. Na fi la eles po dem se in fec tar. A bu ro cra cia es ta tal, um dos nos sos de -
fei tos mais ve lhos, de no vo co lo ca pe dras no ca mi nho.
Der ru bar a su pe rin fla ção in de xa da dei xa da pe lo re gi me mi li tar, e que vi rou hi pe rin fla ção, foi
uma sa ga que con su miu dez anos de es for ços. O real per mi tiu que mais bra si lei ros ti ves sem
aces so a bens de con su mo. A pri va ti za ção pro du ziu uma enor me in clu são no mun do da te le -
co mu ni ca ção. Ho je é com es ses ce lu la res em mãos que os po bres es tão ten tan do ins cre ver-se
no au xí lio emer gen ci al. Na ven da das te les cri ou-se um fun do cu jo dinheiro de ve ria ter si do
usa do pa ra in for ma ti zar to das as es co las pú bli cas e uni ver sa li zar a ban da lar ga. É o Fust, Fun -
do de Uni ver sa li za ção dos Ser vi ços de Te le co mu ni ca ção. Ar re ca da R$ 1 bi por ano e tem R$ 20
bi lhões em cai xa. O go ver no aca ba de de cre tar o seu fim. Se a ta re fa ti ves se si do exe cu ta da,
se ria pos sí vel ho je ter to das as cri an ças na es co la, ain da que re mo ta men te.
Fi ze mos ca sas pa ra os po bres e nem de lon ge foi o su fi ci en te. Nas fa ve las, o ris co é ater ro ri -
zan te. O ser vi ço de água tra ta da é ir re gu lar. Co mo la var as mãos? Nas mo ra di as não há es pa -
ço. Co mo iso lar al gum even tu al in fec ta do? As fa lhas da po lí ti ca ha bi ta ci o nal e do pla ne ja men -
to ur ba no co bram a con ta. O SUS es pa lhou-se pe lo país e com to das as su as fa lhas é a me lhor
re de que te mos pa ra aco lher os bra si lei ros.
O que fi ze mos de cer to nos 35 anos de de mo cra cia nos aju da rá nes sa emer gên cia hu ma ni tá -
ria. O que dei xa mos de fa zer co bra rá a con ta e ela tal vez se ja al ta de mais. Que a dor des sa tra -
ves sia nos en si ne.
Oquea de mo cra cia fez nos aju da nes sa pan de mia, o que o país dei xou de fa zer es tá co bran do
a con ta e ela po de ser al ta de mais



Em vir tu de da es cas sez ge ne ra li za da de re cur sos pú bli cos pa ra en fren tar a epi de mia de co ro -
na ví rus no Brasil, ci da dãos e em pre sas es tão se me xen do pa ra le van tar o dinheiro ne ces sá rio
pa ra a com pra de equi pa men tos mé di cos e o de sen vol vi men to de tec no lo gi as úteis con tra o
co ro na ví rus. Em um mês, doações que so mam ao me nos R$ 1,1 bi lhão já fo ram di re ci o na das
pa ra so lu ções ca pa zes de com ple men tar as ações do po der pú bli co em di fe ren tes ní veis de go -
ver no no en fren ta men to da pan de mia.

O cál cu lo é da As so ci a ção Bra si lei ra de Cap ta do res de Re cur sos (ABCR), en ti da de que mo ni to -
ra os re cur sos des ti na dos à fi lan tro pia no Brasil. A quan tia equi va le a 30% do vo lu me anu al
ge ral men te des ti na do à fi lan tro pia pe las em pre sas brasileiras. O de sa fio é man ter a so li da ri e -
da de no lon go pra zo, di zem es pe ci a lis tas.
Qu a se 70% das doações fo ram des ti na das à aqui si ção de equi pa men tos de saú de co mo res pi -
ra do res me câ ni cos e itens de pro te ção in di vi du al pa ra mé di cos e en fer mei ros, diz a ABCR. O
res tan te foi usa do em pro gra mas con tra os efei tos econô mi cos da pa ra li sa ção de ati vi da des
com as me di das de con ten ção da epi de mia, co mo vou chers pa ra a tro ca de itens bá si cos de
lim pe za, hi gi e ne e ali men ta ção.

Além de co brar o go ver no, or ga ni za ções e com pa nhi as já do a ram R$ 1,1 bi pa -
ra equi pa men tos e so lu ções con tra o ví rus

Ci da dãos e em pre sas se mo bi li zam
pa ra mi ti gar cri se
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Jun tan do as du as ver ten tes, há ao me nos 101 ini ci a ti vas da so ci e da de ci vil con tra o no vo ví rus
no Brasil, se gun do o Gi fe, uma ONG cri a da pa ra es ti mu lar a fi lan tro pia no país.
—É um pa ta mar iné di to de mo bi li za ção de re cur sos — afir ma Jo sé Mar ce lo Zac chi, se cre tá rio-
ge ral do Gi fe.
Em boa me di da, as ini ci a ti vas par tem de em pre sas de gran de por te e que, até ago ra, ti ve ram
al gum fô le go pa ra man ter seus ne gó ci os, ain da que so fram as consequências ne ga ti vas da cri -
se. Se guem o ma nu al de res pon sa bi li da de so ci al, que mos tra a im por tân cia des sas ini ci a ti vas
pa ra a ima gem da em pre sa em mo men tos co mo es te.
A BR Dis tri bui do ra, por exem plo, com pro me teu-se a dis tri buir vou chers de R$ 120 por três
me ses a 1.660 fa mí li as de bai xa ren da de comunidades vi zi nhas à se de da em pre sa, na re gião
cen tral do Rio. Além dis so, a com pa nhia pri va ti za da no ano pas sa do — mas que man tém a Pe -
tro bras co mo prin ci pal aci o nis ta — de ve dis tri buir ma te ri ais de lim pe za a 15 instituições pú -
bli cas pró xi mas, co mo es co las e uni da des de saú de.
A Co ca-Co la, tam bém ba se a da no Rio, cri ou um fun do pa ra com pen sar a per da de ren da de 11
mil ca ta do res de re sí du os, co mo la ti nhas de re fri ge ran tes, que tam bém ti ve ram o tra ba lho li -
mi ta do.
‘KNOW-HOW’ PRI VA DO
A pan de mia vem cri an do for ças-ta re fas de em pre sá ri os e ges to res pú bli cos Brasil afo ra no
com ba te ao ví rus em su as re giões. Em Uber lân dia, em Mi nas Ge rais, uma ali an ça des se ti po
le van tou R$ 700 mil pa ra o con ser to de 21 apa re lhos de UTI e a com pra de rou pas pa ra pro fis -
si o nais de saú de dos hos pi tais pú bli cos lo cais.
Em São Pau lo, a ONG Co mu ni tas le van tou R$ 26 mi lhões pa ra com prar 472 equi pa men tos de
UTI. Ou tra ini ci a ti va, cha ma da Fun do Emer gen ci al pa ra a Saú de Co ro na ví rus Brasil, le van tou
R$ 3,5 mi lhões pa ra as ne ces si da des de uni da des de re fe rên cia, co mo a Fi o cruz.
—A cul tu ra de do a ção es tá se for ta le cen do no país — diz Paula Fa bri a ni, uma das ide a li za do -
ras do Fun do.
Em pa ra le lo às va qui nhas en tre em pre sas e pes so as fí si cas, al gu mas start-ups, co mo são cha -
ma das as em pre sas ino va do ras de ba se tec no ló gi ca, pas sa ram a cri ar so lu ções gra tui tas pa ra
dar al gu ma luz aos go ver nos no de sa fio de con ter o avan ço do ví rus. Um exem plo é o Co lab,
cri a do em 2013 co mo um apli ca ti vo pa ra re la tar pro ble mas de ze la do ria ur ba na, co mo bu ra -
cos na rua ou fal ta de ilu mi na ção pú bli ca, às pre fei tu ras a par tir de queixas de ci da dãos. Em
mar ço, o app do Co lab ga nhou a fun ção Brasil Sem Co ro na, com um ques ti o ná rio pa ra o usuá -
rio che car se es tá com sin to mas da Co vid-19.
As in for ma ções da das pe los usuá ri os es tão sen do agre ga das por ou tra star tup, a Epi track, que
é de di ca da à análise de epi de mi as. O ob je ti vo é mon tar ma pas das zo nas com mai or in ci dên -
cia de ca sos sus pei tos da do en ça. Os da dos já são usa dos por pre fei tu ras co mo as de Te re si na,
no Pi auí, e San to An dré, em São Pau lo.
—As in for ma ções aju dam a sa ber, por exem plo, as áre as das ci da des com mais ca sos de Co vi…
19 sub no ti fi ca dos — diz Gustavo Mo rei ra Maia, fun da dor do Co lab.
A start-up ca ta ri nen se de bi o tec no lo gia Bi o meHub es tá ten tan do aju dar em ou tra fren te: ga -
ran tir a se gu ran ça da mão de obra em em pre sas de se to res con si de ra dos es sen ci ais, que con ti -
nu am ope ran do em meio ao iso la men to so ci al dos que po dem fi car em ca sa.



Um dos ne gó ci os da em pre sa é aju dar ges to res hos pi ta la res a ava li ar o ris co de in fec ção de
pro fis si o nais de saú de em su as uni da des por meio da análise la bo ra to ri al de mi cro-or ga nis -
mos en con tra dos em áre as co mo lei tos e cor re do res dos cen tros de saú de.
TES TES RÁ PI DOS
Por cau sa da pan de mia, a Bi o meHub cri ou tes tes rá pi dos de co ro na ví rus a se rem apli ca dos
em gru pos de dez pes so as. A ideia é que, uma vez de tec ta dos si nais de ví rus em al guém do
gru po, es se in di ví duo e pes so as pró xi mas se jam iso la dos e fa çam os tes tes con ven ci o nais. Pa -
tro ci na da, em par te, pe la Fe de ra ção das In dús tri as do Es ta do de San ta Ca ta ri na (Fi esc), a tec -
no lo gia de ve ser apli ca da nas pró xi mas se ma nas em fun ci o ná ri os de su per mer ca dos e pos tos
de com bus tí veis. —Es ta mos em con ta to com pre fei tu ras pa ra que a tec no lo gia pos sa evi tar
sur tos em am bi en tes pú bli cos — diz Luiz Fe li pe Val ter de Oli vei ra, pre si den te da Bi o meHub.
Lu a na Ta va res, di re to ra do CLP, or ga ni za ção pa ra for ma ção de li de ran ças que mon tou um
guia on-li ne com bo as prá ti cas pa ra par ce ri as en tre os se to res pú bli co e pri va do no com ba te à
pan de mia, ob ser va que a ur gên cia da cri se já te ve o efei to po si ti vo de des tra var bu ro cra ci as
pa ra a aqui si ção de equi pa men tos de saú de. Res ta sa ber o le ga do des sas ini ci a ti vas no lon go
pra zo.
— A cri se já nos mos trou a im por tân cia de uma boa es tru tu ra de saú de pú bli ca. A tor ci da é
pa ra que a so ci e da de si ga vi gi lan te so bre o pa pel do Es ta do —diz Lu a na.
An dré Ta mu ra, fun da dor da WeGov, em pre sa que pres ta con sul to ria de ino va ção em ór gãos
pú bli cos, vê a cri se co mo uma opor tu ni da de de me lho rar as par ce ri as pú bli co-pri va das:
—As re la ções en tre em pre sa ri a do, ONGs e po der pú bli co es ta vam vi ci a das, com mui ta des con -
fi an ça de to dos os la dos. As re des for ma das pa ra com ba ter a pan de mia po dem mu dar es sa
ima gem.
“As re la ções en tre em pre sa ri a do, ONGs e po der pú bli co es ta vam vi ci a das, com mui ta des con fi -
an ça. As re des for ma das pa ra com ba ter a pan de mia po dem mu dar es sa ima gem” _
An dré Ta mu ra, fun da dor da con sul to ria WeGov
“A tor ci da é pa ra que a so ci e da de si ga vi gi lan te so bre o pa pel do Es ta do” _
Lu a na Ta va res, di re to ra do CLP



Opro je to de lei com me di das emer gen ci ais pa ra que es ta dos e mu ni cí pi os en fren tem a cri se do
co ro na ví rus po de cus tar aos co fres da União até R$ 222 bi lhões. A es ti ma ti va foi di vul ga da on -
tem pe lo Te sou ro Na ci o nal, em no ta téc ni ca as si na da pe lo se cre tá rio da pas ta, Man su e to
Almeida.

O do cu men to foi ela bo ra do após di as de con tro vér sia so bre o im pac to fis cal da pro pos ta. Na
sex ta-fei ra, o re la tor do tex to, de pu ta do Pedro Pau lo (DEM-RJ), in for mou que a me di da cus ta -
ria ao go ver no fe de ral R$ 100,7 bi lhões. An tes, na quar ta-fei ra, a equi pe econô mi ca che gou a
es ti mar o cus to em R$ 180 bi lhões.
A no va con ta in clui ris cos fis cais com re fi nan ci a men to de dí vi das e per dão de mul tas, por
exem plo. “So man do-se es ses efei tos aos ex pres sa men te pre vis tos no subs ti tu ti vo do PLP 149
(nú me ro da pro pos ta), de 2019, o im pac to to tal do PL fi ca ria en tre R$ 148 bi lhões e R$ 222 bi -
lhões, a de pen der de co mo se en ten dem seus efei tos — is so sem con tar even tu al aber tu ra de
es pa ço pa ra en di vi da men to dos mu ni cí pi os”, diz a no ta.
Mais tar de, em trans mis são pe la in ter net com in ves ti do res, Man su e to dis se que o es tu do con -
si de ra to das as me di das pa ra es ta dos, in clu si ve as que não es tão no pro je to.
O se cre tá rio dis se que a dis cus são prin ci pal se rá o vo lu me de trans fe rên ci as di re tas do Te sou -
ro pa ra os es ta dos. E dis se que o go ver no po de ar car com até R$ 40 bi lhões pa ra re por per das
de re cei ta.
— Acho que al go em tor no de R$ 30 bi lhões a R$ 40 bi lhões é su por tá vel. É al go que não vai
pres si o nar tan to o dé fi cit pri má rio pa ra es te ano, que es ti mo que já de ve es tar na ca sa de R$
500 bi lhões — dis se Man su e to.
ADAPTAÇÃO À PAN DE MIA

Es ti ma ti va do Te sou ro é mais que o do bro do pre vis to pe lo re la tor do cha ma -
do Pla no Man su e to, que es tá no Con gres so

Me di das emer gen ci ais pa ra es ta dos
vão cus tar R$ 222 bi à União
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O pro je to em análise pe la Câ ma ra é uma adaptação do cha ma do Pla no Man su e to, en vi a do no
ano pas sa do pe lo go ver no. O tex to ori gi nal, ape li da do em re fe rên cia ao se cre tá rio do Te sou ro,
pre via me di das de apoio aos es ta dos em cri se, con di ci o na das a um pla no de ajus te fis cal.
A pan de mia, no en tan to, fez com que a pro pos ta ti ves se que ser adap ta da. O re la tor de ci diu
re ti rar me di das de ajus te es tru tu ral an tes pre vis tas e fo car ape nas e ma ções emer gen ci ais, co -
mo re com po si ção de im pos tos e fa ci li ta ção pa ra a aces soa cré di to. A
vo ta ção do pro je to já foi adi a da du as ve zes, e o im pas se so bre o cus to fis cal é um dos mo ti vos
pa ra a fal ta de acor do. Em bo ra ad mi ta am pli ar gas tos nes te ano pa ra li dar co ma pan de mia, a
equi pe econô mi ca es tá pre o cu pa da com im pac tos que po dem se pro lon gar pa ra além da cri se.
Na no ta de on tem, o Te sou ro cal cu la em R$ 105 bi lhões o cus to das me di das di re ta men te li ga -
das à cri se do co ro na ví rus. Is so in clui R$ 41 bi lhões em trans fe rên ci as pa ra co brir per das na
ar re ca da ção de ICMS e ISS, R$ 9 bi lhões em sus pen são de dí vi das e R $55 bi lhões em es pa ço
fis cal pa ra cré di to com ga ran tia da União — pa gos pe lo go ver no fe de ral em ca so de ca lo te.
Es se é um dos prin ci pais pon tos de dis cór dia en tre de pu ta dos e o go ver no, por que par la men -
ta res ar gu men tam não ser pos sí vel co lo car na con ta do pro je to um cus to cau sa do por de ci sões
ju di ci ais. Es sa vi são é con tes ta da por téc ni cos da equi pe econô mi ca.
Ou tro ris co fis cal in cluí do na análise do Te sou ro é a ex ten são pa ra mu ni cí pi os da me di da que
con ce de mais es pa ço fis cal pa ra em prés ti mos com ga ran ti as da União. Es se plei to já foi apre -
sen ta do pe las pre fei tu ras e de ve ser aten di do pe lo pa re cer, o que re pre sen ta ria um im pac to
adi ci o nal de R$ 39 bi lhões, se gun do o ór gão.
A pas ta es tá pre o cu pa da ain da com as me di das in cluí das no pro je to que não têm re la ção di re -
ta com a cri se do co ro na ví rus. A prin ci pal é a sus pen são das pu ni ções por des cum pri men to do
te to de gas tos de es ta dos que re fi nan ci a ram a dí vi da em 2016, o que re pre sen ta ria re nún cia
fis cal de R$ 27 bi lhões.



consumidor deve ligar para a loja e confirmar se o preço permanece o mesmo. Isto pode ser 

feito diretamente do aplicativo, que exibe o telefone informado pelo estabelecimento na nota 

fiscal. 

Bitencourt também reforça que, como a fonte de informações do Preço da Hora Bahia é a nota 

fiscal emitida, esta é mais uma razão para que o consumidor exija a nota fiscal em todas as 

compras que fizer. 


